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Ata da 9ª Sessão, Deliberativa Ordinária, 
em 15 de fevereiro de 2011

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. José Sarney, da Srª Marta Suplicy, dos Srs. Wilson Santiago 
e Gilvam Borges, da Srª Vanessa Grazziotin, e dos Srs. Jorge Viana e Valdir Raupp

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 1 minuto 
e encerra-se às 20 horas e 42 minutos.)

É o seguinte o registro de compareci-
mento:
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A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – Há número regimental, declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Esgotou-se ontem o prazo previsto no 
art. 91, § 3º, do Regimento Interno, sem que tenha sido 
interposto recurso, no sentido da apreciação, pelo Ple-
nário, do Projeto de Lei do Senado nº 500, de 2009, do 
Senador Roberto Cavalcanti, que altera a Lei nº 9.612, 
de 19 de fevereiro de 1998, que institui o Serviço de Ra-
diodifusão Comunitária e dá outras providências, para 
disciplinar a denominação das entidades autorizadas a 
executar serviço de radiodifusão comunitária. 

Tendo sido aprovado terminativamente pela Co-
missão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática, o Projeto vai à Câmara dos Deputados.

A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Encerrou-se ontem o prazo para apre-

sentação de emendas ao Projeto de Lei da Câmara 
nº 86, de 2007 (nº 7.711/2007, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, que acresce 
o art. 19-A à Lei nº 9.807, de 13 de julho de 1999, que 
estabelece normas para a organização e a manutenção 
de programas especiais de proteção a vítimas e a tes-
temunhas ameaçadas, institui o Programa Federal de 
Assistência a Vítimas e a Testemunhas Ameaçadas e 
dispõe sobre a proteção de acusados ou condenados 
que tenham voluntariamente prestado efetiva colabo-
ração à investigação policial e ao processo criminal.

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-

tunamente.
A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-

co/PCdoB – AM) – Sobre a mesa, projetos de lei que 
passo a ler.

São lidos os seguintes:
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(À Comissão de Assuntos Sociais – decisão terminativa.)
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A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – Os projetos que acabam de ser 
lidos serão publicados e remetidos às Comissões 
competentes.

A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – A Presidência recebeu o Aviso 
nº 2.187, de 2010, na origem, do Tribunal de Contas 
da União, encaminhando cópia do Acórdão nº 3.239, 
de 2010, bem como dos respectivos Relatório e Voto 
que o fundamentam, referente a pedido de reexame 
interposto contra o Acórdão nº 1.347, de 2010 (TC 
010.801/2009-9).

O expediente, apensado ao processado do Avi-
so nº 33, de 2010, vai à Comissão de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, e, 

em cópia, à Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização.

É o seguinte o Aviso:

Aviso nº 2187-Seses-TCU-Plenário

Brasília-DF, 1º de dezembro de 2010

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, para conheci-

mento, cópia do Acórdão proferido nos autos do pro-
cesso nº TC 10.801/2009-9, pelo Plenário desta Corte 
na Sessão Ordinária de 01-12-2010, acompanhado do 
Relatório e do Voto que o fundamentam.

Atenciosamente, – Ubiratan Aguiar, Presidente.



03056  Quarta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2011



Fevereiro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  16  03057 



03058  Quarta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2011



Fevereiro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  16  03059 



03060  Quarta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2011



Fevereiro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  16  03061 



03062  Quarta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2011



Fevereiro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  16  03063 



03064  Quarta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2011



Fevereiro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  16  03065 



03066  Quarta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2011



Fevereiro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  16  03067 



03068  Quarta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2011



Fevereiro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  16  03069 



03070  Quarta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2011



Fevereiro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  16  03071 



03072  Quarta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2011



Fevereiro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  16  03073 



03074  Quarta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2011



Fevereiro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  16  03075 



03076  Quarta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2011



Fevereiro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  16  03077 



03078  Quarta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2011



Fevereiro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  16  03079 



03080  Quarta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2011



Fevereiro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  16  03081 



03082  Quarta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2011



Fevereiro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  16  03083 



03084  Quarta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2011



Fevereiro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  16  03085 



03086  Quarta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2011



Fevereiro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  16  03087 



03088  Quarta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2011



Fevereiro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  16  03089 



03090  Quarta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2011



Fevereiro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  16  03091 



03092  Quarta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2011

A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – A Presidência recebeu os seguintes 

Avisos do Tribunal de Contas da União:
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A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Os Avisos, apensados aos processa-
dos das respectivas Resoluções, vão à Comissão de 
Assuntos Econômicos.

A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – A Presidência comunica ao Plenário que 
recebeu os Ofícios nºs 26 e 39, de 2011, respectivamen-
te, das Lideranças do PV e do PMDB, comunicando que 
o Partido Verde passa a fazer parte do Bloco formado 
pelos Partidos PMDB, PP, PSC, PMN e PV.

São os seguintes os ofícios:

OF. GSPDAV Nº 26/11

Brasília, 15 de fevereiro de 2011

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que o Partido Ver-

de passa a fazer parte, nesta data, do Bloco formado 
pelos partidos PMDB, PP, PMN e PSC.

Atenciosamente, _ Senador Paulo Davim, Lí-
der do PV.

OF. GLPMDB Nº 39/2011

Brasília, 15 de fevereiro de 2011

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, temos a honra de informar à 

Vossa Excelência a incorporação do Partido Verde – PV ao 
bloco composto pelos partidos PMDB, PP, PMN e PSC.

Atenciosamente, _ Senador Renan Calheiros, 
Líder do PMDB.

A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – A Presidência comunica ao Plenário que 
recebeu do Presidente do Tribunal de Justiça do Dis-
trito Federal e dos Territórios o Ofício nº 40.377/GPR-
TJDFT, de 17 de dezembro de 2010, encaminhando ao 
Congresso Nacional Relatório de Atividades do Sistema 
Múltiplas Portas de Acesso à Justiça-SMPAJ.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 40.377/GPR

Brasília, 17 de dezembro de 2010

A Sua Excelência o Senhor
Senador José Sarney
Presidente do Congresso Nacional
Praça dos Três Poderes, Senado Federal
70.165-900 Brasília-DF
Assunto: Encaminha relatório de atividades do Sistema 
Múltiplas Portas de Acesso à Justiça – SMPAJ.

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Em face da relevância do Sistema Múltiplas Portas 

de Acesso à Justiça – SMPAJ, encaminho a Vossa Ex-

celência o relatório de atividades desempenhadas, em 
2010, pelos serviços que compõem esse Sistema.

2. Esclareço que o Tribunal de Justiça, diante 
do número crescente de ações e demandas, instituiu, 
por meio da Resolução nº 5 de 2009, o SMPAJ como 
alternativa para resolução dos conflitos, a fim de satis-
fazer o interesse das partes litigantes o que representa 
constante desafio para esta Corte. 

3. Convém ressaltar que o objetivo principal do 
SMPAJ é possibilitar a construção do consenso na 
resolução de conflitos para tomar a prestação jurisdi-
cional mais ágil e efetiva, reduzir o número de ações 
e possibilitar às partes o exercício do diálogo, da re-
flexão e de interação.

4. Informo, por fim, que o Sistema, dirigido por 
um Colégio de Magistrados, é composto de uma Co-
ordenadoria e dos Serviços de Apoio ao Programa da 
Justiça Comunitária, ao Programa Justiça Restaurativa 
à Central Judicial do Idoso e aos Núcleos de Mediação 
Civil e de Família.

Respeitosamente, – Desembargador Otávio Au-
gusto Barbosa, Presidente do Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e dos Territórios.

A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – Será encaminhada uma cópia do 
expediente à Câmara dos Deputados.

A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – Iniciando os trabalhos desta ses-
são...

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Senadora...

A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Pois não, Senador Mozarildo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Senadora, eu gostaria de pedir a V. Exª a minha ins-
crição para falar pela Liderança do PTB.

A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – Pois não, está sendo providenciada 
a sua inscrição.

Também eu, Senadora Vanessa, solicito a inscri-
ção para falar em comunicação inadiável.

Senador Suplicy, temos uma relação, pela ordem 
dos trabalhos, de Senadores inscritos e percebemos 
que nenhum dos inscritos se encontra no plenário. 
V. Exª, Senador Suplicy, é o primeiro orador inscrito 
para falar nas comunicações inadiáveis. Então, como 
V. Exª também está inscrito como orador, passamos 
a V. Exª o tempo de dez minutos para que possa usar 
da tribuna.

Muito obrigada.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Sem 

revisão do orador.) – Srª Presidenta Senadora Vanes-
sa Grazziotin, ontem aconteceu algo que cristalizou 
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as atenções do mundo inteiro, do mundo esportivo: 
o fato de Ronaldo, o Fenômeno, Ronaldo Nazário de 
Lima ter dado a entrevista em que anunciou que vai 
deixar o futebol.

Srª Presidenta, aqui apresento requerimento, nos 
termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado 
Federal, para inserção em ata de louvor e congratula-
ções ao jogador Ronaldo Nazário de Lima, o Ronaldo 
Fenômeno, por toda a alegria que ele proporcionou ao 
povo brasileiro e aos apaixonados pelo futebol em todo 
o mundo, no momento em que ele, um dos maiores 
exemplos de superação no esporte, decide afastar-se 
definitivamente dos gramados.

Ronaldo nasceu no Rio de Janeiro, em 22 de se-
tembro de 1976. Começou a jogar no Valqueire Tênis 
Clube, no Social Ramos Clube do Rio de Janeiro, onde 
depois também jogou no São Cristóvão. Foi se profissio-
nalizar no Cruzeiro, clube no qual ganhou fama a partir 
do segundo semestre de 1993, para então se tornar 
um dos maiores jogadores de todos os tempos.

Ronaldo Fenômeno, como ficou conhecido, foi 
duas vezes campeão mundial de futebol pela Seleção 
Brasileira, considerado três vezes o melhor jogador de 
futebol do mundo pela Fifa, em 1996, 1997 e 2002. 
Marcou gols maravilhosos, para a alegria e admiração 
de torcedores de todos os times, inclusive de seus ad-
versários. Ao longo de sua carreira, foram 62 gols pela 
Seleção Brasileira; 57 pelo Cruzeiro; 66 pelo PSV da 
Holanda; 69 pelo Inter e nove pelo Milan, ambos da 
Itália; 48 pelo Barcelona e 108 pelo Real Madri, am-
bos da Espanha, e 35 pelo Corinthians, onde encerrou 
sua carreira aos 34 anos, conforme anunciou ontem, 
em entrevista acompanhada por jornalistas do mundo 
inteiro, com extraordinária repercussão.

Expresso aqui o agradecimento de quem, como 
torcedor brasileiro e do Santos Futebol Clube, sem-
pre tanto admirou o seu extraordinário talento, mes-
mo quando derrotou o meu time com gols tão bonitos 
que levaram o Corinthians a ser Campeão Paulista 
em 2009.

Como tão bem expressou Tostão, outro extraor-
dinário jogador da Seleção Brasileira, em seu artigo 
de hoje no jornal Folha de S.Paulo:

Para ser um atacante fenomenal, como 
foi Ronaldo, é preciso, além de excepcionais 
qualidades técnicas, mapear, em um piscar de 
olhos, tudo o que está à sua volta, perceber 
os movimentos dos companheiros e calcular 
a velocidade da bola e dos marcadores.

Os especialistas médicos chamam isso 
de inteligência cinestésica. Os psicanalistas 
falam que é um saber inconsciente, que ante-
cede o pensamento lógico. Ele sabe, mas não 

sabe que sabe. Fernando Pessoa escreveu que 
as coisas não têm explicação, têm existência. 
Todos estão certos, principalmente o poeta.

Em verdade, conclui Tostão: “É impossível quan-
tificar a grandiosidade de seu talento.”

Por essas e outras tantas alegrias que nos pro-
porcionou, requeiro a aprovação desse voto de louvor 
e congratulações a esse fenomenal jogador, Ronaldo 
Nazário de Lima.

Srª Presidenta, eu fui testemunha quando a Se-
leção Brasileira de Futebol fez uma partida contra a 
Seleção Haitiana em agosto de 2004. Em janeiro e fe-
vereiro daquele ano, havia explodido uma guerra civil 
que causou a morte de dezenas, centenas, milhares 
de pessoas, sobretudo nos bairros mais carentes ali 
de Porto Príncipe e do Haiti.

E foi então que a Organização das Nações Unidas 
resolveu se preocupar e formou a Missão de Paz no 
Haiti, atribuindo ao Brasil a tarefa de coordenar aquela 
missão. E considerou importante o Brasil criar ali um 
clima de boa vontade para que pudessem os haitianos 
compreender a disposição do Brasil em pacificar, em 
democratizar o Haiti.

O Presidente Lula foi assistir àquela partida. Co-
migo estavam alguns Senadores – acredito que éra-
mos três ou quatro – numa missão do Senado para 
testemunhar. E eis que, então, pudemos ver o momen-
to em que, tendo vindo lá de Santo Domingo – como 
o aeroporto de Santo Domingo é próximo, na mesma 
ilha onde fica o Haiti, embarcaram em Santo Domin-
go –, eles chegaram, no início da tarde, ao aeroporto 
de Porto Príncipe. Havia nada menos que 1 milhão de 
haitianos – acho que a população de Porto Príncipe 
é de 2 milhões – nas ruas para aplaudir, comemorar 
a chegada de Ronaldo, Ronaldinho, Romário e dos 
grandes craques brasileiros.

Quando chegaram ao estádio, foi extraordinária 
a ovação. Estava lotado, mas era um estádio em que 
cabiam cerca de 20 mil pessoas, torcedores que vibra-
ram com cada jogada da sua Seleção do Haiti, mas, 
quando o Brasil marcou nada menos do que seis gols 
a zero, também aplaudiram. Eu pude ver, então, a dis-
posição dos jogadores.

O Presidente Lula, que ficou emocionado com a 
reação do povo do Haiti, agradecido pela exibição do 
extraordinário futebol do Ronaldo e de todos os seus 
companheiros, o Presidente Lula resolveu ir até o ves-
tiário. Ali, ao cumprimentar os jogadores logo depois 
de eles terem tomado seu banho de chuveiro e já se 
trocando, eis que, então, Ronaldo e seus colegas dis-
seram ao Presidente Lula: “Estaremos sempre prontos 
para colaborar com outros eventos como este, em que 
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a seleção brasileira estiver colaborando para a reali-
zação da paz e a aproximação dos povos.”

Então, Srª Presidenta, quero, aqui, muito agra-
decer, em nome de todos nós, Senadores, do povo 
brasileiro, as alegrias extraordinárias que nos propor-
cionou Ronaldo.

Quero também dizer uma palavra, hoje, depois 
dos acontecimentos do Egito, Srª Presidenta: parabéns 
ao povo do Egito, que saiu às ruas e, depois de dezoi-
to dias, de três semanas de manifestações, conseguiu 
que seu chefe de governo, o Presidente Mubarak, que 
insistia, insistia em ficar mais no poder, ainda que não 
da forma mais democrática, resolveu, finalmente, re-
nunciar ao seu mandato. 

(Interrupção do som.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Que possa o povo egípcio, realmente, construir agora 
as instituições democráticas. 

E quero que os egípcios saibam da nossa torcida 
aqui, do Brasil, para que eles consigam construir uma 
sociedade democrática, por meios pacíficos, e terão 
muito respeito da comunidade internacional, inclusive 
de nós, brasileiros.

Amanhã, Srª Presidenta, relatarei a viagem tão 
bem sucedida que fiz à Namíbia, na semana passada, 
para conhecer a experiência pioneira na vila rural de 
Otjivero de uma renda básica de cidadania.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-

co/PCdoB – AM) – Agradecemos o pronunciamento 
de V. Exª, Senador.

Informamos que há requerimento sobre a mesa, 
o qual receberá o devido tratamento regimental.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 71, DE 2011

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a inserção em ata de voto 
de louvor e congratulações ao jogador Ronaldo Nazário 
de Lima, o “Ronaldo Fenômeno”, por toda a alegria que 
ele proporcionou ao povo brasileiro e aos apaixonados 
pelo futebol em todo o mundo, no momento que ele, 
um dos maiores exemplos de superação no esporte, 
decide afastar-se definitivamente dos gramados.

Justificação

Ronaldo nasceu no Rio de Janeiro, em 22 de 
setembro de 1976. Começou a jogar no Valqueire Tê-
nis Clube e no Social Ramos Clube do Rio de Janei-
ro, onde depois, também jogou no São Cristõvão. Foi 
se profissionalizar no Cruzeiro, clube no qual ganhou 
fama a partir do segundo semestre de 1993, para en-

tão se tornar um dos maiores jogadores de todos os 
tempos.

Ronaldo Fenômeno, como ficou conhecido, foi 
duas vezes campeão mundial de futebol pela seleção 
brasileira, considerado três vezes o melhor jogador de 
futebol do mundo pela FIFA, em 1996, 1997 e 2002. 
Marcou gols maravilhosos para alegria e admiração 
de torcedores de todos os times, inclusive de seus ad-
versários. Ao longo de sua carreira foram: 62 gols pela 
Seleção Brasileira, 57 pelo Cruzeiro, 66 pelo PSV, 69 
pelo Inter, 9 pelo Milan, 48 pelo Barcelona, 108 pelo 
Real Madrid e 35 pelo Corinthians, onde encerrou sua 
carreira, aos 34 anos, conforme anunciou ontem em 
entrevista acompanhada por jornalistas do mundo in-
teiro, com extraordinária repercussão.

Expresso aqui o agradecimento de quem, como 
um torcedor brasileiro e do Santos Futebol Clube, sem-
pre tanto admirei o seu extraordinário talento, mesmo 
quando derrotou o meu time com gols tão bonitos que 
levaram o Corinthians a ser Campeão Paulista em 
2009. Como tão bem expressou Tostão, em seu arti-
go de hoje no jornal Folha de S.Paulo: “Para ser um 
atacante fenomenal como foi Ronaldo, é preciso, além 
de excepcionais qualidades técnicas, mapear, em um 
piscar de olhos, tudo o que está à sua volta, perceber 
os movimentos dos companheiros e calcular a veloci-
dade da bola e dos marcadores”.

“Os especialistas médicos chamam isso 
de inteligência cinestésica. Os psicanalistas fa-
lam que é um saber inconsciente, que antecede 
ao pensamento lógico. Ele sabe, mas não saber 
que sabia. Fernando Pessoa escreveu que as 
coisas não têm explicação, têm existências. To-
dos estão certos, principalmente o poeta”. Em 
verdade, conclui Tostão, “é impossível quanti-
ficar a grandiosidade de seu talento.”

Por essas e outras tantas alegrias que nos pro-
porcionou, requeiro a aprovação desse voto de louvor 
e congratulações a esse fenomenal jogador, Ronaldo 
Nazário de Lima.

Sala das Sessões, – Senador Eduardo Mata-
razzo Suplicy.

A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – A Presidência encaminhará o voto 
de louvor solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Obrigada.
Dando continuidade aos oradores inscritos, con-

vidamos, agora, o Senador Mozarildo Cavalcanti para 
usar da palavra, como líder.
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A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – Enquanto o Senador se dirige à 
tribuna, a Presidência comunica que designa para 
Relator Revisor do Projeto de Lei de Conversão nº 
1, de 2011, proveniente da Medida Provisória nº 502, 
de 2010, o Senador Alvaro Dias.

A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – Senador Mozarildo, V. Exª tem a 
palavra.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Srª Presi-
dente Vanessa Grazziotin, Srs. Senadores, Srªs Se-
nadoras, temos, há muitos anos – e a cada dia isto 
se renova sob vários aspectos –, uma guerra entre os 
chamados ambientalistas e aqueles que querem de-
senvolvimento com respeito ao meio ambiente. Aliás, 
não consigo conceber que alguém queira desenvolvi-
mento sem respeitar o meio ambiente.

Ouvi, aqui, inclusive, ontem, a Senadora Kátia 
Abreu dizer: “Ora, os que produzem, sejam os agricul-
tores, sejam os pecuaristas, se não tratarem o meio 
ambiente, não terão água para produzir, terão erosão, 
com a qual não podem fazer nada”. 

Então, o que temos que discutir é uma saída inte-
ligente para que o Brasil não seja refém de produtores 
europeus e produtores norte-americanos, que, recen-
temente, inclusive, reuniram-se e criaram um lema: 
floresta aqui – na Amazônia, no Brasil – e fazendas lá. 
Nos Estados Unidos, eles não têm mais o que preser-
var, porque ocuparam tudo para produzir – preservar 
no sentido de manter floresta.

Eu queria ler, Srª Presidente, para constar nos 
Anais desta Casa, um artigo do Antonio Delfim Netto, 
uma pessoa que dispensa comentários, cujo título é 
“Paranoia e pererecas”:

Antes de sair por aí ‘tietando’ certas fi-
gurinhas carimbadas que desembarcam no 
Brasil sob patrocínio de ONGs de obscura 
origem, nossos honestos ambientalistas de-
viam desconfiar de tanto amor que declaram 
aos nossos indígenas, cuja sobrevivência de-
penderá da preservação da Floresta Amazô-
nica, obviamente sob garantia de supervisão 
internacional. Os brasileiros são muito mal 
informados sobre a qualidade de vida dos 23 
milhões de amazônidas, seus irmãos brancos, 
pardos, negros, amarelos e de pele morena: 
a grande maioria deles ainda não viu a luz e 
somente ‘intelectuais’ podem imaginar que eles 
– os verdadeiros interessados [quer dizer, os 
amazônidas] – combatem a construção das hi-
drelétricas porque desejam continuar vivendo 
na escuridão e no atraso.

Além dessa forma de alienação, que jul-
ga seu dever impedir a duplicação de uma 
rodovia vital em nome da proteção a um tipo 
de perereca ameaçada de extinção, existe no 
mundo desenvolvido um interesse bem justifi-
cado sobre a utilização dos imensos recursos 
amazônicos em benefício da humanidade...

A riqueza de sua biodiversidade, um rico 
subsolo praticamente virgem e oceanos de 
água doce obviamente são objetos de consi-
deração nas projeções das equipes de plane-
jamento do desenvolvimento nos próximos 30 
anos em muitos países.

Não julgue o leitor que se trata de mais 
uma teoria conspiratória. Também não sei até 
que ponto se pode referendar o vazamento 
atribuído ao WikiLeaks, segundo o qual um 
graduado funcionário do Departamento de 
Estado americano classificou de paranoia a 
preocupação do governo brasileiro quando 
ouve críticas de estrangeiros à forma como lida 
com os problemas amazônicos. Não há nada 
de paranoico nesses cuidados da nossa par-
te. Um comentário descuidado pode não dizer 
nada ou pode ser bastante significativo.

Muita gente pode duvidar de que no sub-
solo amazônico, do lado brasileiro, haja petró-
leo. Talvez haja. No início dos anos 80, auge 
da crise produzida pela explosão dos preços 
do petróleo, num jantar em Washington com 
o então secretário do Tesouro John Connally, 
ouvi um desses comentários despretensiosos. 
Lembrei-me do episódio durante a recente 
discussão das leis de imigração do estado do 
Arizona, que pretendem restringir o ingresso 
de estrangeiros e estão causando enorme 
desconforto aos antigos imigrantes. Connally 
era o governador do Texas que recepcionava 
o presidente Kennedy em Dallas e foi atingi-
do no ombro e na perna por uma das balas 
assassinas, a qual ainda lhe causava descon-
forto ao caminhar.

Sr. Presidente Gilvam, eu gostaria que V. Exª me 
concedesse mais alguns minutos, para terminar.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. Bloco/
PMDB – AP) – Senador Mozarildo, V. Exª sabe que o 
Regimento deve ser aplicado dentro da flexibilidade 
e das necessidades das Srªs e dos Srs. Senadores. 
Portanto, de quantos minutos V. Exª necessita para 
concluir, em consideração? Três minutos? V. Exª tem 
os três minutos.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Obrigado, Presidente. 
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A conversa no jantar [diz Delfim Netto] (e 
não podia mesmo ser outra) era sobre o velho 
vício texano. Ele falou do petróleo de Angola e 
demonstrou curiosidade sobre as pesquisas 
da Petrobras no litoral norte angolano, se não 
me engano em Cabinda. Apesar das tensões 
ocasionadas pelas duras discussões sobre os 
problemas do endividamento brasileiro para 
garantir as importações do produto, tínhamos 
construído um relacionamento bastante civili-
zado e quase sempre cordial.

Num dado instante, Connally ele quis 
saber das prospecções na Amazônia e, como 
quem tivesse alguma carta na manga, comen-
tou descontraidamente: “Vocês sabem por que 
continuam donos da Amazônia?” E ele mesmo, 
rindo, respondeu: “Seus vizinhos são menos 
competentes: se vocês fossem vizinhos do Ari-
zona, a Amazônia teria outros donos...” 

Lembro-me que devolvi, na hora, com um 
outro non sense: “Pode ser, mas vocês já não 
fazem John Waynes como antigamente...” 

Na época, não era para levar muito a 
sério; depois, a crise do petróleo amainou e 
as pessoas tendem a esquecer esse tipo de 
problema. Hoje, com o aumento das tensões 
produzidas pela explosão demográfica e o 
crescimento agressivo da demanda por es-
paço para a produção de alimentos e para a 
exploração de matérias-primas essenciais na 
produção industrial, talvez seja uma boa coisa 
tratar de reforçar as fronteiras. 

Mais importante do que isso: no caso 
brasileiro, é preciso um esforço permanente 
para levar às pessoas o conhecimento dos 
verdadeiros problemas ambientais, para que 
não se deixem iludir com a ideia falsa que o 
desenvolvimento econômico prejudica a qua-
lidade de vida atual ou comprometerá a saúde 
das futuras gerações. 

Temos absoluta necessidade de construir 
toda uma infraestrutura de transportes para 
aproximar os brasileiros entre si, acelerar a 
construção de hidrelétricas para proporcionar 
a oferta de energia e levar o progresso aos rin-
cões mais pobres. Isso aumentará a segurança 
do sistema de energia, beneficiando todas as 
regiões. E podem fazê-lo com proteção inteli-
gente ao meio ambiente.

Senador Gilvam – V. Exª que também é da Ama-
zônia –, eu fiz questão de ler esse artigo porque nós 
temos de discutir a Amazônia com o olhar dos ama-
zônidas e para os amazônidas.

Então, quero dizer que é muito importante que, 
neste novo começo de legislatura, nós discutamos com 
mais profundidade a Amazônia.

(Interrupção do som.)
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 

– Senador Gilvam, já concluí, mas... 
O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. Bloco/

PMDB – AP) – Senador Mozarildo, V. Exª pediu mais 
três minutos, que lhe foram concedidos. Como V. Exª 
quer concluir, a Mesa se flexibiliza à necessidade de 
V. Exª. Um minuto.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) – 
Eu gostaria de dar esse minuto para o Senador Acir.

O Sr. Acir Gurgacz (Bloco/PDT – RO) – Senador 
Mozarildo, quero cumprimentá-lo por sua colocação 
e, também, manifestar o meu respeito pelos ambien-
talistas verdadeiros, aqueles que estão preocupados 
com o meio ambiente e com as pessoas que vivem 
do meio ambiente, envolvidos principalmente com a 
nossa Amazônia. Nós temos de nos preocupar com a 
floresta, evidentemente, mas, principalmente, devemos 
nos preocupar com o ser humano, com as pessoas que 
vivem na Amazônia. Meus respeitos, evidentemente, 
aos ambientalistas, excluindo aqueles falsos ambien-
talistas, que utilizam esse meio para tentar proteger 
a economia dos Estados Unidos e a economia dos 
europeus, em detrimento do nosso crescimento, do 
crescimento brasileiro, com relação à produção de 
alimentos. Portanto, meus cumprimentos, mais uma 
vez, Senador Mozarildo Cavalcanti!

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Fora do microfone.) – Obrigado a V. Exª.

Durante o discurso do Sr. Mozarildo Ca-
valcanti, a Srª Vanessa Grazziotin, Suplente 
de Secretária, deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Gilvam Borges, 
Suplente de Secretário.

O SR. CYRO MIRANDA (PSDB – GO) – Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. Bloco/
PMDB – AP) – Pois não, Senador Cyro.

O SR. CYRO MIRANDA (PSDB – GO. Fora do 
microfone.) – Sr. Presidente, peço a minha inscrição.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. Bloco/
PMDB – AP) – V. Exª já está inscrito. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Pela ordem, 
Sr. Presidente. Apenas para solicitar que o conteúdo 
do meu requerimento há pouco apresentado à Mesa 
possa ser enviado ao jogador Ronaldo, uma vez con-
siderado aqui e já lido.
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O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. Bloco/
PMDB – AP) – O requerimento apresentado por V. Exª 
já foi lido e será encaminhado dentro dos procedimen-
tos regimentais.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. Bloco/
PMDB – AP) – Concedo a palavra à Senadora Va-
nessa Grazziotin, por cinco minutos, para uma breve 
comunicação.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM. Sem revisão da oradora.) – Muito obrigada, Sr. 
Presidente.

Srªs Senadoras e Srs. Senadores, companheiros 
e companheiras, na última sexta-feira, tivemos a ale-
gria de receber em nossa cidade, Manaus, capital do 
Estado do Amazonas, o Ministro das Comunicações, 
Paulo Bernardo, que lá esteve com toda uma comiti-
va, para participar e coordenar um importante evento 
para a nossa cidade e, principalmente, para o desen-
volvimento da educação, para a inclusão da cidade de 
Manaus na área da informação.

Ocorre que, até agora, Sr. Presidente, a Internet 
na cidade era disponibilizada com sinal via satélite, o 
que encarecia, Senador Pedro Taques, enormemen-
te o produto. Além disso, a qualidade da Internet era 
muito ruim. A velocidade com que acessávamos as 
informações na cidade de Manaus era muito menor 
que a velocidade de acesso dos que usam a banda 
larga por fibra ótica.

Na última sexta-feira, o Ministro Paulo Bernardo, 
juntamente com representantes da Bancada Federal, 
Deputados Estaduais e Vereadores, esteve com o Presi-
dente da Oi, inaugurando a chegada da Internet banda 
larga por fibra ótica. Essa atividade, essa ação, essa 
obra se desenvolveu graças a um acordo estipulado 
pela empresa, quando esta adquiriu a Telecom, sob a 
mediação da Anatel, que decidiu que, para que pudes-
se englobar a Telecom, a empresa Oi teria de construir 
o cabo que levasse o sinal da Internet com fibra ótica 
da cidade de Boa Vista, no seu Estado de Roraima, 
Senadora Ângela, até a cidade de Manaus.

Para que todos tenham ideia da importância dis-
so, quero dizer que, além de termos mais facilidade e 
agilidade no acesso às informações, os custos caem 
significativamente. Pagávamos – isso era cobrado 
não somente pela empresa Oi, mas pela Embratel e 
por outras empresas – um valor de, aproximadamen-
te, R$400,00 para a transmissão de 300 megabytes. 
Eram R$400,00, Senador Gilvam, por 300 megabytes 
por segundo. Com a chegada da fibra ótica, esse valor 
será reduzido para R$39,90, ou seja, será o mesmo 

serviço com maior qualidade por um preço significa-
tivamente menor.

Repito que essa inauguração pôde acontecer 
na cidade de Manaus. A população tem esse servi-
ço disponível graças a um acordo que foi feito entre 
o Governo do então Presidente Lula – foi um acordo 
feito diretamente pelo Presidente Lula – e o Presidente 
da Venezuela, Hugo Chávez. Há uma parceria entre 
o Governo brasileiro e o Governo venezuelano, por 
meio da Cantv, que é a empresa de telecomunicações 
da Venezuela, e da Eletrobras, da Eletronorte, que 
disponibiliza redes de fibra ótica. Esse acordo, que já 
havia entre Venezuela e Brasil, envolvendo apenas o 
Estado de Roraima, passa, agora, a envolver também 
o Estado do Amazonas.

Portanto, quero cumprimentar o Ministro Paulo 
Bernardo e a Direção da Anatel por essa decisão muito 
importante, porque é uma decisão que afeta, no dia a 
dia, Senador Mozarildo – V. Exª também é do Estado 
de Roraima –, a qualidade de vida das pessoas das 
nossas cidades. E não é só isso. Sabemos que a in-
formação, hoje, é uma ferramenta, é um instrumento 
básico e indispensável ao processo educativo brasileiro. 
As universidades, as escolas públicas e particulares, 
todas elas usam Internet, a um preço muito elevado e 
com qualidade muito ruim. Com essa inauguração, a 
gente pode contar com um serviço bem mais barato 
e bem melhor.

Lembro que, para a gente, que vive numa região 
tão distante, é importante que o Estado esteja presente. 
Esse é um exemplo concreto. Essa não foi uma inicia-
tiva individualizada e espontânea da iniciativa privada, 
não. Esse foi um investimento determinado por força 
de uma exigência.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. Bloco/
PMDB – AP) – V. Exª necessita de quantos minutos 
para concluir?

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM. Fora do microfone.) – De quantos minutos V. Exª 
puder me disponibilizar. Eu lhe agradeço.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. Bloco/
PMDB – AP) – V. Exª tem mais cinco minutos.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – A benevolência de V. Exª é do tamanho da 
nossa querida Amazônia, Senador Gilvam Borges. 
Muito obrigada.

Eu dizia que esse fato, essa inauguração, esse 
novo empreendimento passa a existir no meu Estado, 
vindo de Roraima e feito pela iniciativa privada. Finan-
ciaram esse empreendimento o Fundo Constitucional 
de Financiamento do Norte (FNO), que é coordenado 
pelo Banco da Amazônia (Basa), e o Fundo de Desen-
volvimento da Amazônia (FDA), via Superintendência 
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do Desenvolvimento da Amazônia (Sudam). Ou seja, 
aí há a mão do Estado brasileiro.

Essa questão nos remete a outro debate muito 
mais profundo. Estou aqui comunicando uma importante 
ação, que é a inclusão da cidade de Manaus, uma cida-
de de dois milhões de habitantes, no sistema de banda 
larga por fibra óptica, o que vai melhorar muito o nosso 
acesso aos serviços. Mas esse empreendimento só foi 
possível graças à mão do Estado brasileiro. Portanto, 
não tenho dúvida – estou cada dia mais convencida 
disto – de que ou o Estado brasileiro funciona como 
indutor do desenvolvimento, ou colocaremos aquelas 
pessoas que vivem nas regiões menos desenvolvidas, 
mais marginalizadas, como é o caso das Regiões Nor-
deste e Norte, numa marginalidade ainda maior.

Então, primeiro, esse empreendimento da em-
presa Oi foi determinação estabelecida pela Agência 
Nacional de Telecomunicações (Anatel), por conta da 
fusão entre a Oi e a Telecom; segundo, houve um fi-
nanciamento forte do Estado brasileiro pelo FNO, que 
é um Fundo Constitucional coordenado pelo Banco 
da Amazônia, e também pelo FDA, coordenado pela 
Sudam.

Então, Senador Mozarildo, V. Exª, que vive na 
Região Norte, como eu vivo e como muita gente vive, 
sabe o quanto o Estado é importante. Para que Itai-
pu saísse, foi preciso um subsídio, recursos públicos 
fortes e pesados. Portanto, o que queremos na região 
amazônica é que o Estado brasileiro se dedique a nos 
ajudar na busca do desenvolvimento. E, com muita ale-
gria, percebo que a gente vem encontrando o caminho. 
É óbvio que muita coisa está por ser feita ainda, que 
muita coisa está para acontecer, mas já estamos en-
contrando o caminho. Hoje, a cidade de Manaus está 
mais sorridente do que estava há alguns dias.

A juventude e o parque industrial sofrem muito 
com o alto custo e com a dificuldade de acesso às in-
formações. Sabemos que, hoje, as empresas têm in-
formações instantâneas, em tempo real, com o mundo 
inteiro. E, quando não temos uma rede de informação 
mundial ligada de forma devida, sofremos problemas. 
Manaus, hoje, abriga o maior parque eletro-eletrônico 
e de duas rodas da América Latina. Portanto, essa 
foi uma conquista para a população como um todo, 
sobretudo para juventude e para o setor industrial ali 
instalado.

Senador Pedro Taques, V. Exª me solicita um 
aparte. Como o Presidente foi benevolente, dando-me 
um tempo maior, concedo o aparte a V. Exª.

O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – Eu só 
queria cumprimentá-la, Senadora Vanessa, e dizer que, 
hoje, o acesso à rede mundial de computadores, por 
meio de uma rede que seja suficiente e razoavelmente 

rápida, é direito fundamental do cidadão, para que ele 
possa acessar os equipamentos básicos, sobretudo 
os relativos à saúde e à educação, para que ele pos-
sa participar da democracia, no que se denomina de 
democracia participativa. O acesso à rede mundial de 
computadores, dessa maneira a que V. Exª está fazendo 
referência, é direito fundamental do cidadão. Inclusive, 
existe uma proposta de emenda constitucional trami-
tando na Casa nesse sentido. Quero cumprimentar V. 
Exª pelo seu pronunciamento e me colocar a seu lado 
na luta pela inclusão daqueles que são excluídos não 
só da saúde, da educação, de dignidade, mas também 
de acesso à rede mundial de computadores.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) 
– Muito obrigada, Senador Pedro Taques. É exatamen-
te isso. Quero dizer que aguardamos ainda a chegada 
de uma nova fibra ótica pela Embratel. Quanto maior a 
concorrência, melhor é o serviço, mais baixo é o custo. 
V. Exª tem plena razão. Eu, ainda como Deputada Fe-
deral, ingressei, não somente uma vez, mas algumas 
vezes, com ações no Ministério Público Federal ques-
tionando o preço cobrado da população amazonense, 
da população de Manaus, para acessar a Internet.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. Bloco/
PMDB – AP) – V. Exª tem mais dois minutos.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Quero agradecer a V. Exª.

Concluindo, quero dizer que o custo é muito alto 
por que é via satélite. Mas é isso. Temos o entendimento 
de que o acesso a essa rede é fundamental porque faz 
parte do direito singular e fundamental das pessoas. 
Nossa próxima luta, vinda da cidade de Manaus, será 
a de levar, pelo menos aos Municípios-pólo do Estado 
do Amazonas, essa rede.

V. Exª falou de saúde. Isso é muito importante. 
Apesar de vivermos num momento avançado da so-
ciedade, no século XXI, em muitos Municípios do Es-
tado do Amazonas, não há sequer a presença de um 
médico. Então, grande parte da saúde, com essa rede 
devidamente ligada, pode ser desenvolvida – pelo me-
nos, é um auxílio pela Internet.

Portanto, essa é uma luta que a gente trava, não 
apenas eu, mas Vereadores, Deputados Estaduais e 
Federais. Para nós todos, é uma grande conquista.

Quero, mais uma vez, cumprimentar o Ministro 
Paulo Bernardo e seu Secretário de Telecomunica-
ções, que lá esteve.

Enfim, para todos nós e para a própria Direção 
da Oi, Senador Gilvam, essa foi uma conquista muito 
importante para a cidade e para a população da minha 
querida Manaus.

Muito obrigada.
Peço desculpas a V. Exª pelo abuso do tempo.
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O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. Bloco/
PMDB – AP) – Senadora Vanessa, a Casa se sente 
honrada pela sua inteligência frente à tribuna do Se-
nado Federal.(Pausa.)

O Sr. Gilvam Borges, Suplente de Se-
cretário, deixa a cadeira da Presidência, que 
é ocupada pela Srª Vanessa Grazziotin, Su-
plente de Secretária.

A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Dando continuidade aos nossos tra-
balhos, convido, para fazer uso da palavra, o próximo 
orador inscrito, o Senador Gilvam Borges, do PMDB 
do Amapá, por um tempo de 10 minutos.

Tem a palavra V. Exª.
O SR. GILVAM BORGES (Bloco/PMDB – AP. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Agradeço a V. Exª. Srªs e Srs. Senadores, em respeito 
a esta Casa, a quem cabe decidir, discutir e legislar 
sobre os mais altos interesses do País, evitei trazer a 
esta tribuna um assunto que já foi transitado em julgado 
pela mais alta Corte de Justiça desta Nação. 

As contendas, intrigas, os contraditórios e as que-
relas regionais são aceitáveis em um nível. E esse nível 
a gente sempre deixa para discutir no enfrentamento 
do dia a dia em nossas comunidades.

Mas confesso a esta Casa que, há bastante tem-
po, vêm prosperando algumas notícias que não são 
verdadeiras. São essas recorrentes mentiras de que 
se vale o ex-Governador João Capiberibe, ocupando 
espaços na mídia e propalando inverdades. Sinto-me 
no dever moral de esclarecer as mentiras que esse 
Joseph Goebbels do Afuá insiste em difundir. Tal qual 
o ministro da propaganda nazista, que ficou marcado 
pelo seu ódio a judeus e católicos, marcado pela sua 
doentia admiração a Hitler, incansável no seu fanatis-
mo pelo poder e famoso por praticar o mal, João Ca-
piberibe imita o nazista e insiste em repetir mentiras 
à exaustão, na vã esperança de que elas se tornem 
verdades. Aí, tenho de vir aqui para tentar me contra-
por. E peço desculpas a esta Casa, pois não costumo 
agir desta forma. 

Publiquei um artigo que escrevi no blog do jor-
nalista Ricardo Noblat, na quinta-feira passada, no dia 
10 de fevereiro, que, peço, conste na íntegra dos Anais 
desta Casa. O título é categórico e absolutamente ver-
dadeiro: “Capiberibe mente!” 

E sigo com o texto:
Enquanto mentiras foram repetidas à exaustão, 

entendi que João Capiberibe exercitava o desprezí-
vel (porém lamentável) juris esperniandis, ou seja: o 
direito de reclamar. Crianças, idosos, homens, mu-
lheres, adolescentes, manipuladores, perversos, eu, 

você, enfim, todos nós o temos. A reclamação, afinal, 
é prerrogativa humana. E, em regimes democráticos, o 
direito de reclamar é uma garantia constitucional, que 
alimenta um fetiche muito próximo da liberdade de ex-
pressão. E também por isso, a despeito das mentiras 
proferidas, nada disse, porque a decisão da Justiça 
falava por mim.

No momento em que o seu blog [referia-me ao 
blog do jornalista Ricardo Noblat, Srª Presidente] pu-
blica artigo assinado por João Capiberibe: “Três vezes 
cassado: uma na ditadura, duas na democracia”, nar-
rando a fictícia versão do autor acerca do processo 
que culminou com a cassação do mandato dele e de 
Janete Capiberibe, penso que, em respeito aos seus 
leitores [leitores do blog do Noblat, entre os quais me 
incluo] é imperioso esclarecer os seguintes fatos. Não 
obstante a “versão” (entre aspas) de João Capiberibe, 
de que “conseguiu”, também entre aspas, ser vítima de 
cassação na ditadura e “duas vezes”, aspas novamen-
te, na democracia, Capiberibe mente. É uma mentira 
deslavada. Nunca foi cassado na ditadura. E inclusive 
está recebendo indenização.

O que aconteceu foi um pequeno acidente em que 
ele foi preso por um incidente no comércio do vizinho. 
E, lá preso, tinha alguém naquele momento que real-
mente era um militante político. Aproveitando a fuga, foi 
embora, fugiu disfarçado de mulher, junto com o outro, 
estimulado pelo outro. Não tem nada disso.

O Sr. Capiberibe não consta em nenhuma lista 
daqueles que foram exilados, que estiveram fora do 
País, seja em qualquer continente. É uma mentira! 

A outra se refere aos 26 votos. Ele insiste em 
dizer que foram dois votos – um absurdo! – em duas 
prestações, na eleição de 2002. Um absurdo! Por fa-
vor, o processo foi público e quem quiser pode e deve 
consultá-lo: 21.264, no TSE; 446.907, no STF.

Há alguém que de boa-fé seria capaz de acre-
ditar que um senador da República e uma deputada 
federal possam ter sido apeados de seus cargos tão 
somente pela denúncia de duas testemunhas humildes 
que asseveraram receber R$26 para votar no casal em 
eleições livres, nominais e diretas?

Ao longo do processo, Capiberibe teve o mais 
amplo direito à defesa e ao contraditório. A Justiça 
Eleitoral é uma das mais respeitadas no Brasil e não 
permite esse tipo de ataque ou achincalhe. Aliás, to-
das as sessões do Tribunal Superior Eleitoral, TSE, 
são públicas e abertas, e o eleitor pode consultá-las. 
O site é www.tse.jus.br.

O processo, que culminou com a cassação do 
casal Capiberibe, foi uma ação da Polícia Federal, do 
Ministério Público, da Procuradoria; não fomos nós que 
promovemos isso. E foi coletado farto material pelas 



Fevereiro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  16  03147 

autoridades competentes no bunker de Capiberibe, 
onde foram confiscados R$16 mil escondidos no for-
ro da casa do cachorro, envelopes com adesivos dos 
candidatos, um cadastro com 5,8 mil eleitores, não 
foram dois. Não se poderia chegar ao Tribunal com 
5 mil eleitores, com dinheiro num envelope lacrado, 
com nome, apreendido pelas autoridades. Aí mente, 
e mente desesperadamente. 

Quando cheguei a esta Casa, fui o Senador mais 
votado. Na minha segunda reeleição, eu estava com 
dois pontos à frente nas pesquisas. Quando chegou o 
dia da eleição, o derrame de dinheiro foi terrível. Deu 
azar para ele, ou melhor, foi bom para o meu Estado. 
Essa apreensão foi terrível. Estima-se que foram quei-
mados R$800 mil numa sessão de macumba, porque 
a polícia chegou e, cercado, foi uma confusão. Era 
muito dinheiro, porque era véspera e tinham que dis-
tribuí-lo imediatamente para os cabos eleitorais, e os 
militantes dentro da casa não tiveram outra alternativa. 
Quando a polícia chegou com todo mundo junto – foi 
uma denúncia do próprio Ministério Público Federal –, 
aí aconteceu a desgraça. Eles começaram a cantar, a 
entoar música de macumba para disfarçar e tacaram 
fogo no dinheiro.Mas foram apreender lá na casinha 
do cachorro.

E pasmem, Srs. Senadores, ele insiste em dizer 
que são R$26,00, quando foi uma lista de mais de 
cinco mil eleitores com dinheiro cadastrado em enve-
lope preso. Aí diz que foram R$26,00. Já se vê por aí 
que Capiberibe mente. E agora continua mentindo e 
dizendo que é ex-guerrilheiro. Mas como? Nunca foi. 
São histórias e fantasias que ele mesmo criou em sua 
mente doentia. Fugiu para lá. Não existe isso. É um 
mentiroso, um homem que mente escandalosamente. 
E aí desequilibrou o pleito.

Resultado da eleição: empate técnico, menos 
de 0,7%. Aí ele foi cassado pelo TRE, pelo STF, e fe-
chado.

Perseguiu, Srª Presidente, as testemunhas. E o 
pior, ele mesmo gravou oferecendo o dinheiro para as 
testemunhas. Agora está fechado o processo. Mas ele 
continua tentando fazer o barulho e vendendo mentiras 
nos jornais, dizendo que foi dessa forma.

Terrível a situação da calhordice, da canalhice, 
da irresponsabilidade dos ataques, que não somam 
ao caráter de um senador, que tem que zelar pela ver-
dade. Por isso, Srª Presidente, eu precisava vir aqui. 
E vou precisar transcrever o meu discurso, que está 
esclarecido.

Como Goebbels e os velhos mestres dizem: olha, 
não fique quieto, porque a mentira toma uma veloci-
dade tal...

(Interrupção do som.)

A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – Senador, V. Exª pode concluir com 
tranquilidade seu pronunciamento – com tranquilida-
de, Senador.

O SR. GILVAM BORGES (Bloco/PMDB – AP) – 
Então, estamos vindo aqui para fazer alguns esclare-
cimentos e, a partir de hoje, qualquer mentira que for 
dita, o Senador Gilvam Borges vai estar aqui.

Para concluir, Srª Presidente, me dê só mais um 
minuto, quero dizer que foi um milhão de assinaturas, 
não fui eu que fiz a Lei da Ficha Limpa – não fui eu 
não! –, que foi aprovada pelo Congresso Nacional. Esta 
Lei foi uma proposição da sociedade civil organizada. 
Estamos justamente num período de modernização, já 
não somos uma Bolívia, precisamos nos desenvolver 
e estamos nos desenvolvendo bem. Então, fica aqui 
registrado que essas mentiras do Sr. Capiberibe não 
vão mais prosperar.

Para fechar, tem um avião preso, nesta eleição, 
lá no Aeroporto Internacional de Macapá, vindo de 
Pernambuco, primeiro turno e segundo turno. O avião 
está preso lá com mais de R$5 milhões que foram 
apreendidos pela Polícia Federal agora. Então, essa 
gente tem essas práticas e já são criminosos conhe-
cidos da legislação eleitoral

Era o que eu tinha a dizer, Srª Presidente. Agra-
deço a gentileza dos nobres Pares que me ouvem 
nesta tarde.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR GILVAM BOR-
GES.

O SR. GILVAM BORGES (Bloco/PMDB – AP. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, em respeito a esta Casa, a quem 
cabe decidir, discutir e legislar sobre os mais altos inte-
resses do País, evitei trazer a esta tribuna um assunto 
que já foi transitado em julgado pela mais alta Corte 
de Justiça desta Nação. 

No entanto, tendo em vista as recorrentes men-
tiras de que se vale o ex-governador João Capiperibe, 
ocupando espaços na mídia e propalando inverdades, 
sinto-me no dever moral de esclarecer as mentiras que 
esse Joseph Goebbels do Afuá insiste em difundir. 
Tal qual o ministro da propaganda nazista, que ficou 
marcado pelo seu ódio a judeus e católicos, marca-
do pela sua doentia admiração a Hitler, incansável no 
seu fanatismo pelo poder e famoso por praticar o mal, 
João Capiberibe imita o nazista e insiste em repetir 
mentiras à exaustão, na vã esperança de que elas se 
tornem verdades.

Por essa razão, peço licença aos meus pares 
para ler e solicito que o artigo que escrevi e publiquei 
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no blog do jornalista Ricardo Noblat, na quinta-feira 
passada, dia 10 de fevereiro, conste, na íntegra, dos 
Anais desta Casa. 

O título é categórico e absolutamente verdadeiro: 
Capiberibe mente!

E sigo com o texto:
Enquanto mentiras foram repetidas à exaustão, 

entendi que João Capiberibe exercitava o desprezível 
(porém lamentável) juris esperniandis, ou seja: o 
direito de reclamar. Crian������������������������� ças, idosos, homens, mul-
heres, adolescentes, manipuladores, perversos, eu, 
você; enfim, todos nós o temos. A reclamação, afinal, 
é prerrogativa humana. E, em regimes democráticos, o 
direito de reclamar é uma garantia constitucional, que 
alimenta um fetiche muito próximo da liberdade de ex-
pressão. E, também por isto, a despeito das mentiras 
proferidas, nada disse, porque a decisão da Justiça 
falava por mim.

No momento em que o seu blog – referia-me ao 
blog do jornalista Ricardo Noblat, Sr. Presidente – pu-
blica artigo assinado por João Capiberibe (“Três vezes 
cassado: uma na ditadura, duas na democracia”), nar-
rando a fictícia versão do autor acerca do processo que 
culminou com a cassação do mandato dele e de Janete 
Capiberibe, penso que, em respeito aos seus leitores – 
leitores do blog do Noblat – (entre os quais me incluo), 
é imperioso esclarecer os seguintes fatos:

Não obstante a “versão” (entre aspas) de João 
Capiberibe, de que “conseguiu” (também entre aspas) 
ser vítima de cassação na ditadura e “duas vezes” na 
democracia (aspas novamente), Capiberibe mente. 

Mais especificamente, João Capiberibe mente na 
parte que diz respeito a “duas cassações na democ-
racia”. Ora, João e Janete Capiberibe não foram cas-
sados em 2004 por terem “comprado dois votos a R$ 
26, em duas prestações, nas eleições de 2002”. Por 
favor, o processo foi público e, quem quiser, pode – e 
deve – consultá-lo: 21.264 no TSE e 446.907 no STF.

Há alguém que, de boa-fé, seja capaz de acreditar 
que um senador da República e uma deputada federal 
possam ter sido apeados de seus cargos tão-somente 
pela denúncia de duas testemunhas humildes, que 
asseveraram receber R$ 26 para votar no casal, em 
eleições livres, nominais e diretas?

Ao longo do processo, o casal Capiberibe teve 
o mais amplo direito de defesa e ao contraditório. A 
justiça eleitoral é uma das mais respeitadas do Brasil 
e não permite esse tipo de ataque ou achincalhe. Al-
iás, todas as sessões do Tribunal Superior Eleitoral – 
TSE são públicas e abertas. E o leitor (e eleitor) pode 
consultá-las. O site é www.tse.jus.br

O processo, que culminou com a cassação do 
casal Capiberibe, não foi de iniciativa individual nem 

objetivou a interesses pessoais. De ninguém. Foi uma 
ação partidária. 

Nas elei���������������������������������������ções de 2002, o meu partido foi respon-
sável por “judicializar” o conjunto probatório reunido 
por indícios coletados pelas autoridades competentes 
no bunker dos Capiberibe, onde foram confiscados R$ 
16 mil escondidos no forro da casa do cachorro, enve-
lopes com adesivos dos candidatos, um cadastro com 
5,8 mil eleitores (endereços, filhos, local de preferência 
para trabalhar futuramente, títulos de eleitor e locais 
de votação), relação de assessores e recibos já as-
sinados. 

Diga-se, o tal bunker era nada mais nada menos 
que a resid�������������������������������������������ência de Eunice Bezerra de Paula (ex-secre-
tária de Educação do governo Capiberibe) e Eloiana 
Cambraia (ex-secretária de Trabalho e Cidadania da 
prefeitura de Macapá). 

No momento da batida estava outro servidor 
do governo que tinha lealdade canina a Capiberibe, 
o coronel Ricardo Leão Dias. Dias foi chefe da Casa 
Militar nos dois governos de Capiberibe e cuja mulher 
foi secretária de Comunicação do Amapá na mesma 
época.

A robustez das provas, associada aos depoi-
mentos de pessoas que venderam votos em troca de 
vantagens, convenceram as autoridades locais e o 
Procurador Regional Eleitoral, Manoel Pastana. 

Pastana, que acompanhou a batida policial, rela-
tou em um livro (intitulado “De faxineiro a procurador”) 
que sofreu muitas pressões à época e, desmentindo a 
realidade manufaturada do senador João Capiberibe, 
afirmou textualmente: (Abre aspas.) 

Não houve injustiça contra o casal Ca-
piberibe. É que, ao contrário do alardeado, a 
cassação não foi apenas com base nas de-
clarações de duas testemunhas. Como visto, 
foram apreendidos fartos materiais indicativos 
de captação ilícita de sufrágio (compra de 
voto), tais como dinheiro escondido no teto, 
vales-combustível, envelopes, etc. É bem ver-
dade que isso seria indicativo da compra de 
votos no dia da eleição, o que restou abortado 
pela operação, contudo, vários cadastros de 
eleitores foram apreendidos e envelopes com 
registro de valores denotam, no mínimo, que 
houve promessa de vantagem, caso contrá-
rio, os eleitores não teriam fornecido nomes 
para registro. Isso (a promessa de vantagem) 
é suficiente para configurar a infração eleito-
ral que leva à cassação. Ademais, as duas 
testemunhas tinham os nomes nos registros 
apreendidos, o que indica maior credibilidade 
aos seus depoimentos e elas apontaram com 
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segurança muitas outras pessoas que também 
comprometeram o voto. (Fecha aspas.)

As duas testemunhas mencionadas pelo Procu-
rador Manuel Pastana eram Rosa Saraiva dos Santos 
e Maria de Nazar�����������������������������������é, que voltariam ao noticiário. Am-
bas foram procuradas pelo advogado Antônio Tava-
res Neto e pelo ex-secretário de saúde, Jardel Nunes. 
A dupla – assessores nomeados por Capiberibe no 
Senado pelos atos 2175/2003 e 188/2003 – ofere-
ceu dinheiro para as duas alterarem os depoimentos 
e acabaram sendo processados (processo número 
06131.3767.2009.8.3.0001) por tentativa de corrom-
per testemunhas.

O processo, que culminou com a cassação de 
João e Janete Capiberibe, já transitou em julgado e já 
perdeu o objeto. Ainda assim, é importante registrar: 
foi movido pelo PMDB no Amapá, baseado no conjunto 
probatório produzido pela Polícia Federal, Ministério 
Público Eleitoral e juízes eleitorais.

Ao longo do processo, João e Janete Capiberibe 
tiveram o mais amplo direito de defesa e ao contra-
dit�����������������������������������������������ório. Como lembramos há pouco, estava em julga-
mento o mandato de um senador e o de uma depu-
tada federal.

Todavia, mesmo com o mais amplo direito de de-
fesa e ao contradit���������������������������������ório, em sessões públicas e aber-
tas, a defesa do casal Capiberibe não foi convincente, 
diante das provas coletadas.

Réus em condenação de segunda instância, João 
e Janete tiveram o registro de candidatura indeferido 
nas eleições de 2010, devido à Lei Complementar 
nº 135/2010, de iniciativa popular, que exigiu “Ficha 
Limpa” dos candidatos.

Ao contrário do protagonista do romance kafkiano, 
João Capiberibe bem sabe por que foi cassado em 2004 
e por que ficou impedido de concorrer às eleições de 
2010! Longe de viver um “absurdo pesadelo”, ele está 
vivendo a realidade de quem transigiu, trapaceou, sub-
verteu, aliciou, jogou sujo e supôs que a Justiça não 
o enquadraria mais na frente. Na realidade, o casal 
Capiberibe só é vítima em obra de ficção. 

O artigo publicado, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, acabou ali. Mas há mais a ser dito: assisti, 
calado, João Capiberibe auto-intitular-se injustiçado; 
quando na verdade o perseguido e o injustiçado fui eu. 
Fizeram-se manifestos, abaixo-assinados, reuniões e 
comícios de solidariedade para defender uma fraude. 
Na verdade, era eu que amargava a injustiça e estava 
com meu direito lesado. 

Aliás, agir de forma fraudulenta nas eleições do 
Amapá não é algo novo na biografia do Sr. Capiberibe. 
Há precedentes! O que ele fez comigo, fez também com 
o Senador Papaléo Paes, que ganhou as eleições de 

2000 para Prefeito da Capital até o fim das apurações, 
entretanto, pasmem Vossas Excelências, a apuração 
parou por duas horas e reabriu para incorporar sete 
urnas do Bailique, uma ilha totalmente isolada, reco-
meçando a apuração nos últimos cinco minutos. 

Papaléo perdeu as eleições por 700 votos e Ca-
piberibe fez a festa da vitória. Uma eleição em que até 
morto votou. Papaléo não pôde recuperar seu mandato 
e recebeu a crueldade dos foguetes de Capiberibe. 

Eu não! Eu não me conformei com o que aconte-
ceu comigo e resisti. Assumi o meu mandato, com três 
anos de atraso, graças à minha persistência, confian-
ça na Justiça do meu País e, sobretudo, muita fé em 
Deus. Foram muitos julgamentos. Capiberibe, apoiado 
pelo Governo e por setores importantes da esquerda, 
protelou o meu direito como pôde. Ganhei em quase 
todas. As provas foram examinadas e reexaminadas 
exaustivamente, e não deixaram dúvidas. O Tribunal 
Superior Eleitoral reconheceu que Capiberibe fraudou 
as eleições. E o Supremo Tribunal Federal confirmou 
a existência da fraude. 

O Sr. Capiberibe difundiu a história de que foi 
cassado pela compra de apenas dois votos, de duas 
eleitoras, por R$26 cada! É mentira! 

Aliás, a compra de um único voto já demonstraria 
o ilícito, pois, como bem afirmou o TSE, aqueles votos 
eram apenas a ponta de um iceberg. Foram apreendidos 
cinco mil nomes. Foram cinco mil eleitores cooptados, 
conforme a apreensão feita em 2002.

E, creiam Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores: 
os advogados do Sr. Capiberibe montaram uma filma-
gem onde ofereciam R$40 mil às duas testemunhas 
para mentirem diante do TSE, dizendo que haviam sido 
pagas por mim e que nunca venderam seus votos. Não 
deu certo. A fita juntada aos autos do processo foi to-
talmente degravada e revelou a armação engendrada 
pelo Sr. Capiberibe. 

A armação indignou o Procurador-Geral Eleitoral, 
Dr. Roberto Gurgel que, em seu parecer, revelou a ati-
tude criminosa do grupo de João Capiberibe e solicitou 
(abre aspas) “ampla apuração, para saber quem tomou 
a iniciativa de tentar desqualificar as testemunhas, e 
fazer-lhes ameaças” (fecha aspas). 

Disse ainda o Procurador-Geral Eleitoral, hoje 
Procurador-Geral da República, Dr. Roberto Gurgel: 
(aspas) “O fato merece julgamento com urgência, para 
evitar que as testemunhas possam continuar a sofrer 
ameaças e pressão para que mudem os depoimen-
tos”. (fecha aspas.)

Em razão disso, foi proposta pelo Ministério Pú-
blico do Estado do Amapá a Ação Penal Pública nº 
00131377620098030001, no Tribunal de Justiça do 
Estado do Amapá, contra o advogado do casal Capi-
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beribe, Antonio Tavares Neto, contra o ex-secretário 
do governo Capiberibe (Jardel Adailton Souza Nunes) 
e contra o militante do PSB (Jonhy Maycon Figuere-
do Lima). 

É para livrar a pele desses réus que o grupo de 
Capiberibe vem cooptando, sabe-se lá a que preço, 
pessoas de moral duvidosa para prestarem falso de-
poimento no Ministério Público, mais uma vez asse-
diando, atacando, constrangendo e desqualificando as 
testemunhas que, dada a correção e valentia, jamais 
modificaram os seus depoimentos no processo que 
apeou o casal Capiberibe do poder.

Não são afirmações minhas. Constam do proces-
so, constituído por mais de duas mil páginas. 

O processo constituído foi analisado e reexa-
minado, com provas. Uma semana antes da eleição, 
quando Capiberibe obteve notícias, pelas pesquisas, 
de que estava derrotado, montou vários pontos para 
compra de votos, em casas aonde as pessoas iam, 
apresentavam seus títulos e recebiam dinheiro.

Uma dessas casas, descoberta pela Polícia Fede-
ral, funcionava sob o comando do staff de Capiberibe, 
chefiada por sua Secretária de Educação, seu Che-
fe da Casa Militar durante sete anos e outras figuras 
ocupantes de cargos de alto escalão em seu Governo 
no Amapá. 

A casa foi cercada por juízes eleitorais, pelo Pro-
curador Regional Eleitoral, policiais federais, civis e 
militares, além de servidores da Justiça Eleitoral. As 
pessoas que lá estavam resistiram por mais de duas 
horas, até que as autoridades, observando a presen-
ça de muita fumaça saindo pelas janelas, entraram 
na casa e encontraram, além das cinzas de muitos 
documentos, grande quantidade de material de propa-
ganda eleitoral, R$15 mil em espécie, separados em 
envelopes relacionados a listas com nomes de mais 
de cinco mil eleitores.

Essas listas continham dados pessoais como: 
número do título eleitoral, local e seção de votação. 
Havia também, ali, um caderno de controle de saída de 
dinheiro, com as especificações dos envelopes, nome 
de eleitores, número de títulos, no qual contabilizava-
se a saída de mais de R$101 mil em compra de votos. 
E a mentira prosperava: Apenas 26 Reais! 

A pretexto de estarem realizando uma cerimônia 
religiosa, muito material foi queimado, inclusive muito 
dinheiro. As testemunhas por eles apontadas são as 
que, flagradas, confessaram que estavam vendendo 
seus votos. 

Todo aquele material, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, foi encontrado escondido no forro e na 
casinha do cachorro. 

Eu, hoje, quero agradecer à CNBB, a OAB, a ABI 
e a tantas outras organizações que colheram mais de 
um milhão de assinaturas e proporcionaram a cria-
ção da lei de iniciativa popular, Lei Complementar nº 
135/2010, que impediu que candidatos com Fichas 
Sujas concorressem às eleições.

Por fim, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
venho a esta tribuna, hoje, não para tripudiar ninguém, 
mas para dizer ao Senado e ao Brasil que João Ca-
piberibe possui contra si mais de cem processos na 
Justiça, além de três condenações em ações popula-
res por improbidade administrativa. 

A vítima, comprovadamente, fui eu. E desconhe-
cer este fato é fazer deslavada campanha criminosa 
em favor da mentira!

Era o que eu tinha a dizer!
Muito obrigado, Sr. Presidente!
A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-

co/PCdoB – AM) – Muito obrigada a V. Exª, Senador 
Gilvam Borges.

Dando sequência à relação dos inscritos, convido 
agora, para fazer uso da palavra como oradora inscrita 
– portanto, por um tempo de dez minutos –, a Senadora 
Angela Portela, do PT do Estado de Roraima.

A SRA. MARINOR BRITO (PSOL – PA) – Exce-
lência, antes...

A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Pois não, Senadora Marinor Brito.

A SRA. MARINOR BRITO (PSOL – PA.) – Quero 
solicitar a minha inscrição pela Liderança do PSOL, 
por favor.

A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. 
PCdoB – AM) – Pois não, a inscrição já foi providen-
ciada.

A SRA. ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Srª Presidenta, nossa nobre Senadora Vanessa Gra-
zziotin, do Amazonas, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, 
historicamente, a definição do valor do salário mínimo 
sempre foi um problema para o Governo Federal, para 
os Estados e Municípios, para as centrais sindicais e 
também para este Parlamento. Mas, sobretudo, o sa-
lário mínimo sempre causou angústia e sofrimento aos 
trabalhadores que dele dependem e, mais ainda, aos 
aposentados e pensionistas. O povo brasileiro precisou 
colocar na Presidência da República um trabalhador, 
um sindicalista, para que finalmente o salário mínimo 
deixasse de ser um problema.

Hoje, a realidade é bem diferente. Diversos es-
tudos comprovam que o crescimento em ritmo chinês 
de algumas pequenas cidades no interior deste País, 
as mais pobres, é consequência direta da política de 
reajuste do salário mínimo em níveis acima da inflação. 
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Política adotada nos últimos oito anos pelo Governo do 
Presidente Lula e que permanece como compromisso 
da Presidenta Dilma Rousseff em seu propósito firme 
de erradicar a miséria no Brasil.

Eis que o debate volta a esta Casa, e alguns 
esquecem os avanços dos últimos anos. Como se a 
política econômica pudesse ser conduzida de forma 
voluntariosa, tendo como único parâmetro a disputa 
de forças entre Governo e Oposição. 

Que político não gostaria de aumentar o valor do 
salário mínimo até o limite da possibilidade de paga-
mento do Estado brasileiro? Que político não gostaria 
de anunciar que votou por um aumento maior ou por 
uma melhora mais expressiva na renda dos aposen-
tados e pensionistas do INSS? É preciso, no entanto, 
pensar nas implicações para a própria sociedade. Tenho 
certeza de que ninguém mais do que a Presidenta Dil-
ma gostaria de anunciar um aumento maior do salário 
mínimo. Em sua vontade firme de erradicar a miséria 
no Brasil, ela jamais deixaria de olhar detalhadamente 
todos os números disponíveis, todos os indicadores da 
economia, antes de definir o valor a ser encaminhado 
a este Parlamento.

Esta é a vontade de todos aqui: buscar um valor 
para o salário mínimo que corresponda às reais ne-
cessidades dos trabalhadores brasileiros, pelo menos 
as necessidades mais imediatas.

Ainda assim, é preciso olhar para o valor do sa-
lário mínimo neste momento, sua equivalência em dó-
lar, o poder de compra do trabalhador, e colocar em 
contraste com o passado, inclusive o passado recente, 
no período do Plano Real. Vamos ver que nunca na 
história deste País – uma expressão muito utilizada 
pelo Presidente Lula e que caiu no gosto popular – o 
salário mínimo foi tão valorizado.

E não estou falando apenas de números, Sr. 
Presidente; estou falando das condições de vida de 
milhões de brasileiros, milhões de aposentados e pen-
sionistas da Previdência Social, que hoje impulsionam, 
com a sua renda, a economia de centenas, milhares 
de cidades do interior deste País.

Certamente, esses aposentados esperam um au-
mento maior; certamente, eles confiam e acreditam que 
a Presidenta Dilma está fazendo tudo ao seu alcance 
para que esse aumento seja justo. Mas eles sabem, 
melhor do que ninguém, o quanto a vida melhorou 
nesta década. O mais importante é saber que hoje o 
Brasil tem uma política de reajuste de salário mínimo 
de longo prazo. As regras são claras: o índice anual de 
reajuste corresponde à inflação do ano anterior mais o 
crescimento do PIB verificado dois anos antes.

E não se pode mudar a regra em pleno jogo só 
porque, no meio de uma crise mundial sem preceden-

tes, o crescimento do PIB brasileiro foi menor do que o 
esperado em 2009. Ainda mais quando sabemos que, 
neste ano de 2010, o Brasil voltou a crescer, e crescer 
fortemente. Fala-se em 7,6%, talvez 8% do crescimento 
do PIB. Isso será repassado para o salário mínimo no 
próximo ano, conforme a regra vigente, acertada em 
uma ampla negociação com os representantes dos 
trabalhadores.

Não é só isso: confirmando-se as expectativas 
de crescimento nos próximos anos ao redor de 4,5%, 
o ganho real do salário mínimo até o fim deste man-
dato será de 30%, ganho acima da inflação prevista 
para o período. É, portanto, uma boa proposta para 
os trabalhadores.

Todos devem concordar que não se pode recorrer 
à regra apenas quando há vantagens para uma das 
partes interessadas. Aliás, essa regra, vigente desde 
2007, é resultado de um amplo entendimento cons-
truído pelo Presidente Lula e que a Presidenta Dilma 
teve a coragem de manter, avançando ao transformá-
lo em projeto de lei, encaminhado para apreciação 
neste Parlamento.

Mais ainda: a Presidenta se comprometeu com 
a correção da tabela do Imposto de Renda, o que sig-
nifica abrir mão de arrecadação, mas significa tam-
bém que a reposição salarial pela inflação não será 
tributada. Nenhum governo pode apresentar dados 
tão confortáveis. 

Há outro aspecto determinante. É preciso olhar 
para os indicadores da economia. E esses indicado-
res, nobres Senadores, recomendam prudência. Mais 
que isso, impõem rigor com os gastos públicos. Man-
ter a inflação sob controle não deve ser uma meta 
perseguida apenas pelo Governo. Esse deve ser um 
compromisso de toda a sociedade brasileira: governo, 
oposição, centrais sindicais, trabalhadores, movimen-
tos sociais, todos.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-
dora Angela, quando V. Exª achar oportuno, gostaria 
de ter um aparte.

A SRA. ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR) – 
Pois não, Senador.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nadora Ângela Portela, primeiramente, quero cumpri-
mentá-la por abordar um tema que está na pauta, mas 
que é um tema delicado. Realmente, como disse V. Exª, 
quem não gostaria, governando o País ou um Estado, 
de dar o maior salário mínimo possível? É evidente – 
e aqui quero falar pelo meu partido, o Partido Traba-
lhista Brasileiro –, nós defendemos um salário mínimo 
maior, nós defendemos o fim do fator previdenciário, 
mas também entendemos que não se pode fazer uma 
política irresponsável, de forma a comprometer, depois, 
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outros avanços. Então, é evidente. Nós até dizemos 
muito que a verdadeira justiça social é o dinheiro no 
bolso do trabalhador. E eu acho que essa correção da 
tabela do Imposto de Renda pode contrabalançar um 
possível aumento não nos patamares que todos gos-
tariam. No entanto, entendo também, e me lembro da 
Presidente Dilma, ao se dirigir ao Congresso Nacional, 
dizendo que pretende implantar uma política de lon-
go prazo para o salário mínimo. Então, é importante 
que haja um debate, que haja o maior entendimento 
possível, mas ela está correta quando não deixa os 
cofres públicos serem prejudicados, porque amanhã 
o retorno é contra o trabalhador. Parabéns, portanto, 
por abordar um tema tão delicado.

A SRA. ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR) – 
Muito obrigada, Senador Mozarildo.

A Srª Marinor Brito (PSOL – PA) – V. Exª me 
concede um aparte?

A SRA. ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR) 
– Pois não.

A Srª Marinor Brito (PSOL – PA) – De fato, Se-
nadora, o tema é muito delicado. Com todo respeito – e 
tenha certeza de que não estou aqui para duvidar do 
compromisso social que V. Exªs têm com o interesse 
público, com melhores condições de vida da classe 
trabalhadora –, queria fazer um desafio a V. Exª. Como 
mulher, tenho certeza, vamos ser parceiras em muitos 
debates nesta Casa. Faço o desafio no sentido de nos 
ajudarmos mutuamente no processo de debate do sa-
lário mínimo nesta Casa, para que tenhamos a oportu-
nidade de apresentar os quadros, dentro da estatística 
feita nos últimos anos, dos percentuais de aumento de 
salário mínimo e quanto esses valores representaram 
concretamente, para se aproximarem do que diz o Art. 
7º da Constituição Federal, que dispõe que o salário 
mínimo tem de ser compatível com o atendimento das 
necessidades de moradia, de saúde, de educação, de 
condições adequadas de vida da população. Que V. Exªs 
nos oportunizem apresentar isso aqui, com bastante 
detalhamento, e que possamos então fazer um pacto 
no sentido de trabalhar a questão do salário mínimo, 
para que ele chegue mais próximo da necessidade 
real da população. Eu agradeço o aparte.

A SRA. ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR) – 
Muito obrigada.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – V. Exª me 
concede um aparte?

A SRA. ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR) – 
Ouço V. Exª, Senador João Pedro.

(Interrupção do som.)

A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – Nós estamos prorrogando seu 

tempo, Senadora, para que V. Exª possa conceder os 
apartes.

A SRA. ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR) – 
Obrigada, Senadora.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Serei bre-
ve, Senadora Angela Portela. Estamos no início da 
Legislatura e quero dizer da minha alegria em tê-la no 
Senado, como companheira de partido e de bancada, 
representando uma região tão importante como Rorai-
ma, o extremo Norte do nosso País. V. Exª, que tem a 
incumbência de representar as mulheres, o povo de 
Roraima, as populações indígenas, traz um debate 
importante. São duas as questões: primeiro, o nosso 
Governo, que começou com Lula e que tem continui-
dade com Dilma, já mostrou à sociedade brasileira a 
responsabilidade de tratar essa questão do salário 
mínimo. Essa é uma questão. Neste exato momento, 
há um outro componente para definirmos o salário 
mínimo, que é a inflação. Nós estamos tendo, neste 
exato momento, uma pressão, e há um esforço do Go-
verno no sentido de enfrentar esse mal, essa chaga, 
que, para mim, é grave. Nós não temos uma política 
para enfrentar a inflação com o atual salário mínimo. O 
meu salário mínimo é o do Dieese. Agora, são outros 
elementos que se têm de colocar, e lamentavelmente 
nós, que temos uma tradição, uma vida dedicada à 
luta dos trabalhadores, tomarmos essa decisão com 
a responsabilidade de Governo, sem demagogia. Não 
estou dizendo aqui quem é que está fazendo. Já apa-
receu, na campanha eleitoral, o salário mínimo, co-
locado pelo candidato da oposição, sem se levar em 
consideração essa conjuntura que estamos vivendo 
no início de 2011: pressão inflacionária. E aí estão os 
cortes que o Governo fez...

(Interrupção do som.)

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Mais dois minutos.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – (...) no nosso 
Orçamento. Então, quero parabenizá-la pelo debate, 
pela reflexão que está fazendo, pela discussão. Como 
isso não está encerrado, não tenho nenhuma dúvida de 
que o Congresso... Na Câmara, amanhã, nesses dias 
todos, haverá uma série de discussões, e a matéria 
virá ao Senado, e vamos encontrar um salário mínimo 
que não é o ideal, mas que é aquele que o Governo 
pode fazer do ponto de vista de compor a economia 
nacional. Obrigado.

A SRA. ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR) – 
Muito obrigada, Senador João Pedro.

Penso que um pouco do que V. Exª disse aqui 
responde à Senadora Marinor. Estamos apenas ini-
ciando o debate sobre o salário mínimo. A Câmara 
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dos Deputados deverá, na quarta-feira agora, discu-
tir e aprovar a matéria, que, em seguida, virá a esta 
Casa. E teremos oportunidade de estarmos juntos, 
debatendo o que é melhor para o trabalhador e para 
a trabalhadora brasileira.

Eu queria só concluir, Srª Presidenta.
Vivemos, durante décadas, sob uma inflação per-

versa, que corroeu a economia, a qualidade de vida 
dos brasileiros, que sucateou a indústria nacional, que 
deixou o Brasil de joelhos por muito tempo. Não passa 
pela cabeça de nenhum brasileiro trazer esse passa-
do de volta. Mas, para isso, Srª Presidenta, é preciso 
estarmos permanentemente alertas.

Os cortes no Orçamento anunciados na sema-
na passada são especialmente dolorosos para os 
Parlamentares cujas emendas, na maioria das vezes, 
representam a única capacidade de investimento dos 
Municípios.

E, por falar em Municípios, não se pode esque-
cer do peso que o reajuste do salário mínimo tem so-
bre a folha de pagamento da maioria das prefeituras, 
muitas das quais sequer superaram as perdas com o 
FPM. Esse é o desafio que precisamos enfrentar com 
muita responsabilidade.

Srª Presidenta, Srs. Senadores, a economia de 
hoje pode ser a fartura de amanhã. A política macroeco-
nômica tem sido bem-sucedida. Mantê-la não é apenas 
o melhor caminho, é o único caminho possível.

Agradeço a tolerância, Srª Presidenta.
Muito obrigada, Srs. Senadores.

Durante o discurso da Sra. Angela Por-
tela, a Srª Vanessa Grazziotin, Suplente de 
Secretário, deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pela Srª Marta Suplicy, 1ª Vice-
Presidente.

O SR. PAULO DAVIM (PV – RN) – Srª Presiden-
te, peço a palavra pela ordem.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não.

O SR. PAULO DAVIM (PV – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, eu gostaria 
de me inscrever para falar, no horário da Liderança, 
pelo PV.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – V. Exª já está inscrito, Senador. Agora, pelo 
PSOL, em nome da Liderança, falará a Senadora Ma-
rinor Brito; depois, virá o Senador Valdir Raupp. Aí V. 
Exª, Senador, terá a palavra.

Agora, Senadora Marinor Brito, V. Exª tem o uso 
da palavra pela Liderança, por cinco minutos. V. Exª 
está com a palavra.

A SRA. MARINOR BRITO (PSOL – PA. Como 
Líder. Sem revisão da oradora.) – Boa tarde, Srª Pre-
sidenta! Boa tarde, Srªs e Srs. Senadores!

Tenho recebido, nesse último período, muitas li-
gações, muitos e-mails, e tenho uma interação direta 
com o público, num blog que já estou alimentando há 
alguns meses e que diz respeito aos meus pronuncia-
mentos, às minhas posições sobre questões gerais, 
de interesse nacional, sobre questões específicas da 
minha Região e também sobre questões temáticas. 
Tenho recebido muitas reclamações.

Recebi do Procon do Pará um levantamento re-
cente do número de questionamentos relativos aos 
brasileiros que são acionistas da Telebrás. De 1975 a 
1995, quem comprava linhas telefônicas do plano fixo, 
de expansão da rede, era obrigado a contribuir para 
o plano de expansão da Telebrás, pagando um preço 
bem mais caro pela linha telefônica e recebendo em 
contrapartida ações da Telebrás. Nesse processo, a Te-
lebrás jogou no mercado mais de um bilhão de ações, 
sendo três quartos de ações ordinárias e um quarto 
de ações preferenciais. São milhões de brasileiros 
detentores de um pedacinho dessa estatal, e muitos 
nem sabem que o são.

Em maio de 1998, com a perspectiva do Governo 
Fernando Henrique de privatizar o setor público, a Te-
lebrás acabou sendo dividida em doze empresas, cada 
uma responsável por uma das participações acionárias 
da Telebrás. São as Teles que, hoje, operam telefonia 
fixa e celular no Brasil. Essas são as campeãs de re-
clamação em qualquer Procon dos Estados brasileiros. 
Nesse processo, milhões de brasileiros se viram, do 
dia para a noite, com um papel sem valor, porque a 
Telebrás, retalhada, ficou sem função operacional. As 
ações perderam valor e passaram a valer menos do 
que os papéis em que elas estavam impressas.

O tempo passou, e o Governo Lula decidiu apro-
veitar a personalidade jurídica da Telebrás, para im-
plantar seu Programa Nacional de Banda Larga. Do 
anúncio dessa decisão até o ano passado, as ações 
da Telebrás valorizaram – prestem atenção, meus 
nobres colegas! – 16.932%. Vou repetir: houve uma 
valorização de 16.932%! Para este ano, o mercado 
acionário estima uma valorização de 40%. Ou seja, a 
Telebrás virou um potencial, que alguns chamam de 
mina de ouro.

Esse seria, então, o momento que o cidadão 
brasileiro, aquele que apoiou a construção da Tele-
brás nos anos de 1970 e 1980, teria para recuperar, 
Senadores e Senadoras, o que foi forçado a investir 
no passado. Mas essa mina de ouro não vai estar ao 
alcance desse cidadão comum, do pequeno investidor. 
Ele não vai ter a chance de se beneficiar desse ganho 
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de capital, pois a mão grande da especulação voltou a 
agir de forma silenciosa, com a conivência do Estado, 
sem que os acionistas fossem formalmente avisados. 
Do dia para a noite, quem era um pequeno acionista 
da Telebrás deixou de sê-lo. Foi isto mesmo: as ações 
dos pequenos evaporaram por meio de uma matemáti-
ca que não dá para compreender, que alguns também 
chamam de matemática perversa. Sem que tivessem 
recebido comunicação formal – e isso é muito grave – 
em suas residências, sem que tivessem condições de 
se adequar à nova realidade, viram-se vítimas dessa 
matemática que só interessa ao grande capital.

A Telebrás decidiu agrupar suas ações, dividindo 
os papéis atuais por dez mil. Ou seja, quem tinha dez 
mil ações passa a ter uma ação; quem tinha menos de 
dez mil ações passou a ter nenhuma ação, Senador 
Pedro Taques. A justificativa é a de que fica mais fácil 
operar na bolsa. Atualmente, os papéis da companhia 
são negociados em lotes de mil ações...

(Interrupção do som.)

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – V. Exª tem um minuto, Senadora, para terminar 
seu pronunciamento.

A SRA. MARINOR BRITO (PSOL – PA) – Estou 
concluindo, Senadora. Eu lhe agradeço.

Atualmente, os papéis da companhia são nego-
ciados em lotes de mil ações, quando o mais usual na 
bolsa são as operações com lotes de cem papéis. É 
uma desculpa que considero fraca. Os especialistas 
que estão atuando nessa questão dizem que isso é 
inconcebível num mundo informatizado, onde compu-
tadores fazem cálculos em fração de segundos.

O problema, senhoras e senhores, para concluir, 
é que o pequeno acionista, que comprou forçado as 
ações da Telebrás quando adquiriu sua linha telefôni-
ca fixa, tem em média de 4 mil a 5 mil ações. É esse 
o quantitativo médio de ações que cabia pela compra 
de uma linha. Todos esses milhares de contribuintes do 
Brasil inteiro ficaram, então, sem qualquer ação e não 
poderão se beneficiar do crescimento da Telebrás. Suas 
ações serão vendidas num leilão público organizado 
pela Bolsa de Valores de São Paulo, cujo resultado deve 
ser partilhado entre os acionistas prejudicados.

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Concedo-lhe mais um minuto, Senadora. 
E aí encerro.

A SRA. MARINOR BRITO (PSOL – PA) – Ou 
devemos chamá-los de ex-acionistas lesados?

Eu queria deixar essa preocupação com V. Exªs 
– o tempo é curto – e pedir à Srª Presidente para dei-
xar registrado o conteúdo inteiro deste meu pronuncia-

mento, pois não estamos tratando aqui de uma questão 
menor. É uma questão de interesse público que envolve 
todos os Estados da Federação, Senadora.

Esses acionistas não mereceram, até agora, por 
parte do Governo, qualquer resposta, não receberam 
qualquer correspondência na sua casa, para dizer o 
que vai ser feito oficialmente pelo Governo em rela-
ção àquelas ações, em que eles foram obrigados, no 
Governo Fernando Henrique, a ajudar na contribuição 
da Telebrás.

Quero deixar aqui essa reflexão para os Srs. Sena-
dores e para as Srªs Senadoras, porque isso não é algo 
menor. É uma questão grave, de interesse público.

Muito obrigada.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DA SRA. SENADORA MARINOR 
BRITO.

A SRA. MARINOR BRITO (PSOL – PA. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, trago aqui uma grave denúncia, para 
a qual peço a atenção dos meus pares e, especial-
mente, da imprensa.

O Governo Federal está perpetrando um verda-
deiro assalto no patrimônio de milhões de brasileiros. 
Refiro-me aos brasileiros acionistas da Telebrás.

Como todos sabem, entre 1975 e 1995, quem 
comprava linhas de telefone fixo no plano de expan-
são de rede era obrigado a contribuir para o plano de 
expansão da Telebrás, pagando bem mais caro pela 
linha telefônica e recebendo em contrapartida ações 
da Telebrás.

Neste processo, a Telebrás jogou no mercado 
mais de um bilhão de ações, sendo ¾ de ações or-
dinárias e ¼ de ações preferenciais. São milhões de 
brasileiros detentores de um pedacinho desta estatal 
e muitos nem sabem que o são.

Em maio de 1998, no governo de Fernando Hen-
rique Cardoso, na sanha desenfreada de vender o 
patrimônio público da nação, a Telebrás foi dividida 
em 12 empresas, cada uma responsável por algumas 
das participações acionárias da Telebrás, e vendida a 
picado, como se diz no interior. São as Teles que hoje 
operam telefonia fixa e celular do Brasil. As campeãs 
de reclamação em qualquer PROCON dos Estados 

Neste processo, milhões de brasileiros se viram 
do dia para noite com um papel sem valor. Isso porque 
a Telebrás retalhada ficou sem função operacional,. As 
ações perderam valor e passaram a valer menos do 
que os papéis onde elas estavam impressas.

O tempo passou, e o governo Lula decidiu apro-
veitar a personalidade jurídica da Telebrás para im-
plantar seu programa nacional de Banda Larga. Do 
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anúncio desta decisão, até o ano passado, as ações 
da Telebrás se valorizaram – prestem atenção nobres 
colegas – em 16 mil 923 %. Para este ano, o mercado 
acionário estima uma valorização de mais de 40%. Ou 
seja, a Telebrás virou uma mina de ouro.

Este seria, então, o momento em que o cidadão 
brasileiro, aquele que apoiou a construção da Telebrás, 
nos anos de 1970 e 1980 teria para recuperar o que 
foi forçado a investir no passado.

Mas esta mina de ouro não vai estar ao alcance 
deste cidadão comum, do pequeno investidor. Ele não 
vai ter chance de se beneficiar deste ganho de capital, 
pois a mão grande da especulação voltou a agir, de 
forma silenciosa e com a conivência do Estado, sem 
que os acionistas fossem formalmente avisados.

Do dia para noite, quem era um pequeno acionis-
ta da Telebrás deixou de sê-lo. Isso mesmo, as ações 
dos pequenos evaporaram por meio de uma matemá-
tica perversa. 

Sem que tenham recebido comunicação formal 
em suas residências, sem que tivessem condições 
de se adequar à nova realidade se viram vítima desta 
matemática que só interessa ao grande capital. A Te-
lebrás decidiu agrupar suas ações, dividindo os papeis 
atuais, por dez mil. Ou seja, quem tinha dez mil ações, 
passa a ter 1. Quem tinha menos de 10 mil, passou 
a ter nenhuma.

A justificativa é que fica mais fácil operar na bolsa. 
Atualmente, os papéis da companhia são negociados 
em lotes de mil ações, quando o mais usual na bolsa 
são as operações com lotes de 100 papéis. Uma des-
culpa fraca, num mundo informatizado, onde compu-
tadores fazem cálculos em fração de segundos.

O problema – Srªs Senadoras e Srs. Senadores 
– é que o pequeno acionista, que comprou forçado 
as ações da Telebrás quando adquiriu sua linha tele-
fônica fixa, tem em média de 4 a 5 mil ações. É este 
quantitativo médio de ações que cabia pela compra 
de uma linha.

Todos estes milhares de contribuintes ficarão en-
tão sem nenhuma ação e não poderão se beneficiar do 
crescimento da Telebrás. Suas ações serão vendidas 
num leilão público organizado pela Bolsa de Valores 
de São Paulo cujo resultado deve ser partilhado entre 
os acionistas prejudicados. Ou devemos chamar de 
ex-acionistas lesados? 

Este leilão é um processo discriminador, pois dele 
normalmente só participam os veteranos e já calejados 
operadores do mercado de capitais. Os especulado-
res que sempre conseguem uma brecha, um beneficio 
para ganhar mais. Nele estarão certamente os grandes 
capitais, tanto de pessoa jurídica, quanto de física. É 
uma forma sórdida de permitir a entrada de grandes 

investidores nesta empresa estatal, que, segundo os 
números tende a ser grande novamente.

Pergunto: o que é mais importante para um go-
verno que se diz democrático? Dividir, compartilhar 
suas riquezas com o povo que o elegeu, ou privilegiar 
os investidores internacionais? Estas fatias que es-
tão sendo arrancadas a fórceps do cidadão brasileiro 
estará no dia seguinte sendo alvo de especulação na 
bolsa de Nova York. Se é este o objetivo, entregar a 
Telebrás ao grande capital em detrimento do peque-
no investidor brasileiro, talvez seja o caso de mudar 
o nome para Telebrax, não acham, como pensaram 
fazer com a Petrobrás.

Aqui, prevalece mais uma vez a história do bolo. 
Fazer crescer o bolo para dividir depois. Só que na 
hora de dividir o bolo, o cidadão que colocou suas 
minguadas poupanças não terá direito de entrar na 
festa da Telebrás.

As donas Marias, os Seus Joãos deste Brasil – 
desculpem-me a expressão, senhores e senhoras se-
nadores – ficarão de fora chupando o dedo.

E é bem possível, que a exemplo do depósito 
compulsório sobre a gasolina imposto na Nova Re-
pública, dos rendimentos do Fundo 157 da Finam e 
do Finor, não venha a ver a cor destes trocados que 
terão direito, pelas regras, a receber após o leilão da 
Bovespa.

Eu só tenho uma palavra para definir tudo isso: 
assalto.

Um assalto à poupança popular perpetrado pelo 
Estado brasileiro, com a conivência do Ministério das 
Comunicações e de organismos como a CVM – Co-
missão de Valores Imobiliários que deveriam zelar pela 
moralidade do processo.

Porque os acionistas não foram formalmente avi-
sados deste processo?

Porque não foram disponibilizados mecanismos 
para que eles inteirassem o mínimo necessário de 
ações?

Porque simplesmente não deixar o volume de 
ações como está, sem prejudicar a ninguém?

Porque só depois que expirou o prazo, em 21 de 
janeiro passado, os bancos que têm a custódia das 
ações da Telebrás estão enviando aos micro acionis-
tas extratos informando que não são mais acionistas 
da Telebrás. 

Estes cidadãos foram obrigados a entrar no capital 
de uma empresa, quando não queriam, e estão sendo 
obrigados a sair delas quando é bom permanecer.

O Senado Federal não pode autorizar este as-
salto aos brasileiros e para isso eu peço o apoio dos 
nobres colegas para que tomemos as iniciativas de 
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investigar e reverter este processo pelo bem da so-
ciedade brasileira.

Muito obrigada!
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – V. Exª será atendida na forma do Regimento, 
Senadora Marinor Brito.

Agora, com a palavra, o Senador Valdir Raupp. 
(Pausa.)

Agora, a Senadora Gleisi Hoffmann. (Pausa.)
Com a palavra a Senadora Gleisi Hoffmann por 

dez minutos.
A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado-
ra.) – Srª Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, 
antes de iniciar meu pronunciamento, quero fazer uma 
saudação a companheiros do meu Estado que me visi-
tam aqui, especificamente do Município de Terra Roxo, 
no oeste do Paraná. 

Sejam bem-vindos! É um prazer tê-los aqui co-
nosco no plenário.

Quero falar de um tema que tem tomado a nossa 
pauta de discussões e que julgo de grande importân-
cia, a definição do salário mínimo para 2011 e da po-
lítica que o Presidente Lula inaugurou de recuperação 
e de sustentabilidade do nosso salário mínino. Hoje, 
na Câmara dos Deputados, inclusive, estão lá repre-
sentantes do Governo dialogando com os Deputados, 
e a matéria logo chegará a esta Casa. Tenho certeza 
de que esta Casa a tratará com a responsabilidade 
que lhe é devida.

Esta regra, criada no Governo do Presidente Lula, 
foi importantíssima para que nós mantivéssemos uma 
política de recuperação da renda do trabalhador. A regra 
da reposição da inflação mais os ganhos reais é clara, 
ou seja, é a inflação mais a variação do PIB.

Desde 2005, essa política garantiu um aumento 
real aos trabalhadores brasileiros de quase 60%, coisa 
que não se via há muito tempo. E mais, o período de 
reajuste foi antecipado a cada ano. Os senhores lem-
bram que antes era em 1º de maio, e tivemos momen-
tos já, no Governo do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, em que o aumento ocorreu em junho; e isso 
fazia muita diferença ao ganho real do trabalhador.

Com a antecipação desse reajuste para janeiro, 
os trabalhadores ganharam, de forma ainda mais con-
tundente, um aumento real. Basta ver que o valor médio 
anual, efetivamente ganho, representou, no Governo do 
Presidente Lula, quase 60%, ou seja, 57,3%, enquanto 
que no governo passado, no governo do PSDB, esse 
aumento foi de 29,8%.

Nós temos que assegurar esta regra, Srs. Se-
nadores, Srªs Senadoras, porque ela vai garantir ao 
salário-mínimo o reflexo real da economia. E é isso 

que o Governo está fazendo. O Brasil é o único País 
entre as nações de economia expressiva que possui 
uma política de crescimento e recuperação do salário-
mínimo. Nós não temos outra nação que tenha essa 
política.

Os aumentos do salário-mínimo no Brasil, nos 
últimos anos, se comparados aos demais países do 
continente e do mundo, são os mais expressivos.

O valor ainda não é dos maiores, porque estamos 
praticando uma política de recuperação de salários, 
com defasagens históricas. Mas, se continuarmos com 
essa regra, ela vai fazer com que a gente tenha um 
dos melhores salários-mínimos do mundo.

Essa política de reajuste nasceu aqui, no Con-
gresso Nacional, na Lei de Diretrizes Orçamentárias de 
2005, e foi aprovada por unanimidade por Deputados 
e Senadores. E depois a proposta foi aprimorada por 
acordo com as próprias centrais sindicais em 2006. 
Desde lá vem sendo adotada. Por isso é fundamental 
manter a regra.

Pois não, Senadora Marta Suplicy.
A Srª Marta Suplicy (Bloco/PT – SP) – Senado-

ra, eu concordo plenamente com a linha de raciocínio 
que V. Exª está desenvolvendo. Agora o que é muito 
simples é pensar: se temos interesse que a classe 
trabalhadora melhore neste País, a proposta que foi 
assinada no Governo Lula responderá a uma melho-
ria gradual, segura, que nos levará a uma melhoria 
de qualidade de vida do trabalhador. Essa oposição 
que estamos agora enfrentando, a curto prazo, é inte-
ressante, antecipa, as pessoas melhoram um pouco, 
têm uma vida melhor, vai comprar um pouco mais de 
comida, um tênis, um pouco mais de coisas boas para 
a família, mas, a longo prazo, isso vai até à esquina, 
não vai resolver a vida do trabalhador. Então, chegou 
a hora de, no Brasil, termos pessoas, principalmente 
no Congresso Nacional, sensatas, que vão arcar com 
certo ônus de aparentemente estar trabalhando contra 
o trabalhador, estar se posicionando contra, mas, que 
estão percebendo que há uma estratégia de governo. 
E o ano que vem a reposição vai ser uma reposição 
creio que jamais vista neste País.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) 
– Com certeza. Agradeço o aparte, Senadora Mar-
ta Suplicy. É extremamente verdadeiro o que V. Exª 
coloca. A regra nos dá estabilidade, nos dá previsibi-
lidade e nos dá sustentabilidade. E os trabalhadores 
não estão perdendo direito. Os trabalhadores estão 
com a inflação colocada, mais a variação do PIB, que, 
inclusive, na proposta apresentada pelo Governo ao 
Congresso Nacional, tem um ganho de mais de 1%, 
um ganho real.
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Alterar, no primeiro ano de um governo, uma 
regra que se propõe manter até 2015, desacredita 
a política estabelecida. Além disso, Srs. Senadores, 
Srªs Senadoras, é uma regra que vem sendo cumpri-
da em anos bons e ruins para a economia do País, 
Srª Presidente. 

Então, não importa, se tivermos a crise...
O Sr. Jorge Viana (Bloco/PT – AC) – Senadora, 

V. Exª me permite um aparte?
A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 

Pois não, Senador Jorge Viana.
O Sr. Jorge Viana (Bloco/PT – AC) – Primeiro, 

queria parabenizar a Senadora Gleisi pela iniciativa 
de trazer para o Senado, mesmo o debate hoje acon-
tecendo na Câmara dos Deputados, esse tema tão 
importante e que se transformou numa grande con-
quista, num grande legado, na história do governo do 
Presidente Lula. Então, associo-me à Senadora Marta, 
que ainda há pouco também fazia essa referência. E 
acho que o fundamental na sua fala e no propósito do 
Governo é que, hoje, o Brasil tem uma política salarial 
para os que ganham menos ou para aqueles que co-
meçam a acessar o mercado formal. Acho que não é 
sensato trocarmos uma política por um interesse mo-
mentâneo, já que a conjuntura do mundo tem passado 
por grandes transformações. Isso talvez seja o desafio 
ainda final para o Brasil, que foi um dos últimos a en-
trar na crise econômica mundial, a maior de todas, e 
um dos primeiros a sair. Talvez seja ainda um desafio 
final, o resultado da crise dois anos depois, porque, 
na política que foi estabelecida pelo nosso Governo, 
conquistada, e que devemos transformar em lei, está 
estabelecida claramente a reposição da inflação junto 
com o crescimento do País de dois anos atrás. Ora, no 
próximo ano, como a Senadora Gleisi e a Senadora 
Marta falavam, vamos ter um grande ganho. Mas eu 
queria só me somar ao seu pronunciamento e para-
benizá-la por esta iniciativa de trazer este tema, a fim 
de tratarmos isso com tranquilidade. Não se trata de 
vitória ou derrota da Presidente Dilma, mas de, com 
equilíbrio, conduzirmos o País para a estabilidade 
econômica, para o crescimento sustentável, e só se 
faz isso cuidando do salário mínimo, que precisa de 
política e não da ação de políticos na véspera de sua 
votação. Então, associo-me a sua preocupação e queria 
deixar aqui esta reflexão de que, neste momento, não 
se tem uma disputa entre Oposição e Governo. Acho 
que todos nós, inclusive os Senadores de Oposição, 
devemos nos associar na busca de consolidar essa 
conquista do ganho real do salário mínimo como uma 
política para o salário mínimo e uma demonstração de 
respeito com os trabalhadores do Brasil.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Certeza. Obrigada, Senador Jorge Viana.

Antes de eu falar, a Senadora Ângela havia co-
mentado sobre o tema e se posicionado. Acho esse 
debate de suma importância, até porque a regra vem 
sendo cumprida em anos bons e anos ruins. Nós não 
podemos esquecer que, em 2009, nós vivemos uma 
das maiores crises da História mundial, não brasilei-
ra. O PIB brasileiro teve uma retração de 0.2%, e a 
inflação, pelo IPCA, ficou na casa de 4,3%. E, ainda 
assim, para manter a regra, o Governo concedeu o 
aumento de 9,68% ao salário mínimo em 2010, pas-
sando o salário de R$465,00 a R$510,00. Teve benefí-
cio para o trabalhador. A regra tem de ser boa para os 
anos bons e para os anos ruins, porque isso garante 
a estabilidade.

Em 2010, o salário teve cerca de 6% de aumento 
real, mesmo com o reflexo da crise. Após um ano de 
recessão, o Governo cumpriu a regra. Além disso, nós 
tivemos a correção da tabela do Imposto de Renda e o 
aumento das faixas para serem corrigidas. Mantendo-
se a regra, daqui a dez meses – como disse a Sena-
dora Marta Suplicy – nós teremos um salário mínimo 
superior a R$615,00, quase 13% de aumento. São 10 
meses. Por isso, é importante a gente ter claro que a 
regra dá essa sustentabilidade, dá essa segurança ao 
trabalhador. Nós não vamos ficar por decisões políti-
cas, mas temos uma regra estabelecida.

O patamar atingido pelo salário mínimo em janei-
ro de 2010 foi o maior em termos reais desde 1985, e 
o valor de R$545,00, oriundo da regra estabelecida, 
enviada a esta Casa, vai manter esse patamar. 

(Interrupção do som.)

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Dois minutos, Senadora.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Fala-se muito aqui do mínimo regional. Aliás, sugere-se 
que a gente coloque para o mínimo nacional o míninmo 
regional de São Paulo, de R$600,00. Nós não pode-
mos deixar de verificar que o mínimo regional foi criado 
exatamente para que Estados e Federações mais ricas 
pudessem melhorar a sua situação de salário mínimo, 
tanto que apenas cinco Estados da Federação adotam 
o mínimo regional: São Paulo, Rio de Janeiro, Paraná, 
Santa Catarina e Rio Grande do Sul.

É importante verificar que historicamente, inclu-
sive nesses locais, os valores dos reajustes dos res-
pectivos salários mínimos têm sido igual ao que é pro-
posto pelo Governo Federal. Vamos pegar São Paulo, 
por exemplo, que está sendo tão debatido e atualmen-
te possui três pisos salariais: R$560,00, R$570,00 e 
R$580,00. O Governador anunciou que vai elevar os 
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valores para R$600,00, R$610,00 e R$620,00. Ora, 
esse reajuste corresponde a 7,14%, 7,02% e 6,9%. O 
nacional tem um aumento de 6,8%.

Se pegarmos o valor atual do mínimo nacional e 
aplicarmos o reajuste dado pelo Governador Alckmin 
para o primeiro piso salarial, nós teríamos um mínimo 
de R$546,41. Então, não dá para aceitar proselitismo e 
demagogia, até porque esses Estados não têm impac-
to do salário mínimo em seus orçamentos, não têm lei 
orgânica de assistência social, não têm regime geral de 
previdência, não têm renda mensal vitalícia, não têm 
seguro-desemprego. Você formatar salário mínimo para 
os outros pagarem é mais fácil. Agora, quando se tem 
a responsabilidade do equilíbrio econômico, é maior. 
Um salário de R$ 600,00 daria um impacto de R$17 
bilhões a mais no Orçamento da União. De onde va-
mos tirar isso? Só para os senhores terem uma ideia, 
o Bolsa Família é de 13,8...

Estou encerrando, Srª Presidente, Senadora 
Marta.

(Interrupção do som.)

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Portanto, é importante dizer que quem está querendo 
propor um salário mínimo maior no piso nacional não teve 
coragem de fazer correções de acordo com a realidade 
econômica do seu Estado. Desculpe-me, Governador 
Alckmin, mas R$ 600,00 para um Estado com o patamar 
econômico de São Paulo é muito pouco. Não lhe dá o 
direito de fazer esse debate em nível nacional. E não 
podemos esquecer que foi justamente São Paulo que 
assinou, junto com outros Estados considerados ricos 
da Federação, uma ação direta de inconstitucionalidade 
contra o piso nacional dos professores. Portanto, não 
podemos aceitar demagogia nessa discussão. 

Enfim, os trabalhadores estão indo bem porque 
o Brasil está bem, porque tem uma política econômica 
consistente, onde se insere a política do salário míni-
mo. Portanto, não adianta ganhar um pouco agora e 
comprometer estruturalmente essa política. Só teremos 
uma política sustentável do salário-mínimo se tivermos 
responsabilidade econômica

(Interrupção do som.)

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) 
– Estavam ganhando com o Governo Lula e, podem 
ter certeza, vão continuar ganhando com o Governo 
Dilma.

Muito obrigada, Srª Presidente.

Durante o discurso da Srª Gleisi Hoff-
mann, a Srª Marta Suplicy, 1ª Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Jorge Viana.

Durante o discurso da Srª Glesi Hoff-
mann, o Sr. Jorge Viana, deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pela Srª Marta 
Suplicy, 1ª Vice-Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Muito obrigada, Senadora Gleisi Hoffmann.

Agora, para uma comunicação inadiável, con-
cedo a palavra ao nobre Senador Ciro Nogueira por 
5 minutos.

O SR. CIRO NOGUEIRA (Bloco/PP – PI. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Quero 
fazer uma comunicação à Casa, Srª Presidente.

Na semana passada, recebemos o honroso con-
vite do nosso Presidente da Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB), Ophir Cavalcante, e do nosso Se-
cretário-Geral, Marcus Vinícius, eminente piauiense, 
para constituirmos no Senado Federal uma Frente 
Parlamentar dos Advogados. Convido toda a Casa a 
participar dessa Frente, que, aqui, representará uma 
entidade com uma imagem muito positiva para a Na-
ção, que é a OAB.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Concedo a palavra ao Senador Jorge Viana 
por 10 minutos.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidenta, Srªs e Srs. Senadores, queria agradecer a 
oportunidade da convivência com tantas figuras ilustres 
que trazem currículo de vida exemplar e que compõem 
a maioria desta Casa. 

Para mim é uma honra muito grande e chego ao 
Senado Federal expressando minha gratidão, em pri-
meiro lugar, ao povo do Acre. Não se trata somente de 
um agradecimento pelos votos que me fizeram repre-
sentante do Estado nesta Casa. Agradeço, sobretudo, 
pela sensibilidade demonstrada pelo povo acreano em 
compreender e apoiar um projeto político inovador, ou-
sado, que, com luta dura, vencendo grandes desafios, 
ousou fazer uma transformação no Estado do Acre.

Foram quatro eleições consecutivas nas quais 
esse apoio se manifestou de forma incontestável, nas 
urnas, com quatro vitórias no primeiro turno. 

Tive o privilégio de governar o Acre por oito anos, 
sendo sucedido pelo Governador Binho e, agora, temos 
à frente do Governo o ex-Senador Tião Viana. 

O Governador Binho é, talvez, um exemplo que 
devemos considerar pela maneira desprendida com que 
faz política. Esteve na origem desse projeto, pegando 
ensinamentos com Chico Mendes, vivendo na floresta 
e, através de um trabalho na educação, ajudando-nos 
como Secretário Municipal de Educação na Prefeitura 
de Rio Branco, como Secretário de Estado de Educa-
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ção. Depois de também atuar como Vice-Governador, 
assumiu o desafio e aceitou ser nosso candidato a Go-
vernador. Cumpriu, até dezembro último, quatro anos 
de governo exemplar, mudando os indicadores do Acre, 
consolidando a trajetória de um projeto que esteve o 
tempo inteiro baseado no sonho de buscar melhores 
condições de vida para o nosso povo e incorporar a 
Amazônia como essência da vida do Brasil. 

Além do legado de uma boa gestão, o Governa-
dor Binho deixa para Tião Viana, atual Governador, 
a lição do desprendimento das ambições políticas. O 
Binho não quis, não aceitou ser candidato à reelei-
ção, apesar dos altos índices de aprovação que tinha, 
um dos maiores do Brasil. Essa é uma lição pequena 
aparentemente, mas deve servir para todos nós, que 
buscamos, através da política, transformar a realidade 
do nosso povo e do nosso País.

Queria também dizer que jamais entendi a polí-
tica como profissão ou como um ofício qualquer, igual 
a tantos outros, iguais em importância e dignidade. Foi 
o aprendizado da vida e a consciência de que a vida 
em sociedade não pode admitir tantos desacertos e 
tantas desigualdades que me fizeram tomar o cami-
nho da política. 

Impossível, a esse respeito, não me referir a figu-
ras que, no meu Acre, à época ainda tão apartado das 
conquistas básicas da cidadania, apontaram direções, 
iluminaram caminhos e deram o constante testemunho 
da honradez, da fidelidade aos mais elevados princí-
pios cristãos, de compromisso com os pequenos e da 
convivência harmoniosa com a natureza. 

Falo da capacidade de inovar de Chico Mendes, 
um visionário, e de uma figura ímpar, o Bispo Dom Mo-
acir, pessoas que nos fizeram assumir compromissos 
e estabelecer princípios de vida comprometidos com 
o bem comum. Devo muito do estímulo para encarar 
grandes desafios na minha vida a essas figuras, a 
companheiros de partido e também ao povo simples 
do Acre. Assim, chegar ao Senado da República nes-
te momento é mais uma etapa, é mais um desafio na 
minha vida, que se iniciou, de certa forma, cumprindo 
e sendo sujeito desse processo na Prefeitura de Rio 
Branco e passando pelo Governo do Acre. Chego agora 
a esta Casa, que conheceu duas figuras emblemáticas 
desse nosso projeto do Acre e são seus mais expres-
sivos e dignos representantes. Refiro-me à Senadora 
Marina e ao Senador Tião Viana.

Marina se firmou como uma personalidade do 
nosso País com seu exemplo de vida. Tião Viana apren-
deu na escola do Senado o caminho de colaborar com 
o PT, com a nova política, com o Acre e com o nosso 
Brasil. Tião Viana está dando certo no Governo do Acre 
porque é fundador do projeto Acre, nosso projeto polí-

tico no Acre, e também porque passou pela escola do 
Senado Federal, inclusive tendo sido seu Presidente 
por um período. 

Ambos, com a reconhecida competência e a mes-
ma dignidade, abriram o caminho que agora começo a 
percorrer – eu e o meu colega, o Senador Anibal Diniz. 
Neles encontro a fonte de inspiração para o meu traba-
lho parlamentar. Com humildade, espero ser recebido 
nesta Casa da mesma forma carinhosa com que os 
meus ilustres antecessores foram aqui recepcionados 
por Senadoras e Senadores, por funcionários e até 
mesmo pelos companheiros da imprensa.

Senador Humberto Costa, por gentileza.
O Sr. Humberto Costa (Bloco/PT – PE) – Se-

nador Jorge Viana, peço um aparte a V. Exª para dar 
aqui o meu testemunho não apenas como compa-
nheiro de partido de V. Exª, do atual Governador Tião 
Viana e também do ex-Governador Binho e de todos 
os companheiros e companheiras que fazem o PT do 
Acre. Ao ressaltar a importância do trabalho que esse 
grupo realizou e realiza naquele Estado e da sua con-
tribuição para o próprio País, quero dizer que, como 
Ministro da Saúde, tive a oportunidade de fazer uma 
grande parceria com V. Exª e com o próprio Senador 
Tião Viana: ações importantíssimas foram implemen-
tadas naquela área. Mas, sem dúvida, a maior contri-
buição que deu V. Exª e o grupo que V. Exª representa 
naquele Estado, o PT, foi tornar o Acre um Estado livre 
de todas aquelas mazelas decorrentes da existência 
do crime organizado, daquele atraso político que man-
chou durante muito tempo a imagem do Acre. Eu tenho 
certeza de que V. Exª aqui, na condição de Senador, 
será um dos mais brilhantes entre nossos Pares, aci-
ma de tudo, por trazer esse compromisso importante 
com a dignidade, com a justiça social do seu Estado 
e do nosso País. Muito obrigado.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Muito 
obrigado, Senador Humberto Costa. Aproveito para 
parabenizá-lo pela sábia escolha dos meus colegas e 
de todos nós de tê-lo como Líder. Agradeço também 
pela responsabilidade que me foi confiada, já nesse 
início de trabalho, ao ser indicado por V. Exª para com-
por a Comissão da Reforma Política. 

Refiro-me à reforma política porque estou con-
vencido de que essa reforma tem todas as credenciais 
para se constituir, para além do Senado Federal, no 
ponto de partida da grande agenda política do Po-
der Legislativo. Nessa perspectiva, acredito estarmos 
diante de um extraordinário dever de casa, e devemos 
entender que não podemos contornar essa obrigato-
riedade e muito menos fugir dela. Se o Senado, que 
inicia seu trabalho agora, não estabelecer uma ação 
objetiva para colaborar com a democracia do Brasil, 
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consolidada hoje, nós vamos ter dificuldade para dar 
expressão aos anseios da sociedade brasileira.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-
dor Jorge Viana, V. Exª me permite um aparte?

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Por 
gentileza, Senador Mozarildo.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Que-
ro, primeiro, dizer da minha satisfação de tê-lo aqui no 
Senado. Eu conheci seu pai, fomos colegas na Câmara 
de Deputados, e tive a oportunidade de conviver com 
Tião Viana aqui. Quero dizer que o Acre é muito feliz, 
pois tem em V. Exª e no Senador Tião Viana pessoas 
realmente comprometidas, de corpo e alma, com a 
causa daquele Estado. Portanto, dou-lhe os parabéns 
e desejo que o Acre continue nesse caminho brilhante 
que vem percorrendo até aqui.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Muito 
obrigado, Senador Mozarildo.

Bem, voltando à experiência do Acre, queria 
dizer que ela é parte das nossas histórias de vida e, 
por isso, fico contente ao ouvir as referências àqueles 
que estiveram aqui no Senado antes, fazendo o seu 
trabalho. Agora, eu, o Senador Anibal e o Senador 
Sérgio Petecão vamos tentar nos colocar à altura dos 
que nos antecederam. 

Queria também falar que, nesta legislatura que 
começa, dos 81 Senadores, 42 já ocuparam função de 
Prefeito, de Governador ou de Ministro de Estado e, 
além disso, temos três ex-Presidentes da República. 
Isso aumenta a responsabilidade do Senado, porque 
essa experiência política se associa àqueles que têm 
a experiência do Parlamento e trazem a força viva das 
ruas, da realidade do nosso povo.

A esse respeito, permito-me fazer uma referên-
cia à experiência que vivemos no Acre, com as quatro 
vitórias que tivemos, que nos permitiram estabelecer 
princípios e o compromisso de estar sempre voltados 
para as ações que atendam ao bem comum, fazer 
sempre o melhor para quem precisa.

Além disso, elas estimulam a autoestima. E foi 
essa a maior conquista que nós tivemos ao longo des-
ses anos no Acre.

O Sr. Blairo Maggi (Bloco/PR – MT) – Senador 
Jorge Viana... Senador, permita-me um aparte?

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Por gen-
tileza, ex-Governador e nobre Senador Blairo Maggi.

O Sr. Blairo Maggi (Bloco/PR – MT) – Primeiro, 
quero cumprimentá-lo pelo discurso, pela apresentação, 
já que, assim como eu, também está chegando nesta 
Casa. Mas eu gostaria de aparteá-lo para fazer uma 
referência ao meu amigo, ex-Governador Binho, que 
passou pelo seu discurso também, e dizer que, durante 
quatro anos, convivi com ele como Governador, quan-

do formamos uma associação dos governadores da 
Amazônia, um fórum, onde ele, sempre presente, mui-
to sereno, muito competente, levou suas experiências 
do Acre para o Fórum de Governadores da Amazônia. 
Muitos acham que a Amazônia é igual; na realidade, 
ela é muito heterogênea. Nós, da Amazônia, do Mato 
Grosso, somos muito diferentes da de Roraima, que 
é diferente da do Amapá e que é diferente da do Acre 
também. Então, quero cumprimentar V. Exª...

(Interrupção do som.)

O Sr. Blairo Maggi (Bloco/PR – MT) – ...e dizer 
aqui da minha alegria de ver o nome do meu amigo 
Binho sendo citado. Ele é um homem competente e 
comprometido com as políticas que vocês pensam e 
desenvolvem lá no Acre. Parabéns!

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Muito 
obrigado, Senador Blairo. Bem, eu queria...

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Senador 
Jorge Viana, V. Exª me concede um aparte?

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Por 
gentileza, Senador João Pedro.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – É para 
parabenizá-lo nesse primeiro pronunciamento, em 
que V. Exª faz uma avaliação do homem público que 
é e todos nós reconhecemos. V. Exª começou jovem, 
já como Prefeito de Rio Branco e Governador, mas 
quero destacar essa experiência de uma geração que 
tem Marina Silva, que tem Chico Mendes – V. Exª foi 
amigo do Chico Mendes –, uma geração que se con-
trapôs à velha política ali na Amazônia, ali no Acre. V. 
Exª faz parte do novo. E não tenho nenhuma dúvida de 
que essa experiência do Executivo, do debate sobre 
a Amazônia, do debate da Amazônia com os países 
fronteiriços do Brasil para essa conjuntura, para esse 
momento, vai trazer uma riqueza muito grande para 
esta Casa e para o Brasil. V. Exª tem aqui no Senado 
toda uma perspectiva de qualificar o debate por conta 
da bela vida pública que tem como homem da Amazô-
nia, como militante social ali da floresta, conhecendo, 
principalmente, as vozes e os clamores dos pequenos 
de nossa região. 

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Muito 
obrigado, Senador João Pedro. Eu queria lhe dizer 
que uma das tarefas que pretendo cumprir é de repre-
sentar a voz dos mais de 25 milhões de amazônidas 
que vivem e que precisam desta Casa para buscar e 
alcançar melhorias de condições de vida.

Queria também dizer que, tanto ou mais que os 
melhores livros propriamente, a experiência tem muito 
a nos ensinar. A primeira lição que fica é que a roda da 
História não cessa nunca de girar. Vivemos, hoje, uma 
realidade que nos custou abnegação, força de vontade 
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e ação destemida. Para que atingíssemos o ponto em 
que ora nos encontramos foi preciso que correntes e 
personagens políticos distintos oferecessem sua pró-
pria contribuição.

Digo isso com a convicção de quem na política 
como na vida escolheu um lado e nele permanece. 
Como lembrava sempre o saudoso Apolônio Carvalho, 
devemos mudar sem mudar de lado. Sendo petista, 
tenho a visão de mundo dos que acreditam na força 
transformadora da ação humana na condução da His-
tória. Reconheço, no entanto, por princípio e por con-
vicção democrática, a existência de outros caminhos 
e de outras visões. 

Assim, posso afirmar que, se Getúlio Vargas 
introduziu os direitos civis entre nós e promoveu mu-
dança na economia, coube a Juscelino Kubitschek, 
na segunda metade dos anos 50, fazer o Brasil olhar 
para dentro de si mesmo. Ele o fez transferindo a Ca-
pital para o Centro-Oeste, no esforço de incorporar a 
região ao País essencialmente litorâneo de então. Com 
isso, inegavelmente, ele possibilitou que a autoestima 
nacional pudesse, pela primeira vez, elevar-se.

Mesmo com as dificuldades advindas da decep-
ção trazida pela doença e morte de Tancredo Neves, 
o Governo do Presidente Sarney viveu grandes con-
flitos. E, nesse conflito, tivemos a perda e a morte de 
Chico Mendes. Mas também daí tiramos algumas boas 
lições, quando o Presidente Sarney, por intermédio 
de Fernando César Mesquita, que estava presidindo 
o IBDF na época, levou o tema da criação de reserva 
extrativista. Assim, foi no Governo Sarney que se criou 
a primeira reserva extrativista.

Falo também do Governo...

(Interrupção do som.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – ... do 
Presidente Collor que, com a sua ousadia, mobilizou 
parte da sociedade brasileira.

Logo depois, nós vimos e aprendemos a força da 
mobilização popular, que hoje o mundo experimenta 
no Egito. O Brasil experimentou-a aqui. E todos nós 
tiramos esta lição: a força que aqueles que estão fora 
desta Casa, que nos puseram nesta Casa, têm quan-
do se mobilizam. Está aí uma lição que devemos tirar 
daquele episódio.

Depois, tivemos a chegada ao poder do Presiden-
te Itamar Franco, que nos mostrou que a simplicidade 
pode assegurar estabilidade política e econômica. E 
criou o Plano Real, mudando a realidade econômica 
do País.

A seguir, chegamos ao Presidente Fernando 
Henrique Cardoso. Além de ter possibilitado ao Brasil 
experimentar o significado da normalidade democrática, 

o Presidente Fernando Henrique Cardoso, um grande 
brasileiro, como Presidente da República, estabeleceu 
comigo, no Governo do Acre, relações verdadeiramente 
institucionais, que foram extrapoladas para uma relação 
pessoal, de amizade. Foi a primeira vez que tivemos 
uma situação dessas no País. 

Esse maduro relacionamento entre governantes 
foi decisivo, por exemplo, para minha vida, quando, en-
frentando o crime organizado, junto com instituições 
como o Ministério Público Federal, o Ministério da Jus-
tiça, a Justiça Federal, o Ministério Público Estadual, 
a Justiça local e as forças da sociedade, o Presidente 
Fernando Henrique esteve no Acre para dar respaldo 
e ser avalista das ações que adotávamos para tirar o 
Acre da ilegalidade. Ficou essa lição. 

Por fim... Nobre Senador Pedro Taques, como 
profissional do Ministério Público a trazer o Acre para 
a legalidade, é uma honra lhe conceder um aparte.

O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – Que-
ro cumprimentar V. Exª pelo seu discurso e dizer que 
mais vale ver uma vez do que ouvir falar mil vezes. Vi 
o Acre antes e depois de V. Exª. Eu estive lá naquele 
momento terrível, a partir de 95, e depois, na luta con-
tra o crime organizado. Quero dizer que se o governo 
de V. Exª no Acre teve vários méritos, e V. Exª já citou 
alguns, a luta na defesa dos direitos humanos, a partir 
do governo de V. Exª, foi notada dentro da instituição 
da qual eu fazia parte, o Ministério Público Federal, 
que muito contribuiu naquele momento histórico. Pa-
rabéns a V. Exª pelo discurso e pelo seu papel na po-
lítica brasileira!

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Muito 
obrigado, Senador Pedro.

Por fim, veio o Governo do Presidente Lula. O 
Presidente Lula está na base do nosso projeto no Acre. 
Ajudou na minha formação, na inspiração e no com-
portamento que adotamos no começo desse projeto. 
Creio que ninguém se preparou mais e melhor do que 
ele para governar o Brasil. Sempre encontro pessoas 
falando que o Presidente Lula não estava preparado. 
Ele se preparou. Que maneira pode ser mais eficiente 
do que conhecer profundamente o País antes de ter a 
oportunidade de governá-lo, conhecer profundamente 
o povo? E assim fez o Presidente Lula. Como ele, nin-
guém conseguiu entender a alma brasileira e com ela 
dialogar com tamanha e tão sincera espontaneidade.

Recolho de minha longa convivência com o com-
panheiro muitas lições. A primeira delas foi a de que 
ninguém conseguirá governar bem se não conhecer 
profundamente, integralmente e amorosamente o seu 
País.

(Interrupção do som.)
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A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Senador Jorge Viana, mais dois minutos.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Obri-
gado, Srª Presidente.

Isso me fez fazer do Acre sujeito e objeto de mi-
nha atuação. Tentei fazê-lo com a força de vontade de 
um aluno aplicado. Talvez isso explique o fato de ter 
sido o Acre o primeiro local onde o Partido dos Traba-
lhadores disputou o segundo turno para o Governo do 
Estado. Talvez isso explique o fato de o Acre ter sido 
o primeiro Estado governado, por oito anos, pelo Par-
tido dos Trabalhadores, tendo feito a sucessão com o 
Governador Binho e, agora, o quarto mandato, com o 
ex-Senador Tião Viana.

Estou convencido, todavia, que o maior legado 
que o Presidente Lula nos deixou não foram os núme-
ros que mudaram a economia, os 15 milhões de em-
pregos e mesmo a inclusão de dezenas de milhões de 
pessoas. Entendo, lembrando JK, que o maior legado 
que o Presidente Lula nos deixou foi para nosso povo 
e para nosso País. Se JK iniciou o processo de incor-
poração do interior ao conjunto do País, o Presidente 
Lula consolidou o modelo de levar o País ao Centro-
Oeste, Norte e Nordeste, que passaram, efetivamente, 
a partilhar os destinos da Nação, a serem sócios do 
desenvolvimento nacional.

Quero fazer um apelo à Presidenta Marta, que 
dirige esta sessão: sendo este o meu primeiro pronun-
ciamento, preciso de um pouco mais de tempo para 
concluí-lo. Já estou na fase final.

Justamente por ter a infinita sensibilidade para 
entender o Brasil – ele, praticamente um sobrevivente 
das condições de vida do Nordeste de sua infância –, 
o Presidente Lula foi e é capaz de conversar com as 
pessoas, com o povo, sem artificialismo de qualquer 
natureza. Ele foi além, no entanto: fez o Brasil dialogar 
com o mundo de igual para igual. Como disse Chico 
Buarque: “Falando firme com os Estados Unidos e su-
avemente com a Bolívia”.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Cinco minutos.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Srª 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero concluir, fa-
lando um pouco do debate que temos hoje no País. O 
debate é sobre a sucessão do Presidente Lula, sobre 
se elogia-se a Presidente Dilma ou se fala-se mal do 
Presidente que saiu. É algo interessante, pois é a pri-
meira vez que o País está tendo essa experiência – a 
única outra experiência é no Acre: um projeto de go-
verno que durou oito anos e que agora segue por mais 
quatro anos, graças à vontade soberana do povo. 

Estranho porque tentam passar a ideia de que 
são novos os ocupantes do Palácio, mas a Presiden-

te Dilma está há seis anos no Palácio. Ela é uma das 
sócias do sucesso do Governo do Presidente Lula. Ela 
conduziu as mudanças do País junto com o Presidente 
Lula. A mesma afirmação posso fazer, independente 
dos problemas, do Ministro Palocci, do Ministro Gilberto 
Carvalho. O Palácio segue. Agora, é óbvio, é um novo 
momento, é um novo governo. 

Quero dizer que até humoristas e alguns jorna-
listas estão tratando talvez melhor isso do que alguns 
analistas. Eu, por exemplo, vi: ninguém elevou tanto a 
autoestima do povo brasileiro como o Presidente Lula. A 
caminho de dois meses do fim do seu Governo, depois 
de ter passado a faixa presidencial a quem ele consi-
derava a pessoa ideal para continuar transformando 
o Brasil, talvez esteja passando da hora de algumas 
pessoas desencarnarem do Presidente Lula. Ele é o 
ex-Presidente da República agora. Vamos pegar dele 
o que de melhor ele tem e deixou. Ele não está mais 
decidindo. 

Eu faço isso inspirado em posição do próprio jor-
nalista Zuenir Ventura e de um humorista que é sempre 
bom e interessante ler, o Tutty Vasques, que falou em 
relação a um dos grandes articulistas da política, um 
comentarista político: “não sei o que puseram na água 
do Arnaldo Jabor”, por conta dos elogios que está fa-
zendo à postura da Presidente Dilma. 

A Presidente Dilma, de fato, está fazendo aquilo 
que é necessário. O ex-Presidente Lula governou até a 
meia-noite do dia 31 de dezembro do ano passado. O 
mesmo eu fiz no Acre com o Governador Binho. É um 
período para acalmar, é um período para cortar des-
pesas, para fazer um novo ajuste para começar uma 
nova caminhada. A Presidente Dilma está fazendo isso 
e merece receber todos os elogios. Ainda bem que ela 
está tendo essa paz para trabalhar, porque, quando 
ela for para as ruas, quando ela for para as regiões, 
ela irá com mais controle ainda da situação que ela 
lidera desde 1º de janeiro deste ano! 

Então, Presidenta Marta, é com muita honra que, 
antes de concluir, se a senhora me permitir, gostaria de 
ouvir o aparte do meu querido amigo e hoje Senador 
Wellington Dias, por gentileza.

O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – Minha 
Presidente, Senadora Marta Suplicy, queria congra-
tular-me também com o nosso Senador Jorge Viana. 
Tive o privilégio de conviver com ele como Governador 
do Acre, tive oportunidade de conhecer esse trabalho 
que hoje é um exemplo para a Região Norte do Brasil, 
para o Brasil e, em vários aspectos, para o planeta. É 
o governo das florestas, é um governo que consegue 
trabalhar um desenvolvimento centrado na preservação 
da floresta, no respeito ao homem e à mulher daquela 
região. Eu quero aqui, meu querido Jorge, parabeni-
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zar você e a sua equipe por esse belo trabalho. Tenho 
certeza de que muito terá a contribuir com esta Casa. 
Muito obrigado.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Bem, para 
concluir, eu quero lembrar uma pensadora que diz que 
a política deve ser exercida como um gesto de amor. 
Que ela jamais possa ser confundida com a aridez dos 
números, com a frieza das estatísticas e com os mais 
mesquinhos interesses pessoais ou fisiológicos! 

Quero dizer também: que a política possa ser 
exercida com espírito de coragem! Não essa coragem 
convencional, que erradamente aprendemos a absor-
ver, mas, como nos fala Guimarães Rosa, que ela brote 
do coração e aos corações se dirija. Que ela nunca 
se esqueça que seu objetivo, a razão de ser de sua 
existência é o atendimento dos anseios da sociedade 
e do bem comum. 

Leio aqui... 

(Interrupção do som.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – ...Guima-
rães Rosa nos falar um pouco sobre a vida: “O correr da 
vida embrulha tudo. A vida é assim: esquenta e esfria, 
aperta e daí afrouxa, sossega e depois desinquieta. O 
que ela quer da gente é coragem”.

Encerro, agradecendo os apartes, os estímulos, 
a audiência proporcionada pela TV Senado e pela Rá-
dio Senado, inclusive no Acre, e dizendo à Presidenta 
Marta, que está aqui, que vou me dedicar a esta ativi-
dade como uma causa de vida, compartilhando com 
meus companheiros e com os nossos adversários os 
mesmos propósitos, de fazer com que o Senado esteja 
à altura da expectativa que o Brasil deposita nele. 

Por fim, queria só encaminhar um requerimento, 
nesta minha primeira participação, com base no que 
falei. Esta é uma Casa que tem hoje 42 ex-Prefeitos, 
ex-Governadores, ex-Presidentes da República e ex-
Ministros. Nós tivemos um desastre no Rio de Janeiro 
em janeiro de 2011...

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP. Fazendo soar a campainha.) – Senador.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Vou en-
caminhar, então. Vou encaminhar: ...que nos fez ficar 
perplexos no começo deste ano, e desastres no final 
do ano no Nordeste, especialmente em Pernambu-
co e em Alagoas. Eu queria propor a criação de uma 
comissão especial para que o Senado da República, 
a Casa da Federação, assumisse o compromisso de 
ajudar o Brasil a encontrar um caminho seguro para 
enfrentar as tragédias que o nosso povo não suporta 
mais vivenciar. 

Faço chegar à Mesa do Senado este requerimen-
to, que propõe que seja criada uma comissão especial 

no Senado, na Casa da Federação, com composição 
que represente as cinco regiões do País, as que vivem 
os incêndios, as secas, as cheias, as tragédias dos 
desmoronamentos. Entendo que o Senado é a Casa 
que pode acolher as sugestões, as propostas e auxiliar 
o Brasil na busca de paz para o nosso povo.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – A Mesa recebe o requerimento e dará o enca-
minhamento necessário, Senador Jorge Viana.

Quero parabenizá-lo pelo discurso de estreia. 
Assim como o Brasil todo, que acompanhou a evolu-
ção no Acre, torcemos muito. É uma grande alegria e 
orgulho para a bancada do Partido dos Trabalhadores 
ter a sua experiência conosco no Senado. 

Muito obrigada.
O SR. CYRO MIRANDA (PSDB – GO) – Srª 

Presidenta.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Pois não.
O SR. CYRO MIRANDA (PSDB – GO) – Srª Pre-

sidenta, peço, por gentileza, que a senhora me inscreva 
para uma comunicação inadiável.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – V. Exª já está inscrito.

O SR. CYRO MIRANDA (PSDB – GO) – Acho 
que não.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Para uma comunicação inadiável não estava. 
Foi inscrito agora.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Srª Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Agora falará o Senador Paulo Davim para uma 
comunicação inadiável. Depois falará o Senador Vital 
do Rego. Agora, para uma comunicação inadiável, o 
Senador tem cinco minutos.

O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB) 
– Pela ordem.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não, Senador.

O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Requeiro a V.Exª 
que me inscreva para uma comunicação inadiável.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Para uma comunicação inadiável, já estão ins-
critos três Senadores e não pode haver mais. V.Exª está 
inscrito para usar da palavra como Líder do PMDB.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – 
Pela ordem.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Senador Mário Couto, o senhor está inscrito 
e é o próximo.
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O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Dei entrada na Mesa 
a uma delegação de competência para falar pela Li-
derança do PSDB.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Como?

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Eu 
me inscrevi pela Liderança do PSDB.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – O senhor está inscrito. Agora vamos ter o Se-
nador Paulo Davim, depois o Senador Vital do Rego 
e o próximo inscrito é o senhor.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – 
Muito obrigado.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não.

O SR. PAULO DAVIM (PV – RN. Para uma comu-
nicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Srª Presi-
dente, eu conversei hoje com a Srª Candida Carvalhei-
ra, Presidente da Abraso – Associação Brasileira dos 
Ostomizados, que representa, no Brasil, cerca de 100 
mil ostomizados, pessoas que são obrigadas a usar, por 
questões patológicas, uma bolsa de colostomia para 
o trânsito intestinal ou vesical. E ela me falava da sua 
angústia no tocante à acessibilidade dos usuários das 
bolsas a esse equipamento, uma vez que, no Brasil, 
existe apenas um fabricante, que não atende às neces-
sidades, em quantidade e também nos custos. Para se 
ter uma idéia, uma bolsa de colostomia, fora do Brasil, 
custa US$1.00; no Brasil, R$15,00. E há as particula-
ridades, de fabricante para fabricante, às quais muitas 
vezes os usuários desses equipamentos desenvolvem 
algum tipo de intolerância. Por isso mesmo, seria inte-
ressante que no Brasil o mercado oferecesse opções 
para quem faz uso dessas bolsas.

Ela conversou comigo, mostrou um pouco da sua 
angústia, da angústia da Associação Brasileira de Os-
tomizados, dos usuários de bolsa de colostomia, e fez 
chegar até mim duas propostas para que encaminhás-
semos, ou pelo menos fôssemos o porta-voz dessas 
propostas ao Ministério da Saúde. Eles propõem uma 
diminuição da alíquota de importação das bolsas de 
colostomia, que, segundo a Srª Candida Carvalheira, 
são bolsas que apresentam uma melhor aceitação pe-
los seus usuários em virtude de eventual irritação ou 
rejeição de quem as usa.

No governo do Presidente Lula, essa discus-
são já se deu no Ministério, e houve a redução para 
6% na alíquota, na tentativa, ou na esperança, ou na 
expectativa de que viesse a resolver o problema de 
acessibilidade desses equipamentos. Isso não ocorreu. 
Diminuíram um pouco as angústias e as dificuldades, 
mas não foram resolvidas.

E a Abraso pretende rediscutir essa alíquota, até 
porque quem usa uma bolsa de colostomia não usa a 
bolsa por opção, mas por necessidade. Eu acho muito 
justo que se abra essa discussão no tocante ao per-
centual, à alíquota de importação.

A outra proposta da Abraso, que eu também acho 
plausível, é quanto à questão de as operadoras de pla-
no de saúde fornecerem as bolsas. Hoje as operadoras 
de plano de saúde não fornecem as bolsas: 95% dos 
ostomizados do Brasil são atendidos pelo SUS. Se 
existe no País a medicina suplementar, que essa me-
dicina suplementar também ofereça aos ostomizados 
as bolsas de colostomia, tão necessárias.

Portanto, Srª Presidente, essa questão eu trago 
aqui nesta tarde para que os Srs. Senadores tomem 
conhecimento. Eu pelo menos fiquei sensibilizado com 
a questão relatada pela Srª Candida Carvalheira, viven-
ciada por milhares e milhares de usuários de bolsas de 
colostomia, homens, mulheres e até crianças. Disse-me 
D. Cândida que a média de uso dessas bolsas é em 
torno de três dias, variando de situação para situação 
e até da idade. Imaginem se uma criança vai ter o cui-
dado e o zelo com a bolsa de colostomia na hora de 
uma diversão, de uma brincadeira ou até mesmo na 
sua escola, na atividade escolar! É claro que não!

Portanto, é necessário que a Abraso seja ouvida 
para que seja reaberta a discussão da diminuição da 
alíquota de importação das bolsas de colostomia.

Eu acho que é uma questão de cidadania e que-
ro aqui reiterar o meu apoio e a minha solidariedade 
à Abraso.

Era só, Srª Presidente.
Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigada, Senador Paulo Davim, por levantar 
questão tão importante.

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Pela 
ordem, Senadora.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Com a palavra, o Senador Itamar Franco.

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, evidentemen-
te dentro da orientação de V. Exª, tão logo terminasse 
o expediente, eu gostaria de falar como Líder. É claro, 
obedecendo às determinações da Presidência.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Pela Liderança, Sr. Senador, porque, para comu-
nicação inadiável, eu creio... Pela Liderança. É isso?

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Sim, 
eu gostaria de falar pela Liderança, após a Ordem 
do Dia.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pela Liderança. Está na ordem, pois não.



Fevereiro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  16  03165 

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Porque 
eu teria mais minutos depois da Ordem do Dia, não 
é verdade?

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Depois da Ordem do Dia, pois não.

Agora, temos a palavra do Senador Vital do Rego, 
por dez minutos.

O SR. VITAL DO REGO (Bloco/PMDB – PB. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Srª Presidente Marta Suplicy, Srªs e Srs. Senadores, 
é com satisfação que ocupo esta tribuna para falar de 
um assunto que tem sido, nos últimos dias, objeto de 
discussão nesta Casa e tem pautado a mídia nas di-
versas modalidades.

Trata-se da decisão do Governo, divulgada pelos 
titulares das pastas do Planejamento e da Fazenda, de 
contingenciar cerca de R$50 bilhões em recursos orça-
mentários programados para o exercício de 2011.

A grita é geral e há certa razão. Reconhecemos 
que não é agradável defrontar-se com cortes de gas-
tos ou com aumento de tributos. Nem o governante 
se compraz em fazê-lo. Contudo, a decisão de conter 
os gastos sinaliza com clareza a austeridade que o 
Governo pretende imprimir no trato das questões or-
çamentárias do País.

Nesse contexto, da oposição espera-se não a 
concordância pacífica, mas a apresentação de pro-
postas construtivas para a análise fundamentar-se no 
contraditório.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não pre-
tendo ocupar o tempo que me cabe nesta tribuna para 
rebater pontualmente as críticas que são feitas ao Go-
verno da Presidente Dilma. O decreto da programação 
orçamentária e financeira ainda não foi editado; logo, 
cabe tratar o tema com a maior prudência possível.

Sabemos, pelo que foi divulgado pelos Ministros 
das áreas, que o contingenciamento deve atingir o mon-
tante de R$50 bilhões. Temos a garantia, entretanto, 
que as obras do PAC e dos programas sociais, como 
o Bolsa Família, não serão afetados. A maior parte do 
corte ocorrerá em gastos de manutenção da máquina 
pública, em busca de maior e melhor eficiência.

O contingenciamento faz parte de um conjunto 
de medidas de política econômica que necessitam ser 
adotadas pelo Governo com vistas a adequar o cres-
cimento da economia, a manutenção da estabilidade 
de preços, criando condições para, continuadamente, 
o desenvolvimento acontecer de forma sustentável, 
aumentando a atividade econômica em médio e lon-
go prazo.

Srª Presidente, todos sabemos que a inflação é 
um flagelo para a população, principalmente a parcela 
mais pobre, e que seu combate é de vital importân-

cia se queremos persistir na construção de um país 
mais justo, mais homogêneo e com igual oportunida-
de para todos.

Sabemos também o quanto foi difícil para nós, 
brasileiros e brasileiras, esmagarmos o dragão inflacio-
nário que corrói impiedosamente o salário e a renda.

Sabemos, igualmente, que a estabilidade eco-
nômica recém-conquistada é um bem precioso a ser 
preservado, pois expressa a garantia de futuro para 
nós e para as gerações vindouras.

Srª Presidente, o índice inflacionário vem subin-
do nos últimos meses (em janeiro, o IPCA registrou 
quase 6%: 5,99%) e com ele expectativas de futura 
elevação de preços.

As razões dessa recidiva, meu amigo, meu irmão 
Senador Vicentinho Alves, para o processo inflacio-
nário são de diversas naturezas e merecem remédio 
eficaz logo nos primeiros sintomas. As principais ra-
zões residem no crescimento explosivo do preço das 
commodities no mercado internacional, nas quebras 
de produção dos hortifrutigranjeiros, devido às chuvas 
recentes, no aumento sazonal do preço de alguns ti-
pos de serviços, como educação e transporte, que 
ocorre no início de cada ano, e no forte crescimento 
da economia em 2010, provocando o que chamamos 
de inflação de demanda.

Preocupado com os sinais dessa inflação, o Banco 
Central, utilizando instrumentos clássicos de política 
monetária, elevou em meio ponto percentual a taxa Selic 
e adotou medidas prudentes no controle ao crédito. E, 
para evitar arrocho ainda maior nas taxas de juros, o 
que poderia provocar uma desaceleração muito grande 
no crescimento do PIB, pressionando negativamente a 
taxa de câmbio (com prejuízos evidentes para nossas 
exportações), o Governo apelou, complementar e co-
rajosamente, para instrumentos vigorosos de política 
fiscal, determinando esse contingenciamento.

Infelizmente, muitas vezes cometemos equívocos, 
ao falar, por exemplo, da gastança desenfreada do go-
verno Lula, para explicar o que se chama de “corte de 
50 bilhões” na LOA de 2011.

Não se pode perder de perspectiva que, em 
2009/2010, o momento econômico era outro. O mun-
do em crise assistia, perplexo, a uma avalanche so-
bre os fundamentos das suas principais economias 
e aprendia a conviver, assustado, um século depois, 
com a máxima de Karl Marx: “Tudo o que é sólido se 
dissolve no ar.”

Nesse quadro de perplexidade e desarranjo, foi 
justamente o receituário keynesiano (aumento dos 
gastos do Governo), juntamente com o maior estí-
mulo ao crédito, desonerações tributárias de setores 
específicos, como, por exemplo, a isenção de IPI para 
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veículos de passeio, linha branca de eletrodomésticos, 
isenção de IPI para material de construção, os fatores 
fundamentais para impedir que o Brasil mergulhasse 
na crise e fosse tragado pelo tsunami que destroçou 
a ordem econômica internacional.

A despeito das críticas, os gastos fiscais do Esta-
do brasileiro, qualificado de forma desinformada como 
gastança, na realidade se trata de um processo racio-
nal e necessário de desempenho do papel do Estado 
como indutor do desenvolvimento em uma economia 
moderna e socialmente mais justa.

A Srª Marisa Serrano (PSDB – MS) – Um apar-
te, Senador?

O SR. VITAL DO REGO (Bloco/PMDB – PB) – 
Senadora Marisa Serrano, com prazer, ouço V. Exª, 
por ser seu admirador.

A Srª Marisa Serrano (PSDB – MS) – Muito 
obrigada. Quero parabenizá-lo pelo discurso. Acho 
que é fundamental que esta Casa se preocupe com 
as questões maiores do País. E não há questão maior 
neste momento que a alta da inflação. Nós, os mais 
antigos ou os mais velhos um pouco, aqui, neste ple-
nário, e a população brasileira, convivemos com infla-
ção altíssima neste País, o que dava a impressão de 
que todos nós estávamos num buraco sem fundo e 
que não teríamos como sair dele. Aí, quero aqui lem-
brar do, hoje, Senador e ex-Presidente Itamar Fran-
co; lembrar do ex-Senador e ex-Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, lembrar que foram esses homens 
que tiveram a força e a coragem de tomar atitudes 
para resgatar o poder de compra da população bra-
sileira; que fizeram com que o País pudesse crescer 
e se transformar no que ele é hoje. Não haveria a era 
Lula se não tivesse havido a era Itamar e a era Fer-
nando Henrique Cardoso. Portanto, chegamos onde 
chegamos, nesse patamar, porque tivemos a cora-
gem de enfrentar uma inflação. Agora, só discordo 
de V. Exª no sentido de que é impossível um corte 
de 50 bilhões, o mais alto que este País já teve. De 
um ano para outro, de um mês para outro, porque foi 
em dezembro, quando terminou a era Lula e come-
çou a era Dilma. Tivemos aí um corte de 50 bilhões, 
o que mostra que a inflação está desgovernada, ou, 
se não está desgovernada, estão no caminho errado, 
e a inflação pode voltar a este País. Então, essas me-
didas estão sendo tomadas porque, sim, não foram 
tomadas antes, quando deveriam ter sido tomadas, 
para que não chegássemos aonde estamos chegan-
do hoje; para não deixar toda a população brasileira, 
neste momento, insegura. Então, acredito muito que 
é a força da nossa voz, de acompanharmos, de fis-
calizarmos, de denunciarmos, que vai fazer também 
com que este Governo tenha a cautela – tem que ter 

– de agir para que a inflação não volte e para que 
o poder de compra do povo brasileiro se restaure. 
Quero agradecer o aparte concedido por V. Exª, para 
dizer que nós, da Oposição, estamos atentos. E essa 
é uma questão a que vamos nos dedicar muito, por-
que tenho certeza de que ninguém, nem aqui, nem 
o povo brasileiro quer que a inflação volte a corroer 
as nossas entranhas. Muito obrigada.

O SR. VITAL DO REGO (Bloco/PMDB – PB) – 
Senadora Marisa Serrano, eu queria dizer a V. Exª que 
seu aparte será incorporado, na totalidade, a este pro-
nunciamento, por coincidências como essa que presta 
ao colega Senador Itamar Franco, por terem sido ele 
e o ex-Presidente Fernando Henrique Cardoso os pri-
meiros a enfrentar, de forma clara, o dragão inflacio-
nário. O Presidente Lula, num governo revolucionário 
e ousado, aumentou, dinamizou todo o processo de 
instabilidade, com justiça social, evidentemente. E, 
hoje, estamos vivendo em outro Brasil. As diferenças, 
efetivamente, serão respeitadas ...

(Interrupção do som.)

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Senador, três minutos para o encerramento.

O SR. VITAL DO REGO (Bloco/PMDB – PB) – 
Agradeço a V. Exª.

...até porque o papel da Oposição, exercido com 
brilhantismo por V. Exª, é sempre muito oportuno e bem-
vindo no Brasil de hoje, no Brasil dos novos tempos.

Agradeço e, por força do afeto e, principalmen-
te, da comunhão paraibana, ouço o Senador Wilson 
Santiago.

O Sr. Wilson Santiago (Bloco/PMDB – PB) – 
Senador Vital do Rego, V. Exª traz um assunto extre-
mamente importante, que, tenho certeza, iremos, ao 
longo do tempo, debater muito nesta Casa. Uma das 
preocupações da Presidente Dilma, foi do Presidente 
Lula e será de qualquer futuro Presidente do Brasil, que 
queira, de fato, evitar o retorno da inflação, é, efetiva-
mente, o controle fiscal. Não podemos sofrer nenhum 
risco, Srª Presidente e meu caro orador Vital do Rego, 
no que se refere ao retorno da inflação. Essa cautela da 
Presidente Dilma não significa dizer que não virá, em 
outra oportunidade, depois da reavaliação da Receita, 
depois do aumento da arrecadação; não significa dizer 
que não poderão vir esses cortes, hoje existentes, em 
forma de créditos suplementares ou de créditos espe-
ciais para sanar algumas das demandas ou algumas 
injustiças cometidas no que se refere a esses cortes 
até então existentes. O número é grande, o volume é 
grande, mas, repito: o Poder Executivo tem o poder de 
reencaminhar a esta Casa, em forma de créditos, al-
guma reavaliação, digo até aumento de arrecadação. 
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Por isso, tenho certeza de que o País não sofrerá, em 
nenhuma das ações do Governo, continuidade no que 
se refere à conclusão de obras e de ações; e, além de 
tudo, de programas que têm sido redentores para a 
vida do povo brasileiro, especificamente para a classe 
mais sofrida deste País. Parabéns a V. Exª! Tenho cer-
teza de que pronunciamentos desse nível irão, a cada 
dia, fortalecer e engrandecer o Senado Federal e, com 
certeza, serão abraçados pelo povo brasileiro.

O SR. VITAL DO REGO (Bloco/PMDB – PB) – 
Agradeço, Senador Wilson Santiago.

Srª Presidente, para concluir, peço apenas a 
compreensão e a paciência de V. Exª para mais um 
minuto.

Quero dizer que a Presidente Dilma continua 
com sua linha, de forma clara, de enfrentar, com de-
terminação e arrojo, esses desafios de um novo tempo. 
Repito que o Brasil é outro. E é importante que exista, 
na equipe econômica, comandada pela Presidente Dil-
ma, esse sentimento de força de vontade, de superar 
as vicissitudes e enfrentar os desafios com a mesma 
proteção, a proteção que temos de dar à estabilidade 
econômica e à justiça social. 

Muito haverei de falar. Para amanhã,... 

(Interrupção do som.)

O SR. VITAL DO REGO (Bloco/PMDB – PB.) – 
... peço, novamente, a inscrição a V. Exª, como já fiz 
no livro, para que possa continuar dissecando esse 
acontecimento, que é, para nós, um marco importante 
dentro do processo econômico e social do Brasil.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Muito obrigada, Senador Vital do Rego.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OF. Nº 8/2011-GLGOV

Brasília, 15 de fevereiro de 20011

Exmo. Sr. 
Senador José Sarney
Presidente do Senado Federal
Assunto: Indicação de vice-líderes do Governo.

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico os nomes dos 

senadores Gim Argello, Benedito de Lira, João Pedro 
e da Senadora Lídice da Mata para vice-líderes do 
Governo no Senado Federal.

Nada mais havendo para o momento, reitero pro-
testo de estima e consideração.

Atenciosamente, – Senador Romero Jucá, Lí-
der do Governo.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – O expediente lido vai à publicação.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – A Presidência, nos termos do art. 4º da Reso-
lução nº 2, de 2001, do Senado Federal, designa, para 
compor o Conselho do Diploma Mulher Cidadã Bertha 
Lutz, as seguintes Senadoras e Senadores, nos termos 
dos ofícios das respectivas Lideranças: Senadora Maria 
do Carmo Alves, DEM; Senadora Vanessa Grazziotin, 
PCdoB; Senador Mozarildo Cavalcanti, PTB; Senador 
Ciro Nogueira, PP e Senadora Gleisi Hoffmann, PT.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Com a palavra, pela Liderança, o Senador 
Mário Couto, do PSDB, por cinco minutos.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela Lide-
rança. Sem revisão do orador.) – Srª Presidenta, Srªs 
e Srs. Senadores, quero, nesta tarde de hoje, dizer 
que fico extremamente preocupado, Presidente Ita-
mar Franco, com aqueles que, outrora, vinham a esta 
tribuna e iam às tribunas dos seus Estados para de-
fender o trabalhador brasileiro e, hoje, estão contra os 
trabalhadores brasileiros. 

Falar em salário mínimo de R$600,00 é ofensa. 
Aqueles que defendiam os trabalhadores brasileiros, 
Presidente Itamar? Pasme, Presidente! 

Isso me decepciona muito. Fico olhando, fico 
observando, atentamente, todos os que defendiam o 
trabalhador brasileiro, Senador Alvaro Dias, Senador 
Cyro. Hoje, eles sobem a esta tribuna e dizem que o 
trabalhador brasileiro, com o salário com que vive hoje, 
vive bem; que falar em salário de R$600,00 ofende o 
Governo desta Nação.

São aqueles mesmos Senadores que defendiam 
o trabalhador brasileiro. Esse mesmo trabalhador, que 
sofre, não sabe que a inflação chegou a 6% porque 
houve uma gastança, uma gastança com violência, 
uma gastança indiscriminada, um aumento de 15% 
nos gastos do Governo na época da campanha elei-
toral. Isso tem de ser dito à Nação brasileira! Eles de-
veriam ter tomado providências! Na época da campa-
nha, não as tomaram porque poderiam ser afetados 
pela população nos seus índices de popularidade, 
Presidente Itamar. Não o fizeram irresponsavelmen-
te, Presidente. 

Hoje, está aí a Nação já começando a sentir o 
dissabor da inflação, essa palavra maldita que cus-
tou tão caro a esta Nação e que V. Exª e o Presidente 
Fernando Henrique Cardoso trabalharam tanto para 
superar.

A população brasileira, que está me ouvindo, 
que está me vendo, sabe que o feijão, hoje, está mais 
caro. Não adianta vir defender, e eu tenho certeza de 
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que ainda vai ter Senador que vai subir a esta tribuna 
para defender. 

O povo brasileiro sabe que o básico está doen-
do, está magoando o seu bolso: o feijão, que é bási-
co na mesa do brasileiro, cresceu mais de 60%, Srªs 
e Srs. Senadores; a carne, mais de 40%, Srªs e Srs. 
Senadores. 

E o Governo gastou, e o Governo abusou, e o 
Governo pisou. O Governo abusou na campanha, Pre-
sidente, o Governo fez o que quis, Senador Mozarildo, 
o Governo abusou até da Justiça, Senador. Foi com 
galhofa que o Governo abusou da Justiça deste País 
durante a campanha. Tudo pôde, pôde tudo para ga-
nhar uma eleição, até deixar a inflação começar a ser 
sentida com violência no bolso do povo brasileiro.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Dois minutos, Senador, para encerrar, por 
favor.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Senadora, 
quero dizer a V. Exª, com todo respeito e carinho, que 
sou um dos cumpridores do Regimento Interno des-
ta Casa, mas quero lhe dizer que a igualdade, nesta 
Casa, tem de ser observada. 

Eu estava...
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Para...
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Só um 

instantinho, Presidenta.
Eu estava, no café, observando o Senador Jor-

ge Viana falar. Dos 10 minutos a que ele tinha direito, 
falou 25. Vinte e cinco, Senadora. 

Eu posso até descer desta tribuna agora...
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Talvez até trinta, Senador. 
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Se V. 

Exª...
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/

PT – SP) – Talvez até ele tenha falado trinta, mas, se 
ele falou a mais, era um discurso de estreia, e a sua é 
uma comunicação inadiável. Então, o senhor tem dois 
minutos a mais, por favor.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Nos meus 
dois minutos, quero dizer a V. Exª que o Regimento 
Interno não diz que, na estreia, o Senador pode falar 
a hora que quiser.

O Senador do PT, Jorge Viana.
Eu vou descer desta tribuna certo de que não 

fui intimidado, certo de que, neste Senado, ninguém 
vai cortar a minha palavra, a palavra do meu povo, a 
palavra daqueles que me colocaram aqui, Senadora! 
Ninguém! Ninguém, Senadora!

Desço desta tribuna com um voto de protesto à 
Mesa Diretora. Desço desta tribuna com um voto de 
protesto chamado: igualdade a todos!

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Com a palavra, o Senador Vicentinho Alves. 
(Pausa.)

O próximo inscrito, Senador, Alvaro Dias, tem a 
palavra por dez minutos. (Pausa.)

Desiste? (Pausa.)
O Senador Waldemir Moka, por permuta com 

o Senador Romero Jucá, tem a palavra por dez mi-
nutos.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidenta, Srªs e Srs. Senadores, ocupo esta 
tribuna para falar um pouco sobre a criação da Ferro-
sul, uma obra estratégica para o Brasil, em especial 
para os Estados que integram o que nós chamamos 
de Codesul. 

Eu não tenho a menor dúvida em afirmar que a 
integração ferroviária entre o Mato Grosso do Sul, o 
Paraná, Santa Catarina e o Rio Grande do Sul será 
um dos maiores empreendimentos do Brasil, uma das 
obras que trará resultados significativos para nossa 
economia.

Só para que possamos ter uma ideia, a criação 
da Ferrosul beneficiaria dezenas de Municípios do 
que nós chamamos, no Mato Grosso do Sul, de gran-
de Dourados e do Conesul, e trata-se do Conesul do 
Mato Grosso do Sul, onde certamente estão as terras 
mais férteis do meu Estado, que produzem grãos, car-
nes, álcool e açúcar.

O projeto da Ferrosul, que seria extensão da 
Ferronorte – ou da Norte-Sul – atenderia a uma outra 
região muito rica e próspera de Mato Grosso do Sul, 
que é a região do Bolsão, onde fica a nossa querida 
Três Lagoas e uma dezena de cidades em cujas por-
tas o progresso bate hoje.

Ali, começam a ser instalados, Srªs e Srs. Sena-
dores, grandes grupos industriais, responsáveis pela 
produção de celulose. Aliás, essas empresas produzem 
hoje cerca de 1,2 milhão de toneladas do produto. Es-
tudos realizados no Mato Grosso do Sul mostram que 
a produção de celulose nessa região dobrará nos pró-
ximos quatro anos, atingindo a marca de 2,3 milhões 
de toneladas por ano.

Além do mais, há previsão para que sejam ins-
taladas fábricas de lâminas de aço e de uma indústria 
de fertilizantes, cujo objetivo é atender à demanda do 
mercado interno e até externo. 

Aí, fica uma pergunta: como transportar essa gran-
de produção sem logística de transporte adequada?
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E digo mais, prezados Senadores e prezadas 
Senadoras: a região de Mato Grosso do Sul, com-
preendida pelos Municípios do Conesul e do Vale do 
Ivinhema, já produz 2 bilhões de litros de álcool. E a 
expectativa é de que essa produção triplique até 2015, 
atingindo a 6 bilhões de litros/ano no meu Estado. Essa 
mesma região do Estado também produz 1,2 milhão 
de toneladas de açúcar, com perspectiva de dobrar até 
2015. Os Municípios de Rio Brilhante, de Sidrolândia, 
de Maracaju, de toda a região da grande Dourados já 
produzem atualmente 6 milhões de toneladas de grãos 
como soja e milho.

Como se observa, o grande Governador André 
Puccinelli está preparando o Estado para consolidar o 
processo de industrialização iniciado no seu primeiro 
Governo. O objetivo é fazer com que Mato Grosso do 
Sul possa diversificar a matriz socioeconômica, refor-
çando a fonte de riqueza e lucro, gerando emprego e 
renda para nossa querida população.

Se formos juntar a produção de Mato Grosso do 
Sul com a dos outros três Estados que fazem parte do 
Codesul, chegaremos a números ainda mais impres-
sionantes. Juntos, Mato Grosso do Sul, Paraná, Rio 
Grande do Sul e Santa Catarina respondem por 20% 
das exportações brasileiras, que, em 2010, chegaram 
à grande cifra de R$201 bilhões.

Esses Estados exportaram, no ano passado, mais 
de R$40 bilhões em produtos, a maior parte grãos e 
carne, cujo transporte tem sido feito, basicamente, por 
estradas, muitas vezes em péssimas condições.

Diante de tudo isso, temos obrigação de arrega-
çar as mangas e trabalhar para que a Ferrosul saia do 
papel o quanto antes.

A Srª Marisa Serrano (PSDB – MS) – V. Exª me 
concede um aparte, Senador?

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) 
– Concedo um aparte à extraordinária Senadora Ma-
risa Serrano.

A Srª Marisa Serrano (PSDB – MS) – Obrigada. 
Eu queria parabenizá-lo pelo discurso muito oportuno. 
É o momento em que o País tem que discutir, e dis-
cutir muito, a questão de transporte que nós temos, 
principalmente das nossas riquezas, e nada mais im-
portante para o nosso Estado, para Mato Grosso do 
Sul, e para os Estados que formam o Codesul. É bom 
que a população saiba que Mato Grosso do Sul não 
faz parte do Sul, mas trabalha junto, numa integração 
maior com os Estados do Sul para otimizar as nossas 
riquezas. A Ferrosul é tão importante porque resgata 
aquilo de que precisamos: formas e meios de trans-
portar as nossas riquezas. Quando ouço falar no trem-
bala, por exemplo, interligando Campinas, São Paulo 

e Rio de Janeiro, eu acho maravilhoso. Imaginem, um 
trem-bala! Só que eu acho que, muito antes de dis-
cutirmos um trem-bala, nós temos que discutir como 
melhorar o escoamento da nossa produção e garantir, 
por exemplo, que Mato Grosso do Sul e os Estados do 
Oeste brasileiro – e aí eu incluo Mato Grosso, que é 
um grande produtor de grãos também, um dos maio-
res do País, se não o maior – possam ter formas de 
escoar sua produção. E aí a ferrovia é fundamental; 
resgatar as ferrovias brasileiras. Este tem que ser o 
nosso mote maior aqui também no Congresso: lem-
brar sempre que, muito mais do que trem-bala, nós 
queremos o resgate das ferrovias que nós temos hoje, 
como a nossa que vai de Bauru a Corumbá, e as novas 
ferrovias que são importantes, além da Ferroeste, que 
nos vai ligar também a Porto Murtinho e aos países 
do Pacífico. Portanto, deixo aqui os meus parabéns, 
dizendo que vale a pena lutarmos por causas boas, e 
essa é uma boa causa, não só para o nosso Estado, 
mas para todo o País.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – 
Agradeço à Senadora Marisa, dizendo que concordo. 
Por isso, nós dependemos muito do apoio do Governo 
Federal. Embora alguns traçados da Ferrosul façam 
parte do chamado PAC 2, temos de agir no sentido de 
fazer com que a retórica dê lugar à ação.

Nesse sentido, quero somar-me à Senadora Ma-
risa, ao Senador Delcídio, mas, principalmente, fazer 
um apelo aos colegas Senadores e às Senadoras para 
que possamos abraçar juntos essa causa, porque, na 
verdade, como já disse, a exportação desses produ-
tos... Só esses quatro Estados representam 20% da 
exportação brasileira, e é claro que, ao adotarmos a 
ferrovia como modal de transporte desses produtos, 
vamos baratear o custo da produção. Em barateando, 
nossos produtos vão chegar aos mercados com pre-
ços mais competitivos.

Esse é o grande desafio. É um desafio para que, 
juntos, possamos dar uma resposta aos anseios desses 
quatro Estados, de mais de 30 milhões de brasileiros 
que habitam Santa Catarina, Paraná, Rio Grande do 
Sul e Mato Grosso do Sul. Isso, sem dúvida nenhu-
ma, vai melhorar muito a qualidade de vida desses 
brasileiros.

Concedo um aparte à Senadora Ana Amélia.
A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Senador 

Waldemir Moka, esse tema é crucial, especialmente 
para Estados produtores agrícolas como Mato Gros-
so do Sul, Paraná, Santa Catarina e meu Estado, Rio 
Grande do Sul. A Resolução nº 1.062 do Codesul con-
solidou a criação da empresa, que se estende do seu 
Estado até meu Estado. Caberá agora aos Governa-
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dores dos respectivos Estados a implementação, em 
cada uma das Unidades da Federação, desse processo. 
Estamos aqui no Senado para apoiar essa iniciativa, 
porque ela é fundamental e revolucionária na logísti-
ca do escoamento da produção agropecuária de toda 
essa região – aliás uma das deficiências mais salien-
tadas pelos próprios....

(Interrupção do som.)

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Mais três minutos, Senador.

A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Quero 
cumprimentar V. Exª por essa manifestação da maior 
relevância, do interesse nacional e especialmente da 
Região Sul do País.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – 
Srª Presidente, ao concluir, quero dizer que realmente 
o Mato Grosso do Sul está, dessa forma, integrado 
ao Paraná, ao Rio Grande e a Santa Catarina. Tenho 
certeza absoluta, minha cara Senadora Ana Amélia, 
de que esse é o caminho daqueles homens e mulhe-
res de mãos calejadas, que são os responsáveis pela 
maior parte do superávit da balança comercial, que 
geram emprego, que geram renda e que fazem a ri-
queza deste País.

Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigada, Senador Waldemir Moka.
Agora, concedo a palavra, para uma comunica-

ção inadiável, ao Senador Cyro Miranda, por cinco 
minutos.

O SR. CYRO MIRANDA (PSDB – GO. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidenta, a Polícia Federal deslanchou, esta manhã, 
a Operação Sexto Mandamento, tendo como alvo um 
grupo de extermínio atuante em meu Estado, o Esta-
do de Goiás.

Foram presas 13 pessoas em Goiânia e outros 
seis mandados de prisão estão sendo cumpridos no 
interior do Estado. 

O mais grave desta operação é que policiais mi-
litares de diversas patentes – um subcomandantes, 
coronéis, tenentes-coronéis, sargentos, cabos – estão 
presos, suspeitos de integrarem o referido grupo.

O suposto grupo de extermínio vinha sendo in-
vestigado há cerca de um ano pela Polícia Federal e 
tinha como principal atividade a prática habitual de 
homicídios, com simulações de confronto entre as ví-
timas e seus algozes. 

Entre as vítimas estão crianças, adolescentes e 
mulheres sem qualquer envolvimento com a prática 
de crimes.

Os presos deverão responder pelos crimes de 
homicídio qualificado em atividades típicas de grupo 
de extermínio, formação de quadrilha, tortura qualifi-
cada, tráfico de influência, falso testemunho, ocultação 
de cadáver, entre outros crimes.

Quero, pois, enaltecer o trabalho dos 131 policiais 
federais e dos 12 oficiais da Polícia Militar e da Polícia 
Civil de Goiás que participaram dessa Operação. 

Enalteço ainda a participação da Secretaria de 
Direitos Humanos da Presidência da República, do 
Ministério Público de Goiás, do Poder Judiciário, da 
Secretaria de Segurança Pública de Goiás e dos Co-
mandos da Polícia Militar e da Polícia Civil de Goiás. 

Por fim, Srª Presidente, enalteço a pronta atua-
ção do Governador Marconi Perillo, que exonerou o 
subcomandante suspeito assim que a Polícia Federal 
deflagrou a Operação Sexto Mandamento. 

Era o que tinha a comunicar neste momento. 
Muito obrigado, Srª Presidente. 
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigada, Senador Cyro Miranda.
Concedo a palavra ao Senador Aloysio Nunes 

Ferreira. (Pausa.)
Concedo a palavra ao Senador Lindbergh Fa-

rias. (Pausa.)
Concedo a palavra ao Senador Randolfe Rodri-

gues. (Pausa.)
Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos 

Valadares. (Pausa.)
Concedo a palavra ao Senador João Pedro, por 

dez minutos.
O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª Pre-
sidenta, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, quero fazer 
um registro, nestes dez minutos, sobre os números 
apresentados pela direção da Caixa Econômica Fe-
deral, na última sexta-feira, acerca do financiamento, 
do encaminhamento da execução deste projeto de 
governo, lançado em 2009, que é o Programa Minha 
Casa, Minha Vida.

Nós sabemos, Srs. Senadores, que, na história 
da construção da nossa Nação, a habitação é uma 
dívida secular no Brasil. E, quando eu vejo um progra-
ma novo, que recebeu, inclusive, por parte da oposi-
ção nesta Casa, críticas... Porque 2009 já estava ali, 
aproximando-se de 2010, houve a politização, a des-
crença, o ceticismo acerca da execução do Programa 
Minha Casa, Minha Vida.

Eu venho lá da Amazônia, do meu Estado, o Ama-
zonas, e sei que, só em Manaus, nós temos um déficit 
habitacional de mais de cem mil moradias. E, quando 
do lançamento do Minha Casa, Minha Vida, nós ou-
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vimos o número do déficit habitacional no Brasil: sete 
milhões de moradias. Ora, esse programa é novo, é 
recente, mas o registro pela Caixa Econômica de que 
foram contratadas mais de mil habitações... perdão, 
mais de um milhão de moradias, é um passo impor-
tante nessa chaga, nessa mazela, nesse apartheid de 
o povo brasileiro não ter onde morar.

Então, Srs. Senadores, este registro que faço é 
para aplaudir a Caixa Econômica, é para aplaudir essa 
política pública de Estado, em que o Governo enfrentar 
essa discriminação, essa indiferença, esse absurdo de 
brasileiros e brasileiras sem moradia. 

Quero dizer que, no Amazonas, nesses dois anos, 
treze mil moradias foram construídas. Eu quero aplaudir 
essa iniciativa da Caixa, mas é preciso, evidentemen-
te, avançarmos ainda mais, ainda mais, para corrigir 
tamanha injustiça social. 

Em Manaus, que é uma capital que tem uma 
concentração urbana por conta do modelo econômi-
co – nós que já somos ali a oitava cidade em popula-
ção –, como é importante debelarmos essa injustiça, 
pormos fim a essa injustiça, construindo moradias 
para as nossas populações! Diferente, e quero fazer 
este registro, Senador Mozarildo, com a Caixa barco. 
A Caixa, no final de 2009, construiu um barco – e eu 
tenho uma foto aqui do barco – que é uma agência 
bancária que está percorrendo o rio Solimões, entre 
Manaus e Coari, contemplando ali oito cidades. Como 
é importante a inovação no sentido de fazer com que 
as populações sejam atendidas por essa agência, por 
esse banco tão importante para o Brasil. 

Eu quero aplaudir esse barco, essa inovação. Ou-
tras instituições do Estado brasileiro poderiam também 
fazer esse tipo de atendimento às nossas populações. 
Então, parabéns à Caixa Econômica, e eu espero, 
Senador Jorge Viana, que também uma agência da 
Caixa seja inaugurada lá no Acre, para atender as 
populações ribeirinhas, as nossas cidades, por conta 
do perfil da nossa região. 

Mas quero dizer, Srª Presidente, que, em 2009, 
voltando a importância desta política pública de cons-
truir moradias nos morros, nas favelas, nas periferias 
das grandes cidades, na nossa Amazônia, estender as 
habitações pela margem dos rios da Amazônia, das 
nossas pequenas cidades, das nossas médias cidades. 
É muito importante corrigir, Presidente Sarney, essa 
ausência de moradia, de lar, de qualidade de vida para 
as nossas populações. 

Em 2009, a Caixa Econômica aplicou R$37,4 bi-
lhões em moradia; em 2010, R$51 bilhões, perfazendo, 
então, um milhão e cinco mil unidades habitacionais. 

Quero parabenizar a Caixa e o Governo e quero 
ficar vigilante, no sentido de fazer com que as habita-
ções sejam construídas por todo o Brasil para diminuir, 
principalmente, essa ausência de política pública para 
aquelas famílias que ganham menos de seis salários 
mínimos. É importante ressaltar aqui, Srªs e Srs. Se-
nadores, que a Caixa Econômica está construindo 
essas habitações, fundamentalmente, para a parcela 
que ganha até seis salários mínimos.

Como é importante, Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, nós fazermos um registro acerca de avanços 
em políticas públicas como esta: resolver o problema 
de moradia do povo brasileiro. 

Quero ressaltar aqui, também, lá no meu Amazo-
nas, as cidades de Autazes, Careiro, Careiro da Várzea, 
Coari, Iranduba, Itacoatiara, Itapiranga, Manacapuru, 
Manaquiri, Novo Airão, Parintins, Presidente Figueiredo, 
Rio Preto da Eva, Silves e Tefé, cidades que recebe-
ram a construção de moradias com a política Minha 
Casa Minha Vida.

O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – Senador, 
V. Exª me permite um aparte?

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Senador 
Wellington Dias, com muito prazer, concedo um aparte 
a V. Exª, até porque ainda tenho dois minutos.

O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – Eu quero 
ser bem rápido, mas não poderia, ouvindo o pronun-
ciamento de V. Exª, deixar de registrar a importância 
desse programa. Também comemoro esse mais de 
um milhão de moradias realizadas no Brasil, por um 
trabalho coordenado, antes, diretamente pela nossa 
hoje Presidenta Dilma Rousseff, e agora, pelo PAC, 
pela Ministra Miriam Belchior, mas também pelo Mi-
nistério das Cidades, com a Caixa Econômica Fede-
ral e o setor privado. Eu queria parabenizá-lo e dizer 
que, além de tudo, é uma das grandes matrizes para 
resolver o problema social e gerar emprego e renda 
no nosso País, porque a mão de obra empregada 
combina-se com a mão de obra dos que estão preci-
sando de emprego. Parabéns a V. Exª. Parabéns pelo 
êxito no seu Estado.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Obri-
gado, Senador Wellington. Com certeza, o Piauí rece-
beu essa política e, com certeza, a Caixa Econômica 
Federal, o setor privado e o Governo do Estado estão 
empenhados na solução dessa dívida social com mi-
lhares de brasileiros.

Sr. Presidente, neste final, eu quero registrar, 
com muita alegria, que na última sexta-feira o Minis-
tro Paulo Bernardo esteve em Manaus inaugurando a 
fibra ótica, o cabo...

(Interrupção do som.)
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O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – (...) o 
cabo ótico para resolver o problema da nossa Internet. 
Houve um encontro importante de setores políticos do 
nosso Estado com o empresários, com a OI, repre-
sentada pelo seu Presidente, com a presença de um 
Ministro de Estado da Venezuela, Ministro de Ciência 
e Tecnologia, e penso que nós demos um passo im-
portante. Manaus, enfim, vai ter banda larga, vai ter 
mais eficiência na sua Internet.

Espero que esse passo tão importante se es-
tenda às cidades do interior do meu Estado. O Ama-
zonas merece Internet com um custo menor e com a 
agilidade e a eficiência que outras regiões do Brasil e 
o mundo já têm. Enfim, parabenizo a Venezuela por 
esse gesto, porque fez esse acordo entre Hugo Chá-
vez e o Presidente Lula... 

(Interrupção do som.)

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM.) – Agra-
deço a V. Exª.

Quero registrar esse gesto da Venezuela, porque 
ela fornece, traz a sua tecnologia para o Brasil. Roraima 
já tem a energia da Venezuela e agora Manaus tem 
esse cabo, a fibra ótica da Venezuela, essa tecnologia, 
por conta da visão estratégica que a Venezuela tem 
sobre a integração com a Amazônia.

Então, quero registrar que estavam lá o Senador 
Eduardo Braga, o nosso Governador, várias autorida-
des, Deputados Estaduais, Deputados Federais, por 
conta desse dia tão importante que teve a presença do 
Ministro Paulo Bernardo, lá no nosso Estado.

Muito obrigado Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. João Pedro, a 
Srª Marta Suplicy, 1ª Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. José Sarney, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – A Mesa comunica ao Plenário que estamos um 
pouco atrasados para iniciar a Ordem do Dia. Vamos, 
então, apressar os nossos trabalhos, uma vez que os 
Líderes estão discutindo para que tenhamos uma vo-
tação de consenso.

Antes, então, eu dou a palavra ao Senador Renan 
Calheiros, enquanto a Mesa recebe a emenda que foi 
acordada entre as Lideranças.

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL. 
como Líder Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, Srªs Senadoras, em 1998, tive a hon-
ra de ser indicado pelo meu Partido, o PMDB, para 
comandar o Ministério da Justiça. Naquele momento, 
tudo o que fizemos foi trabalhar para aproximar a Pasta 
das demandas sociais. Dessa forma, agimos cotidia-

namente na defesa da cidadania, dos consumidores 
e, especialmente, no combate ao tráfico internacional 
de mulheres brasileiras.

Após uma minuciosa radiografia, feita a nosso 
pedido pela Polícia Federal, concluiu-se que agiam 
no Brasil duas máfias – uma russa e outra espanhola. 
Elas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, recrutavam 
mulheres no solo nacional com falsas promessas. Bra-
sileiras que, pelas circunstâncias, viam-se obrigadas a 
trabalhar em boates nas capitais europeias. Na opor-
tunidade, em média, 22 brasileiras eram extraditadas 
de Madri todos os meses – Isso é uma coisa absurda! 
– sob acusação de prostituição, nem todas proceden-
tes. Era mais fácil, portanto, generalizar. 

Fizemos um grande esforço para combater tais 
máfias. Contei, Sr. Presidente, até com o apoio do Juiz 
Baltazar Garzón, com quem tive oportunidade de me 
encontrar para reuniões de trabalho. Pessoalmente, 
me desloquei até Israel e pude repatriar cidadãs bra-
sileiras escravizadas pela máfia russa. 

Depois de tantos anos, é constrangedor verificar 
que ainda remanescem preconceitos em relação ao 
País. Hoje, somos uma das sociedades que mais faz 
turismo internacional e com uma das mais altas médias 
de gasto diário em viagens ao exterior. Apesar disso 
tudo, brasileiros ainda são humilhadas e constrangidas 
por funcionários despreparados em aeroportos mundo 
afora, mais particularmente na Espanha. 

Essa crise, Sr. Presidente, explodiu em março 
de 2008. Um grupo de 30 brasileiros com destino a 
Portugal foi barrado na Espanha durante a conexão. 
Houve casos como o dos estudantes de pós-graduação 
Pedro Luis Lima e Patrícia Rangel. Os dois, além de 
barrados, ficaram detidos por dois dias pelas autori-
dades da Espanha. Naquela época, fevereiro de 2008, 
a média de brasileiros repatriados chegou ao número 
absurdo de 452 deportações/dia. 

A repetição, Sr. Presidente, desses fatos lamen-
táveis levou o ex-Presidente Lula a fazer uma queixa 
ao representante da Comunidade Europeia José Ma-
nuel Barroso Durão e provocou até uma reunião dos 
Senadores da Comissão de Relações Exteriores com 
o embaixador espanhol da época.

A crise, Sr. Presidente, foi amenizada, mas pa-
rece, Srªs e Srs. Senadores, que a intolerância, princi-
palmente com as mulheres, voltou ao seu estado mais 
crônico. Cito um caso muito recente e emblemático, 
porque, Sr. Presidente, repete os mesmos métodos de 
intolerância, os mesmos padrões de desrespeito.

A estudante alagoana Marília Reis Vieira Gui-
lherme, de apenas 24 anos de idade, estava de 
viagem com destino a Portugal, e o avião fazia uma 
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conexão em Madri. Sem explicações, a estudante de 
Arquitetura da Universidade Federal de Alagoas foi 
retida pelo serviço de imigração espanhola, no dia 
14 de janeiro deste ano. Ela, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, levava consigo quantia em dinheiro 
suficiente para a estada de 27 dias que pretendia 
ficar em Portugal, passaporte, comprovante da re-
serva do hotel onde se hospedaria, seguro-saúde 
válido para 27 dias. 

Também, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
portava a estudante dois cartões de crédito internacio-
nais, passagem de ida e volta, declaração de estada 
turística assinada por um amigo português, documen-
tos pessoais, comprovante de vínculo empregatício e 
comprovante de matrícula na Universidade Federal 
de Alagoas.

Enfim, Sr. Presidente, um arsenal de documen-
tos que atestavam sua legalidade e confirmavam, sem 
dúvida, ser uma viagem de turismo.

Mesmo assim, Marília ficou retida ilegalmente 
por mais de 48 horas pelas autoridades espanholas, 
teve bens confiscados abusivamente, não teve acesso 
à sua medicação para alergia e nem – pasmem, Srs. 
Senadores – pode buscar os agasalhos na sua bolsa. 
Para se comunicar com a família, ela teve que pagar 
cinco euros por um cartão telefônico, porque foi impe-
dida de utilizar o aparelho celular. 

A imigração espanhola não permitiu que ela se-
guisse viagem para Portugal, alegando, Sr. Presiden-
te – pasmem também – a falta de uma carta convite 
da polícia portuguesa, instrumento desnecessário, já 
que Marília estava devidamente documentada e com 
passagem de ida e volta.

O cúmulo do desrespeito e da humilhação veio 
com a decisão de repatriar a cidadã brasileira de ma-
neira abusiva, humilhante, preconceituosa, incivilizada 
e medieval. 

A jovem Marília cumpriu todas as obrigações de 
um viajante a turismo e foi desrespeitada e humilha-
da. Ela foi conduzida com escolta até o avião para re-
gressar ao Brasil e, por algumas horas, Sr. Presidente, 
ficou incomunicável. 

Agora, fora a angústia da família, o medo, Marília 
ainda tem no passaporte o carimbo infame da extradi-
ção. São comportamentos típicos da Idade Média. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Brasil 
de hoje é respeitado mundialmente. O Brasil de hoje é 
premiado mundo afora por seus avanços socioeconô-
micos e elogiado por governantes do primeiro mundo 
e articulistas dos principais veículos do Planeta.

Não vamos concordar – e faço isso agora, de 
novo como Senador, e já fiz isso, com muita ênfase, 

quando fui Ministro da Justiça – com a deturpação da 
imagem da mulher brasileira, especialmente agora 
que, pela primeira vez, temos uma mulher na Presi-
dência da República. Não podemos mais tolerar, Sr. 
Presidente, que brasileiros sejam maltratados, des-
respeitados e humilhados em suas viagens de lazer 
ou negócio. Não podemos nos sentir confortáveis com 
comportamentos obtusos nem com a maneira como 
o Itamaraty vem enfrentando, lamentavelmente, esses 
casos: de maneira passiva e, na maioria dos casos, 
de maneira omissa. 

Precisamos, Sr. Presidente, de reações enérgicas. 
Eu gostaria, neste momento, de fazer um apelo a V. Exª 
como Presidente do Senado Federal: se não houver 
pronto encaminhamento contra o repique dessa crise, 
precisamos aplicar, sem dúvida nenhuma, o principio 
da reciprocidade. Vamos, por intermédio do Ministério 
da Justiça – e esta é a recomendação que faço – e 
da própria Polícia Federal, exercer nossa soberania e 
aumentar o rigor em casos específicos, se nossos ar-
gumentos não encontrarem receptividade.

Isso, Sr. Presidente, não acontece com os espa-
nhóis nem com outros povos que chegam aos milhares 
para o verão e o carnaval brasileiro. Só vejo brasilei-
ros sendo vítimas do preconceito e do desrespeito de 
autoridades de ocasião.

Isso, sem dúvida nenhuma, Sr. Presidente, pre-
cisa acabar.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Sobre a mesa, requerimentos que passo a 
ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 72, DE 2011

Requeiro, nos termos regimentais, o desapensa-
mento da PEC nº 12 de 2009, de minha autoria, que 
Altera o art. 159 da Constituição Federal, para deter-
minar a compensação aos Estados, Distrito Federal e 
Municípios dos benefícios tributários e reduções tem-
porárias de alíquotas concedidas pela União, relativos 
aos impostos referidos nos incisos I e II desse artigo. 
Para que retorne a sua tramitação anterior.

Sala das Sessões, – Senador Flexa Ribeiro.

REQUERIMENTO Nº 73, DE 2011

Nos termos regimentais, requeiro que o Proje-
to de Lei da Câmara nº 40, de 2010_ complementar, 
seja apreciado pela Comissão de Assuntos Econômi-
cos – CAE, além das comissões constantes do des-
pacho inicial.

Sala das Sessões, – Senador Romero Jucá.
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB – 

AP) – Os requerimentos que acabam de ser lidos serão pu-

blicados e incluídos em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Os requerimentos que acabam de ser lidos 
vão à publicação.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 77, DE 2011

Constituição de Comissão Temporá-
ria Interna.

Requeiro, nos termos da art. 74, inciso I, do Re-
gimento Interno, a constituição de Comissão Tempo-
rária Interna composta de 5 (cinco) membros titulares 
e 5 (cinco) membros suplentes, para, no prazo de 180 
(cento e oitenta) dias, apresentar proposições para cria-
ção de um sistema nacional de prevenção ao consumo 
de entorpecentes, que, sob o comando da Secretaria 
Nacional de Políticas sobre Drogas, teria escritório nas 
capitais dos estados e em importantes cidades-polo, 
tendo como objetivo ações de prevenção às drogas, e 
tratamento de dependentes nas áreas de saúde, edu-
cação, social e de capacitação para o trabalho, além 
de apoio às famílias.

Sala das Sessões, – Senador Wellington Dias 

(A matéria será incluída em Ordem do 
Dia, oportunamente.)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – O requerimento que acaba de ser lido será 
incluído em Ordem do Dia oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Passa-se à 

ORDEM DO DIA

Item 1

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 1, DE 2011 
(PROVENIENTE DA MEDIDA PROVISÓRIA  

Nº 502, DE 2010)

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei de Conversão nº 1, de 2011, que 
altera as Leis nºs 9.615, de 24 de março de 
1998, que institui normas gerais sobre des-
porto, e 10.891, de 9 de julho de 2004, que 
institui a Bolsa-Atleta; cria os Programas 
Atleta Pódio e Cidade Esportiva; revoga a 
Lei nº 6.354, de 2 setembro de 1976; e dá 
outras providências (proveniente da Medi-
da Provisória nº 502, de 2010).

Transcorre hoje a primeira sessão da matéria 
constando da pauta.

Antes de submeter a matéria ao Plenário, a Pre-
sidência presta os seguintes esclarecimentos: foram 
apresentadas à medida provisória 11 emendas. A pro-

posição foi remetida à Câmara dos Deputados no dia 
7 de outubro de 2010. O Relator da matéria naquela 
Casa foi o Deputado José Rocha. O prazo de vigência 
de 60 dias foi prorrogado por igual período pelo Ato 
Presidencial do Congresso Nacional nº 39. A medida 
provisória foi recebida formalmente pelo Senado no 
dia 10 de fevereiro.

Prestados esses esclarecimentos, passamos à 
apreciação da matéria.

Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias, Re-
lator-Revisor nesta Casa.

PARECER Nº 14, DE 2011–PLEN

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Para emitir 
parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, Srªs Senadoras, esta matéria já é conhe-
cida da Casa. Realizamos audiências públicas, deba-
temos nas Comissões e aprovamos, por unanimidade, 
um texto que foi elaborado por nós, como relator da 
matéria, em consenso com os objetivos do Governo 
de, sobretudo, estimular a formação de atletas profis-
sionais pelos clubes profissionais de futebol e também 
de atletas olímpicos pelos clubes sociais, a exemplo 
do Minas Tênis Clube, Pinheiros de São Paulo, Santa 
Mônica e Country de Curitiba. Enfim, clubes sociais 
que prestam uma grande contribuição ao desporto na-
cional com a formação de atletas olímpicos essenciais 
para a performance nacional, especialmente tendo em 
vista a Olimpíada de 2016.

Em relação à Lei Pelé, as alterações aprovadas 
aqui e agora confirmadas pela Câmara dos Deputa-
dos significam um avanço importante na legislação 
do desporto. É preciso dizer, antes, que, em matéria 
de legislação do desporto nacional, especialmente no 
que diz respeito à atividade futebolística, nós temos 
duas fases: até a CPI instalada no Senado Federal e 
depois da CPI do Futebol. 

Com a CPI do Futebol, nós tivemos a oportuni-
dade de dar origem a uma nova legislação moderniza-
dora, especialmente para o futebol – repito –, origem 
ao Estatuto do Torcedor e à Lei de Responsabilidade 
Social do Desporto Nacional.

A proposta de alteração da Lei Pelé ocorre em 
razão da experiência adquirida nesses anos e busca 
estabelecer uma relação mais adequada entre os in-
teresses dos clubes de futebol, dos jogadores profis-
sionais e de empresários. São os chamados “agentes 
Fifa”. O objetivo central, que merece apoio do Governo 
e da oposição, é preservar especialmente os direitos 
dos clubes formadores de atletas, que investem na for-
mação deles e muitas vezes os perdem em razão do 
mercado exacerbado, dessa competição exacerbada 
no mercado do futebol mundial.

Com essa proposta e essas alterações, esses 
clubes terão retorno dos investimentos realizados, 
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mas se estabelecem normas e exigências para que 
se façam merecedores desse retorno, que implicam 
formação educacional, preservação da saúde, rela-
ção trabalhista – enfim, normas que definem a relação 
entre clube, jogador em formação e empresário, em 
determinadas oportunidades. 

Essa alteração estabelece, inclusive, que é nulo 
de pleno direito contrato celebrado entre empresário e 
atleta menor de idade com eventualmente seus fami-
liares ou procuradores. Esses contratos serão nulos de 
pleno direito com a nova legislação agora em aprovação. 
E se estabelece o rito para o retorno dos investimen-
tos realizados, fixando percentuais quando se trata de 
negociações no próprio País, estabelecendo 5% até 
o final da trajetória esportiva do atleta quando se tra-
tar de transferências internacionais, estas, sobretudo, 
sustentadas pelas cláusulas de rescisão contratual no 
valor a critério dos clubes formadores.

Estabelece também prazo do primeiro contrato, 
preferência para o segundo contrato.

Enfim, como essa matéria já é conhecida, Sr. 
Presidente, prefiro não cansar as Srªs Senadoras e 
os Srs. Senadores com a exposição sobre todos os 
pontos dela decorrentes.

Fixo-me apenas a uma alteração que proponho. 
Houve um acordo, um entendimento Governo e opo-
sição no Senado, em que clubes sociais formadores 
de atletas olímpicos seriam contemplados também 
com recursos oriundos das loterias, através da Caixa 
Econômica Federal. Na Câmara dos Deputados, houve 
uma alteração em que o direito a esses recursos ficou 
assegurado. No entanto, eliminou-se a fonte desses 
recursos, razão da apresentação desta emenda, a 
emenda ao art. 56, no § 8º, que passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

Art. 56. [...]
§ 8º Um sexto dos recursos destinados ao 

Ministério dos Esportes a que se refere o inc. II 
do art. 6º desta Lei, calculado após deduzida a 
fração prevista no § 2º do referido artigo. 

No § 10: 
§ 10. Os recursos financeiros de que trata 

o inc. VIII serão repassados à Confederação 
Brasileira de Clubes e destinados única e ex-
clusivamente para a formação de atletas olím-
picos e paraolímpicos, devendo ser observado 
o conjunto de normas aplicáveis à celebração 
de convênios pela União.

Esta é a emenda que estamos apresentando para 
corrigir falha técnica de uma proposta que confere o 
direito mas não as condições para que esse direito 
seja atendido legalmente. Com a fixação da fonte de 
recursos, nós estamos, portanto, contemplando legal-
mente os clubes sociais que poderão aproveitar-se dos 

benefícios da lei, obtendo recursos que são oriundos, 
eu repito, das loterias, através da Caixa Econômica 
Federal, para a formação de atletas olímpicos. 

Nós alteramos, no ano passado, quando essa 
proposta chegou ao Senado, dispositivo que incluía 
as emissoras de rádio nas obrigações do direito de 
arena. As emissoras de rádio, para transmissão dos 
espetáculos esportivos, teriam que arcar com o ônus 
do direito de arena.

Nós entendemos que as emissoras de rádio são 
patrocinadoras do espetáculo. São, portanto, partícipes 
dos resultados desse espetáculo em função do que 
oferecem como contribuição para o êxito popular dos 
espetáculos esportivos e, por essa razão, não seria 
justo incluir as emissoras de rádio, que nunca foram 
incluídas, em relação ao direito de arena, que seria 
um ônus que certamente proibiria inúmeras emisso-
ras, especialmente no interior do País, de transmitir os 
espetáculos esportivos.

Uma outra emenda que apresentamos confere aos 
cronistas esportivos o direito de frequentar livremente as 
praças esportivas, estádios e ginásios de esportes para o 
exercício da sua atividade profissional. Serão reservados 
a eles locais adequados para o exercício da sua atividade 
profissional. E eles serão autorizados pela Confederação 
dos Cronistas Esportivos do País.

Essas foram alterações que apresentamos ao final 
do ano passado e que foram confirmadas pela Câmara 
dos Deputados. E estamos agora reiterando o apoio por 
meio deste parecer, certamente contando com o apoio 
das lideranças do Governo para aprovação da emenda 
que estamos apresentando neste momento.

Para concluir, Sr. Presidente, faz muito bem o Con-
gresso Nacional em se dedicar a modernizar a legisla-
ção do desporto no Brasil. Nós não estamos tratando 
simplesmente de uma atividade lúdica, de integração 
nacional, é verdade, mas estamos estabelecendo nor-
mas para uma atividade eminentemente econômica, 
geradora de emprego, de renda e de receita pública. 
Um patrimônio extraordinário do povo brasileiro. Esse 
patrimônio não tem sido devidamente explorado, não 
tem sido inteligentemente aproveitado a favor do de-
senvolvimento econômico nacional. O futebol mundial 
movimenta mais de US$200 bilhões por ano, e nós es-
tamos muito aquém do potencial de desenvolvimento 
econômico estimulado pelo desporto, especialmente 
o futebol, em países da Europa, como, por exemplo, a 
Itália, a Alemanha, a Inglaterra e a Espanha. 

Podemos obter muito mais, conceituando a ges-
tão, estabelecendo um conceito de maior competência 
na administração, especialmente do futebol, no Brasil. 
Dessa forma, nós não estaremos valorizando apenas 
o talento do profissional brasileiro, mas estaremos nos 
valendo de potencialidades extraordinárias que podem 
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contribuir notavelmente com o processo de desenvol-
vimento econômico, cultural e social no nosso País.

Este é o nosso parecer, Sr. Presidente. Esperamos a 
acolhida de todos os Srs. Senadores e Srªs Senadoras. 

É o seguinte o parecer na íntegra:

PARECER Nº,  DE 2011

De Plenário, sobre o Projeto de 
Lei de Conversão nº 1, de 2011, originá-
rio da Medida Provisória nº 502, de 20 de 
setembro de 2010, que dá nova redação  
às Leis nºs 9.615, de 24 de março de 1998, 
que institui normas gerais sobre desporto, 
e 10.891, de 9 de julho de 2004, que institui 
a Bolsa-Atleta; cria os Programas Atleta 
Pódio e Cidade Esportiva, e dá outras pro-
vidências.

Relator-Revisor: Senador Alvaro Dias

I – Relatório

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 62 da Constituição, editou a Me-
dida Provisória (MPV) nº 502, de 20 de setembro de 
2010, que dá nova redação às Leis nº 9.615, de 24 de 
março de 1998, que institui normas gerais sobre des-
porto, e 10.891, de 9 de julho de 2004, que institui a 
Bolsa-Atleta; cria os Programas Atleta Pódio e Cidade 
Esportiva; revoga a Lei nº 6.354, de 2 de setembro de 
1976, e dá outras providencias.

Conforme a Exposição de Motivos que acompa-
nha a MPV, o objetivo principal das alterações propos-
tas e “assegurar especiais condições de preparação 
aos atletas nacionais que reúnem requisitos esportivos 
para obtenção de classificações relevantes nos Jogos 
Olímpicos e Paraolímpicos”.

Para tanto, a MPV altera a Lei nº 9.615, de 1998, 
conhecida como Lei Pelé, estabelecendo condições 
para repasse de recursos do Ministério do Esporte para 
o Comitê Olímpico Brasileiro (COB), para o Comitê 
Paraolímpico (CPB) e para as confederações nacio-
nais. A lei anteriormente em vigor concedia liberdade 
para que as entidades de administração do desporto 
adotassem critérios próprios para a distribuição dos 
recursos. Com a MPV, o recebimento de recursos pas-
sa a ser condicionado a celebração de contratos que 
prevejam metas de desempenho.

Tal exigência está contida nos arts. 56-A, 56-B e 
56-C, acrescentados a Lei nº 9.615, de 1998, pela MPV 
nº 502, de 2010. Esses novos dispositivos detalham ain-
da, as cláusulas essenciais que devem constar dos con-
tratos de desempenho. Entre essas, passa-se a exigir a 
apresentação de regulamento que contenha os procedi-
mentos que serão adotados para a contratação de obras 
e serviços, bem como para compras com emprego de 

recursos provenientes do poder público; a publicação, no 
Diário Oficial da União, de extrato e de demonstrativo de 
execução física e financeira, sob pena de não liberação 
dos recursos; e a apresentação de plano estratégico de 
aplicação de recursos, considerando o ciclo Olímpico ou 
Paraolímpico de quatro anos, em que deverão constar a 
estratégia de base, as diretrizes, os objetivos, os indica-
dores e as metas a serem atingidas.

O art. 56-B estabelece, como condições adicio-
nais para a assinatura do contrato de desempenho, que 
as entidades beneficiadas sejam regidas por estatutos 
cujas normas disponham expressamente sobre:

I – observância dos princípios da legali-
dade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
economicidade e da eficiência;

II – adoção de práticas de gestão ad-
ministrativa, necessárias e suficientes para 
coibir a obtenção, de forma individual ou co-
letiva, de benefícios ou vantagens pessoais, 
em decorrência da participação no respectivo 
processo decisório;

III – constituição de conselho fiscal ou 
órgão equivalente, dotado de competência 
para opinar sobre os relatórios de desempenho 
financeiro e contábil e sobre as operações pa-
trimoniais realizadas, emitindo pareceres para 
os organismos superiores da entidade;

IV – prestação de contas a serem ob-
servadas pela entidade, que determinarão, 
no mínimo:

a) a observância dos princípios funda-
mentais de contabilidade e das normas bra-
sileiras de contabilidade;

b) que se dê publicidade, por qualquer 
meio eficaz, no encerramento do exercício fis-
cal, do relatório de atividades e das demons-
trações financeiras da entidade, incluindo-se 
as certidões negativas de débitos junto ao 
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS e 
ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – 
FGTS, colocando-os a disposição para exame 
de qualquer cidadão.

A MPV altera também a Lei nº 10.891, de 2004, 
que instituiu a Bolsa-Atleta, destinada aos atletas pra-
ticantes do desporto de rendimento em modalidades 
olímpicas e paraolímpicas, bem como naquelas moda-
lidades vinculadas ao Comitê Olímpico Internacional 
(COI) e ao Comitê Paraolímpico Internacional.

O programa, que já contempla bolsas nas categorias 
Atleta Estudantil, Atleta Nacional, Atleta Internacional e 
Atleta Olímpico e Paraolímpico, passa a incluir duas novas 
categorias, com foco na formação do País como potência 
esportiva: Atleta de Base e Atleta Pódio.
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A categoria Atleta Pódio vai contemplar espor-
tistas de modalidades individuais previstas no progra-
ma dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos com reais 
chances de medalhas que estejam nas primeiras vinte 
posições do ranking mundial. Os valores das bolsas 
serão definidos caso a caso pelo Governo Federal, 
confederações e patrocinadores, e podem chegar a 
RS15 mil. Os benefícios serão válidos por quatro anos, 
durante o ciclo olímpico, ou enquanto o atleta perma-
necer bem posicionado no ranking.

Já a bolsa Atleta de Base é destinada aos atletas 
que participem com destaque das categorias inician-
tes, a serem determinadas pela respectiva entidade 
nacional de administração do desporto, em conjunto 
com o Ministério do Esporte.

A MPV também reajustou os valores das bolsas 
anteriormente existentes e passou a permitir que os 
atletas contemplados recebam patrocínio. Assim, os 
desportistas que participarem dos Jogos Olímpicos e 
Paraolímpicos terão direito ao benefício. A Medida Pro-
visória inclui, ainda, a exigência, a partir de 2011, da 
realização de exames antidoping em todos os atletas 
que recebam benefícios do Ministério do Esporte.

Ainda com a finalidade de formar atletas de alto 
rendimento nas modalidades que integram os Jogos 
Olímpicos e Paraolímpicos, a MPV cria o programa Ci-
dade Esportiva e a Rede Nacional de Treinamento.

O Programa Cidade Esportiva tem como finalida-
de reconhecer iniciativas públicas locais e regionais de 
apoio ao desenvolvimento do esporte olímpico e para-
olímpico brasileiro e fomentar novas iniciativas publicas 
com esse fim. O Programa é destinado aos municípios 
brasileiros incentivadores do esporte de alto rendimen-
to em modalidades olímpicas e paraolímpicas, sendo 
possível a sua extensão aos estados e ao Distrito Fe-
deral. As despesas decorrentes de sua execução refe-
rentes a parcela da União correrão a conta de recursos 
orçamentários específicos alocados ao Ministério do 
Esporte e no limite de suas dotações.

A Rede Nacional de Treinamento, vinculada ao 
Ministério do Esporte, será composta por centros de 
treinamento de alto rendimento, nacionais, regionais 
ou locais, de modalidades dos programas olímpico 
e paraolímpico, desde a base até a elite esportiva. A 
Rede fomentará o desenvolvimento regional e local de 
talentos e jovens atletas, em coordenação com o COB 
e o CPB, além de centros regionais e locais, na forma 
e condições definidas em ato do Ministro do Esporte.

O Deputado José Rocha, designado relator para 
proferir o parecer pela Comissão Mista do Congresso 
Nacional à MPV e as emendas a ela apresentadas, con-
cluiu pelo atendimento dos pressupostos constitucionais 
de relevância e urgência, e pela adequação financeira e 
orçamentária da matéria. Quanto às emendas, concluiu o 

relator contrariamente ao mérito das emendas nºs 1 a 4, e 
6 a 11, e pela aprovação parcial da emenda nº 5.

Em sua análise, o relator entendeu como con-
veniente e oportuna a incorporação ao texto da MPV 
nº 502, de 2010, na forma do Projeto de Lei de Con-
versão (PLV nº 1, de 2011), das propostas debatidas 
pela Comissão Especial que analisou o Projeto de 
Lei nº 5.186, de 2005 (PLC nº 9, de 2010, no Senado 
Federal) que altera a Lei nº 9.615, de 24 de marco de 
1998, que institui normas gerais sobre desporto; revoga 
a Lei nº 6.354, de 2 de setembro de 1976; e dá outras 
providências, e que foram aprovadas pelo plenário da 
Câmara dos Deputados.

O texto final do PLV nº 1, de 2011, agrega, tam-
bém, o conteúdo de oito das nove emendas do Senado 
Federal ao PLC nº 9, de 2010, constante do parecer do 
nobre Senador Álvaro Dias, que aproveitou uma das 
emendas apresentadas pelo Senador Marcelo Crivella. 
As emendas ora incorporadas tratam de:

– supressão da alteração de redação, 
proposta para o art. 22, inciso III, da Lei Pelé, 
que pretendia diminuir, de três vezes para 
uma, a exigência de publicação de edital de 
convocação para processos eleitorais de en-
tidades desportivas em órgão de imprensa de 
grande circulação;

– inserção da expressão “imagens” na 
redação do caput do art. 42 da Lei Pelé, de 
modo a tornar expresso que o direito de are-
na refere-se a exploração televisiva e não a 
cobertura radiofônica;

– supressão da alteração proposta no 
art. 53, § 4º, da Lei Pelé, referente ao efeito 
suspensivo da punição de atletas;

– alteração do art. 57, para explicitar que 
os recursos recolhidos a Federação das Asso-
ciações de Atletas Profissionais (FAAP) serão 
pagos mensalmente. No caso dos recursos 
recolhidos a Federação Nacional dos Atletas 
Profissionais de Futebol (FENAPAF), referentes 
a transferências internacionais, houve ajuste 
de redação, com a previsão de que sejam pa-
gos no ato do recebimento pela entidade de 
prática desportiva cedente;

– supressão do dispositivo então numerado 
como art. 90-E, que considerava como monitor 
o ex-atleta que tivesse exercido a profissão por 
três anos consecutivos ou cinco alternados;

– supressão do art. 90-G, referente aos 
atos judiciais de natureza constritiva;

– previsão de que os cronistas esporti-
vos credenciados por sua associação tenham, 
quando em serviço, acesso a praças, estádios 
e ginásios desportivos;
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– exclusão da limitação, a noventa segun-
dos, dos registros de flagrantes desportivos 
por emissoras não detentoras dos direitos de 
transmissão, a que inviabilizaria a cobertura 
jornalística de eventos desportivos, com pre-
juízo ao torcedor-consumidor.

Assim, além das alterações propostas original-
mente por meio da MPV nº 502, de 2010, o PLV re-
sultante agrega as seguintes modificações a Lei nº 
9.615, de 1998:

a) propõe o fim de um único Código Des-
portivo para regular todas as modalidades, 
coletivas e individuais. Para tanto, dá nova 
redação ao inciso VI do art. 11, nos seguin-
tes termos:

Art. 11. O CNE é órgão colegiado de 
normatização, deliberação e assessoramento, 
diretamente vinculado ao Ministro de Estado 
do Esporte, cabendo-lhe:

...............................................................
VI – aprovar os Códigos de Justiça Des-

portiva e suas alterações, com as peculiarida-
des de cada modalidade;

b) altera os arts. 50 e 91 para acolher o Có-
digo Brasileiro de Justiça Desportiva (CBJD) em 
vigor até a edição dos códigos específicos;

c) arrola expressamente as entidades e 
os segmentos que deverão ser representados 
no Conselho Nacional do Esporte, embora o 
Ministro do Esporte continue com o poder de 
indicação e de nomeação (art. 12-A);

d) inclui a Confederação Brasileira de 
Clubes (CBC) entre aquelas que congregam 
o Sistema Nacional do Desporto (art. 13);

e) dá nova redação ao art. 16 para que 
as entidades regionais de administração e de 
prática desportiva sejam equiparadas as nacio-
nais do ponto de vista de sua autonomia;

f) altera o art. 18, nos seguintes dispo-
sitivos:

f.1) inciso II, onde é revogada a exigência 
do inciso II, de apresentação de manifestação 
favorável do COB ou do Comitê Paraolímpico 
Brasileiro, nos casos de suas filiadas e vincu-
ladas, para o recebimento, pelas entidades 
desportivas, de isenções fiscais e recursos 
públicos federais;

f.2) inciso III, para que as entidades do 
Sistema Nacional do Desporto não sejam mais 
obrigadas a estarem quites com suas obriga-
ções fiscais e trabalhistas para serem bene-
ficiadas com isenções fiscais e repasses de 
recursos federais, apenas com sua situação 
regularizada;

g) altera o § 11 do art. 27 para determinar 
a responsabilização apenas dos administrado-
res das entidades desportivas, independente-
mente da forma jurídica adotada, mas somente 
nos casos de atos ilícitos, gestão temerária ou 
atos contrários ao previsto no contrato social 
ou estatuto;

h) inclui art. 27-B, que estabelece a nuli-
dade das clausulas de contratos firmados entre 
entidades de prática desportiva e terceiros, ou 
entre estes e atletas, que possam intervir ou 
influenciar nas transferências de atletas ou, 
ainda, que interfiram no desempenho do atleta 
ou da entidade de prática desportiva, exceto 
quando abjeto de acordo ou convenção cole-
tiva de trabalho;

i) inclui a art. 27-C, que estabelece as hi-
póteses que acarretam a nulidade dos contratos 
firmados pelo atleta, ou por seu representante 
legal, com agente desportivo, pessoa física ou 
jurídica, bem como de certas cláusulas contra-
tuais ou de instrumentos procuratórios;

j) quanto aos aspectos da relação de tra-
balho do desportista dispostos no art. 28, prevê 
a aplicação, ao atleta profissional, das normas 
constantes na legislação trabalhista e da segu-
ridade social, ressalvadas algumas peculiarida-
des do exercício dessa profissão. Para imprimir 
atipicidade à natureza do contrato especial de 
trabalho desportivo, a PLV inclui regras relati-
vas ao período de concentração que antecede 
a prática desportiva, quanta a sua duração, re-
muneração, bem coma sabre a repouso sema-
nal remunerado, férias – que deverá coincidir 
com o recesso das atividades desportivas – e, 
finalmente, jornada de trabalho;

k) a art. 28 propõe a distinção entre a 
cláusula indenizatória (devida pelo atleta ao 
Clube, em valor equivalente a 2.000 vezes 
a salário mensal) e a multa rescisória (devi-
da pelo Clube ao atleta, sendo a MÍNIMA de 
100% do que teria direita ate a final do con-
trato – a dobro do previsto na Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT) – e a MAXIMA, 
de 400 vezes a salário mensal). A diferença 
(2.000 versus 400) é justificada em razão dos 
prazos previstas para o contrato (máximo de 
cinco anos), risco da atividade e fonte paga-
dora das referidas verbas;

I) a art. 28-A regula a atividade do atleta 
profissional autônomo, destacadamente o atle-
ta que atua nas modalidades individuais, sem 
vínculo empregatício com a entidade de prática 
desportiva, auferindo rendimentos por conta 
e por meio de contrato de natureza civil para 
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participar de competição. Não se reconhece, 
porém, como autônomo a atleta que atua nas 
modalidades desportivas coletivas, como, por 
exemplo, o atleta de futebol, que percebe salá-
rio em troca de sua atividade profissional;

m) o art. 29 elenca uma serie de deveres 
cumulativos para que a entidade de prática des-
portiva possa ser considerada pela entidade 
de administração como formadora de atletas, 
entre as quais:

– garantir assistência educacional, psico-
lógica, médica e odontológica aos atletas;

– ajustar a tempo destinada a efetiva ati-
vidade de formação da atleta, não superior a 
quatro horas por dia, aos horários do currículo 
escolar ou curso profissionalizante, além de 
propiciar-lhe a matrícula escolar, com exigência 
de frequência e satisfatório aproveitamento.

De outra parte, assegura direitos a enti-
dade formadora, tais como:

– direito a indenização (em valor limitado 
a duzentas vezes os gastos comprovadamente 
efetuados com a formação), se ficar impossibi-
litada de assinar o primeiro contrato por oposi-
ção do atleta, ou quando ele se vincular a outra 
entidade de pratica sem sua autorização;

– direito de preferência para a primeira 
renovação do contrato, por prazo não superior 
a três anos;

n) o art. 29-A determina que, sempre que 
acorrer transferência nacional de atleta profis-
sional, até 5% do valor pago pela nova entidade 
de pratica será distribuído entre as entidades 
de praticas desportivas que contribuíram para 
a formação do atleta, na proporção de:

– 1% para cada ano de formação do atle-
ta, dos 14 aos 17 anos de idade, inclusive; e

– 0,5% (meio por cento) para cada ano de for-
mação, dos 18 aos 19 anos de idade, inclusive;

o) no art. 42, o projeto caracteriza com 
maior precisão o direito de arena, de modo a 
separá-lo, no seu sentido e alcance, do direito 
a imagem. De acordo com esse dispositivo, o 
direito de arena é a faculdade outorgada por 
lei as entidades desportivas para negociar 
a imagem coletiva do espetáculo desportivo 
que produzem. A medida baixa de 20% para 
5% a porcentagem a ser repassada aos sin-
dicatos dos atletas profissionais e distribuída, 
por esses, entre os atletas participantes dos 
espetáculos;

p) o art. 46-A exige, como mecanismo efe-
tivo de transparência, balanças obrigatoriamente 
publicizados no modelo-padrão estabelecido pelo 
Conselho Federal de Contabilidade para entes 

esportivos, separando, das contas, a parte pro-
fissional da não profissional e social, e impondo, 
ainda, auditoria independente, cuja descumpri-
mento importa em pesadas penalidades;

q) no art. 55, as alterações propostas nas 
incisas IV e V dizem respeito a indicação dos 
membros do Superior Tribunal de Justiça Despor-
tiva (STJD) e dos Tribunais de Justiça Desportiva 
(TJD), que deverá ser feita pelas respectivas en-
tidades representativas, assim como, da mesma 
maneira, deverá ser feita a indicação dos procu-
radores do STJD e dos TJD, conforme acréscimo 
trazido pelo § 5º do dispositivo;

r) propõe nova distribuição dos recursos 
para o fomento desportivo previstas no art. 56 
da Lei nº 9.615, de 1998. Fica contemplada a 
Confederação Brasileira de Clubes (CBC) com 
um sexto do adicional de 4,5% incidente sabre 
cada bilhete de concurso de prognósticos desti-
nados ao Ministério do Esporte, calculada após 
deduzida a fração repassada as secretarias 
de esportes dos estados e do Distrito Federal, 
para serem utilizados unicamente na formação 
de atletas olímpicos e paraolímpicos;

s) o art. 57 do PLC nº 9, de 2010, altera 
o montante e a destinação dos recursos para 
a assistência social e educacional dos atletas 
profissionais, ex-atletas e atletas em formação.  
Atualmente, os recursos são recolhidos apenas 
à Faap, mas o PLV determina que também a 
Fenapaf seja contemplada nos percentuais 
que especifica;

t) o art. 90-C permite que as partes inte-
ressadas só passam se valer da arbitragem se 
houver previsão em acordo ou convenção coletiva 
de trabalho e após a concordância expressa de 
ambas as partes, mediante cláusula compromis-
sória ou compromisso arbitral, para dirimir litígios 
relativos a direitos patrimoniais disponíveis.

Registre-se, também, que o PLV propõe ajuste na 
redação do art. 6º, § 2º, da Lei Pelé, de forma a ampliar 
o rol de possibilidades de aplicação dos recursos desti-
nados às secretarias estaduais de esporte. A destinação 
a jogos escolares deixa de ser exclusiva e passa a ser 
prioritária, admitindo-se também a aplicação no des-
porto educacional em geral; na construção, ampliação 
e recuperação de instalações esportivas; e no apoio ao 
desporto para pessoas portadoras de deficiência.

Por fim, a PLV revoga, em sua totalidade, a Lei nº 
6.354, de 2 de setembro de 1976, que dispõe sobre as 
relações de trabalho do atleta profissional de futebol 
e dá outras providências. Ficam revogados, ainda, os 
seguintes dispositivos da Lei nº 9.615, de 1998:
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– o § 4º do art. 5º e o inciso II do art. 18 da 
Lei Pelé; o parágrafo único do art. 8º, os incisos 
I a III do § 2º do art. 28, os incisos I a V do § 
7º do art. 29, e os incisos III e IV do art. 57 da 
Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998.

Note-se que ficam revogados, também, o § 3º 
do art. 31 e o art. 33 da Lei nº 9.615, de 1998, tenda 
em vista a novo tratamento dado ao contrato especial 
de trabalho desportivo, firmado pelo atleta profissional 
com a entidade de prática desportiva, do qual deverá 
constar, obrigatoriamente, cláusula indenizatória devi-
da exclusivamente à entidade de prática desportiva à 
qual está vinculado o atleta e cláusula compensatória, 
devida pela entidade de prática desportiva ao atleta.

II – Análise

Cabe, de início, examinar a admissibilidade da 
proposta, nos termos do caput e do § 5º do art. 62 da 
Constituição Federal (CF), o qual permite a adoção de 
medidas provisórias, com força de lei, pelo Presidente 
da República nos casos de relevância e urgência.

Tais pressupostos parecem-nos atendidos, uma 
vez que, na Exposição de Motivos (EM) nº 23, de 15 de 
setembro de 2010, que acompanha a MPV, os Ministros 
de Estado do Esporte, da Fazenda e do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, justificam a edição do diploma 
tendo em vista a necessidade de garantir a adequada 
preparação dos atletas nacionais que reúnem requi-
sitos esportivos para obtenção de classificações rele-
vantes nos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos a serem 
realizados no País em 2016.

Para tanto, a medida busca a qualificação na 
gestão do esporte, a implementação de infraestrutura 
adequada e o aprimoramento de programas e ações 
governamentais que assegurem os meios necessá-
rios aos segmentos das modalidades que, em face 
da competitividade internacional, manifestem elevada 
probabilidade de obtenção de resultados.

A MPV vem vazada em boa técnica legislativa, 
obedece aos devidos trâmites legislativos, não afronta o 
ordenamento jurídico vigente e respeita os balizamentos 
constitucionais próprios desse instrumento legislativo, 
consignados no art. 62 da Constituição Federal. A MPV 
não versa sobre as matérias relacionadas no inciso I 
do § 1º do referido art. 62, nem se enquadra nas hi-
póteses previstas nos incisos II a IV do mesmo artigo; 
não se destina a regulamentar artigo da Constituição 
cuja redação tenha sido alterada por meio de emenda, 
respeitando, dessa forma, a vedação expressa no art. 
246 da Carta Política; tampouco representa reedição, 
na mesma sessão legislativa, de MPV que tenha sida 
rejeitada ou que tenha perdido a sua eficácia por de-
curso de prazo (art. 62, § 10, CF).

Evidencia-se, portanto, a constitucionalidade da 
MPV nº 502, de 2010 e do PLV nº l, de 20ll.

Em relação a adequação financeira e orçamentária 
da proposta, cabe observar que o art. 5º, § 1º, da Resolu-
ção nº 1, de 2002-CN, estabelece que o exame de com-
patibilidade e adequação orçamentária e financeira das 
medidas provisórias abrange a análise da repercussão 
sobre a receita ou a despesa pública da União e da impli-
cação quanto ao atendimento das normas orçamentárias 
e financeiras vigentes, em especial a conformidade com 
a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a lei 
do plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e a 
lei orçamentária da União.

Nos termos do parecer de plenário oferecido à 
proposta na Câmara dos Deputados, fica evidenciado 
que a medida provisória, bem como o respectivo pro-
jeto de lei de conversão, atende, em termos gerais, às 
normas orçamentárias e financeiras estabelecidas na 
Lei de Responsabilidade Fiscal –  LRF, na Lei do Plano 
Plurianual – PPA, na Lei de Diretrizes Orçamentárias 
– LDO e na Lei Orçamentária da União – LOA, para o 
presente exercício financeiro.

No tocante ao mérito, entendemos que a inicia-
tiva merece a melhor acolhida por parte desta Casa 
Legislativa. As alterações propostas são resultado da 
convicção da comunidade esportiva acerca da neces-
sidade premente de adoção de medidas que possibili-
tem ao esporte brasileiro o desenvolvimento pleno de 
suas potencialidades.

De fato, a legislação desportiva brasileira está 
a merecer alguns aperfeiçoamentos, em face do que 
vem demonstrando a realidade cotidiana da gestão 
do esporte. A proposição em exame trata, portanto, 
de alterar dispositivos que, de uma forma ou de outra, 
estão impedindo o desenvolvimento das potencialida-
des do esporte no Brasil. Ou que, em outras palavras, 
não se mostram suficientes para estimular administra-
ções transparentes e eficientes, além de impedirem o 
estabelecimento de relações justas entre federações, 
clubes, atletas e torcedores.

Nesse sentido, louve-se a iniciativa do relator da 
MPV, Deputado José Rocha, de incorporar ao texto 
original encaminhado ao Congresso Nacional os dis-
positivos do Projeto de Lei (PL) nº 5.186, de 2005 (Pro-
jeto de Lei da Câmara (PLC) nº 9, de 2010, no Senado 
Federal) que altera a Lei nº 9.615, de 24 de março de 
1998, que institui normas gerais sobre desporto; re-
voga a Lei nº 6.354, de 2 de setembro de 1976; e dá 
outras providências.

De autoria do Poder Executivo, o projeto de lei 
em questão foi encaminhado ao Congresso Nacional 
por meio da Mensagem nº 251, de 4 de maio de 2005. 
Tem como fundamento, segundo a exposição de moti-
vos dos Ministros do Esporte e do Trabalho e Empre-
go que acompanha o projeto, a necessidade de “se 
fazer cessar os conflitos entre atletas e entidades de 
prática desportiva que tanto prejudicam o desenvolvi-
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mento do esporte no Brasil” Originária da Comissão 
de Estudos Desportivos e aprimorada pela Comissão 
de Futebol e Marketing, ambas do Ministério do Es-
porte, o projeto incorporou sugestões de vários seg-
mentos desportivos.

Na Câmara dos Deputados, o PL n° 5.186, de 
2005, foi examinado por Comissão Especial e recebeu 
parecer pela aprovação, nos termos do substitutivo 
apresentado pelo seu relator, Deputado José Rocha. 
No Senado Federal, foi aprovado em exame conjunto 
das Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania 
(CCJ), de Assuntos Econômicos (CAE), de Assuntos 
Sociais (CAS) e de Educação, Cultura e Esporte (CE). 
O conhecimento acumulado acerca da necessidade 
da adoção dos preceitos contidos naquele projeto de 
lei recomenda, sem dúvida, sua incorporação ao texto 
da medida provisória em exame.

Por sua oportunidade e relevância, transcrevemos 
excertos do parecer, aprovado nesta Casa, ao PLC n° 
9, de 2010 (Parecer Conjunto n° 864, de 2010).

As medidas em vigor não se mostram 
eficientes para, por exemplo, conter o êxodo 
de jogadores para o exterior, a face mais visí-
vel dessas disfunções.

Tem-se debitado ao fim do “passe”, ou 
“vínculo desportivo” com os clubes ao final do 
contrato de trabalho, o recrudescimento da 
transferência dos atletas para o exterior nos 
últimos anos. “Livres” dos compromissas com 
os clubes, encontram-se atualmente “presos” 
aos agentes, que estimulam cada vez mais 
essas transações.

Por outro lado, não se pode deixar de 
considerar que gestões “amadoras” impossi-
bilitam planejamento e ações de longo prazo, 
e a incapacidade de gerar receitas superiores 
às despesas faz com que a única fonte real-
mente significativa de recursos para os clubes 
seja a venda de atletas. Dessa forma, o clube 
diminui seu potencial de receita, porque os jo-
gadores importantes são vendidos para fazer 
frente às despesas.

O fato é que a modernização do futebol 
brasileiro ainda permanece inconclusa. A re-
alidade desse esporte, bem como a de outras 
modalidades, reclama a identificação dos fa-
tores que impedem o desenvolvimento de sua 
capacidade socioeconômica, bem como a indi-
cação dos possíveis caminhos que viabilizem 
a reversão dessa tendência.

Não parece razoável que times como Fla-
mengo e Corinthians, que, somados, contam 
com mais de cinquenta milhões de torcedores, 

não tenham condições econômicas, pelo me-
nos aproximadas, às dos grandes times euro-
peus. De outra parte, também não podemos 
nos acostumar com o fato de torcermos por 
uma seleção brasileira formada exclusivamente 
por atletas que jogam fora do Brasil.

Configura missão do legislador conceber 
mecanismos que revertam essa tendência e 
que conduzam o futebol brasileiro a um ciclo 
virtuoso. Nesse contexto, consideramos que as 
propostas de alteração contidas no PLC n° 9, 
de 2010, vêm no sentido do aperfeiçoamento 
da Lei Geral do Esporte.

[...] destacam-se como pontos especial-
mente importantes da proposta os dispositivos 
que tratam das questões atinentes à indeniza-
ção dos clubes pela formação dos atletas e do 
chamado mecanismo de solidariedade.

O regulamento de aplicação do Estatuto 
de Transferência de Jogadores da Fifa, com 
base nos princípios de proteção ao menor de 
idade, da solidariedade no futebol mundial, 
da estabilidade contratual, entre outros, criou 
sistemas de compensação para indenizar e 
incentivar os clubes formadores de jovens jo-
gadores de futebol.

A atual Lei Pelé, no art. 29, criou um meca-
nismo de indenização por formação para transfe-
rências nacionais. O PLC n° 9, de 2010, mantém 
tais requisitos, mas amplia os direitos dos clubes 
na transferência em âmbito nacional e incorpora 
o mecanismo de solidariedade, estabelecendo 
que toda transferência internacional de atleta até 
o término da carreira gera o direito a indenização 
ao clube formador de até 5%, referente ao tem-
po em que o jogador esteve em formação, que 
deve ser pago pelo clube contratante.

Também no sentido de ampliar a prote-
ção ao clube formador e, ao mesmo tempo, 
propiciar a liberdade de escolha de trabalho 
aos atletas, a proposição cria: a) o contrato de 
formação desportiva, sem vínculo empregatí-
cio, para atender atletas a partir de 14 anos de 
idade e com duração ajustada entre as partes 
(art. 29, §§ 4º e 6°); b) o direito de preferên-
cia do clube formador para assinar o primeiro 
contrato de trabalho desportivo profissional, 
com duração máxima de cinco anos (art. 29, 
caput); e c) o direito de preferência do clube 
formador para renovar o primeiro contrato de 
trabalho desportivo profissional, com duração 
máxima de três anos (art. 29, § 7°).
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De outra parte, o PLC n° 9, de 2010, de-
termina serem nulas de pleno direito as cláusu-
las de contratos e instrumentos procuratórios 
firmados entre agentes esportivos e atletas que 
resultem em vínculo desportivo, que estabe-
leçam obrigações consideradas abusivas ou 
desproporcionais e que infrinjam princípios da 
boa-fé ou que imponham o controle da carreira 
desportiva de menores de dezoito anos.

Como se vê, esses novos preceitos tra-
tam de prover as administrações dos clubes de 
futebol com mecanismos que possam aumen-
tar suas receitas, profissionalizar suas práticas 
e manter nossos atletas no Brasil, ao invés 
de utilizá-los para saldar passivos. Observe-
se que, segundo dados da empresa Deloitte, 
a Premier League do Campeonato Inglês de 
futebol, movimenta R$5,1 bilhões, enquanto 
o Campeonato Brasileiro movimenta R$600 
milhões, o equivalente a metade do valor da 
segunda divisão inglesa. Às vésperas da re-
alização da Copa do Mundo de 2014, faz-se 
mister fortalecer nossos clubes e proteger nos-
sos atletas. Não existe nada mais público neste 
País do que o futebol. Ele faz parte da cultura, 
da história, do sentimento do povo brasileiro. É 
preciso resgatar os elementos que o tornaram 
a grande paixão dos brasileiros.

Registre-se, por fim, a importância e a proprie-
dade das alterações propostas no texto original da 
MPV. Os novos dispositivos definem atribuições de 
responsabilidade e fiscalização dos órgãos estatais, 
gestão dos recursos financeiros, forma de contratação 
e parcerias, além da criação de bolsas diferenciadas 
para os jovens atletas de alto nível como estratégia de 
investimento em atletas e planejamento para os futuros 
eventos esportivos no Brasil.

Em primeiro lugar, a MPV altera a Lei n° 9.615, 
de 1998, estabelecendo a exigência de celebração de 
contratos que prevejam metas de desempenho como 
condicionamento para o repasse de recursos do Mi-
nistério do Esporte para o Comitê Olímpico Brasileiro 
(COB), para o Comitê Paraolímpico (CPB) e para as 
confederações nacionais.

Passa-se a exigir, entre outros, a apresentação 
de regulamento que contenha os procedimentos que 
serão adotados para a contratação de obras e serviços, 
bem como para compras com emprego de recursos 
provenientes do Poder Público; a publicação, no Diá-
rio Oficial da União, de extrato e de demonstrativo de 
execução física e financeira, sob pena de não liberação 
dos recursos; e a apresentação de plano estratégico 
de aplicação de recursos.

A MPV altera também a Lei n° 10.891, de 2004, 
que instituiu a Bolsa-Atleta, destinada aos atletas pra-
ticantes do desporto de rendimento em modalidades 
olímpicas e paraolímpicas, bem como naquelas mo-
dalidades vinculadas ao Comitê Olímpico Internacio-
nal (COI) e ao Comitê Paraolímpico Internacional. Os 
valores das bolsas anteriormente existentes foram 
reajustados e passou-se a permitir que os atletas con-
templados recebam patrocínio. Assim, os desportistas 
que participarem dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos 
terão direito ao benefício. A Medida Provisória inclui, 
ainda, a exigência, a partir de 2011, da realização de 
exames antidoping em todos os atletas que recebam 
benefícios do Ministério do Esporte.

Ainda com a finalidade de formar atletas de alto 
rendimento nas modalidades que integram os Jogos 
Olímpicos e Paraolímpicos, a MPV cria o programa Ci-
dade Esportiva e a Rede Nacional de Treinamento.

Como se vê pelo exposto, o conjunto de medi-
das contidas no PLV em exame agrega à legislação 
esportiva nacional preceitos e princípios que, sem 
dúvida, contribuem para um ciclo virtuoso do esporte 
no Brasil. Mais do que isso, as ações e programas 
previstos propiciam a formação de novas gerações 
esportivas, na ocasião em que o País se prepara 
para a Copa do Mundo de 2014 e para as Olimpía-
das de 2016.

Não obstante, ao longo do presente parecer, 
tenhamos reconhecido os louváveis princípios intro-
duzidos pelo PLV nº 1, de 2011, entendemos que o 
texto que chega para revisão desta Casa comporta 
um ajuste pontual.

Uma das principais metas do Plano Decenal do 
Ministério dos Esportes é o incentivo da prática despor-
tiva de base. Nesse sentido, a atuação da Confedera-
ção Brasileira de Clubes (CBC) tem sido fundamental 
no fomento desta atividade no país. A CBC representa 
1.386 clubes esportivos sociais em todo Brasil, onde 
se desenvolve, em grande escala, o esporte de base, 
além de revelar quase a totalidade dos principais atletas 
olímpicos e paraolímpicos presentes nas delegações 
dos últimos Jogos Olímpicos.

Por essas razões, apresentamos emenda ao art. 
56 do PLV nº 1, de 2011, com o objetivo de destinar 
recursos para a manutenção e ampliação do excelente 
trabalho desenvolvido por esses clubes em todo País, 
bem como corrigir omissão do texto quanto à destina-
ção dos recursos.

III – Voto

Diante do exposto, votamos pela admissibilidade e 
pela adequação econômico-financeira da Medida Pro-
visória nº 502, de 2010, e, no mérito, pela aprovação 
do Projeto de Lei de Conversão nº 1, de 2011, com a 
seguinte emenda:
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EMENDA Nº 12, RELATOR-REVISOR

O art. 56 da Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, 
nos termos do art. 1º do Projeto de Lei de Conversão 
nº 1, 2011, passa a vigorar acrescido de um inciso VIII 
e de um § 10 com a seguinte redação:

“Art. 56. ................................................. 	
........................................................................

VIII – 1/6 (um sexto) dos recursos des-
tinados ao Ministério dos Esportes a que se 
refere o inciso II do art. 6º desta Lei, calcula-
do após deduzida a fração prevista no § 2º do 
referido artigo.

...............................................................
§ 10. Os recursos financeiros de que trata 

o inciso VIII, serão repassados à Confedera-
ção Brasileira de Clubes (CBC) e destinados 
única e exclusivamente para a formação de 
atletas olímpicos e paraolímpicos, devendo ser 
observado o conjunto de normas aplicáveis à 
celebração de convênios pela União.” (NR)

Sala das Sessões, – Senador Alvaro Dias, Relator.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB – 
AP) – Concluído o parecer do Senador Alvaro Dias, que 
é pelo atendimento dos pressupostos constitucionais de 
relevância e urgência e pela adequação financeira e or-
çamentária da medida provisória, nos termos do art. 8º 
da Resolução nº1/2002, do Congresso Nacional. 

No mérito, é pela aprovação do Projeto de Lei de 
Conversão com a apresentação de uma emenda. 

Em votação. 
Sr. Líder, nós estamos votando, primeiro, os pres-

supostos. 
Em votação os pressupostos de relevância e 

urgência e de adequação financeira e orçamentária 
da matéria. 

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovados.
Passaremos agora à discussão do mérito. 
Estão inscritos os Senadores Antonio Carlos Va-

ladares, Senador Luiz Henrique...
A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Pela or-

dem, Sr. Presidente, gostaria de me inscrever.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Também, pela ordem, Senadora Lúcia Vânia. 
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Para me 

inscrever!
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Para se inscrever, Senador José Agripino.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – 

Sr. Presidente!

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Para discussão da matéria, tem a palavra o 
Líder, Senador Romero Jucá. 

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Eu queria fazer uma 
observação. Nós fizemos um entendimento com o Se-
nador Alvaro Dias para votarmos essa matéria hoje. O 
Senador Alvaro Dias está apresentando uma emenda 
que foi fruto de um entendimento da legislatura pas-
sada, no final do ano, quando nós votamos aqui esta 
matéria em projeto de lei.

Nós estamos concordando com a votação da 
matéria, sem compromisso de poder haver veto. Nós 
estamos facilitando a votação, nós estamos concordan-
do com a matéria emendada, exatamente para que ela 
possa ir rapidamente para a Câmara dos Deputados, 
porque a medida provisória perde a sua validade no 
dia 28 de fevereiro. 

Então, nós estamos pactuando esta votação hoje, 
solicitando à Câmara dos Deputados que aprecie ra-
pidamente a emenda que está sendo votada, Sr. Pre-
sidente, por isso que nós estamos fazendo o acordo 
de votação da matéria.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Concedo a palavra, para discutir a matéria, ao 
primeiro orador, Senador Luiz Henrique.

A primeira inscrição era do Luiz Henrique, mas 
V. Exª pode falar; acho que ele não tem nenhuma ob-
jeção a que V. Exª seja o primeiro orador.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE. Para discutir. Sem revisão do orador.) 
– Agradeço ao Senador Luiz Henrique pela permuta 
do seu tempo.

Sr. Presidente, esta Medida Provisória tem a maior 
importância no contexto do desenvolvimento do espor-
te em nosso País e foi relatada pelo Senador Alvaro 
Dias com brilho e eficiência, que conseguiu elaborar 
uma proposta que atende aos diversos interesses das 
bancadas existentes nesta Casa.

A Medida Provisória tem em vista o momento sin-
gular da história do nosso País, quando nos prepara-
mos para dois grandes eventos que serão coordenados 
aqui pela Administração Federal e pelas administrações 
estaduais e municipais em vários Estados brasileiros: 
a Copa do Mundo, em 2014, e, em seguida, os Jogos 
Olímpicos e Paraolímipicos, em 2016.

Com esse novo conjunto normativo, o Governo 
Federal quer possibilitar que o Brasil se torne uma 
grande potência esportiva mundial, além de consolidar 
a prática do esporte como instrumento de desenvolvi-
mento e de inclusão social.

A Medida Provisória aprimora a gestão do esporte 
ao promover alterações na Lei Pelé, dentre as quais a 
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mais significativa é a exigência da celebração de “con-
tratos de desempenho” entre o Ministério do Esporte 
e o Comitê Olímpico Brasileiro, o Comitê Paraolímpico 
Brasileiro e as entidades nacionais de administração 
do desporto, como condição para que essas entida-
des possam receber recursos públicos federais. É uma 
junção de esforços do Governo Federal com entidades 
ligadas ao esporte.

Esses contratos deverão prever metas de de-
sempenho e resultados a serem atingidos, prazos de 
execução e cronogramas e também procedimentos 
para a contratação de obras e serviços, bem como 
para compras com uso de recursos públicos, além da 
exigência de transparência mediante publicação, no 
Diário Oficial da União, de extratos e demonstrativos 
da execução física e financeira.

A Medida Provisória também fortalece a função 
de planejamento e o papel do Conselho Nacional do 
Esporte e do Ministério do Esporte.

Reestrutura o Programa Bolsa-Atleta, buscan-
do incrementar capacidades e condições dos atletas 
quanto ao treinamento e à participação em competi-
ções olímpicas e paraolímpicas. Cria duas novas ca-
tegorias para o recebimento da bolsa-atleta: o atleta 
de base e atleta pódio, que se somam às quatro já 
existentes – estudantil, atleta nacional, atleta interna-
cional e atleta olímpico ou paraolímpico –, conforme 
nós vamos mostrar agora. 

A categoria atleta de base é uma nova catego-
ria, de 14 a 19 anos, com até a terceira colocação, em 
modalidades individuais ou eleitos entre os dez melho-
res do ano anterior em modalidade coletiva, um valor 
mensal de R$370,00. 

A categoria estudantil, também com valor mensal 
de R$370,00 , de 14 a 20 anos, com participação em 
eventos nacionais estudantis reconhecidos pelo Mi-
nistério do Esporte, obtendo até a terceira colocação 
em modalidades individuais ou eleitos entre os seis 
melhores em modalidades coletivas.

A categoria atleta nacional, com R$925,00 por 
mês, para participantes de evento máximo de tempo-
rada nacional ou integrante do ranking nacional até a 
terceira colocação.

A categoria atleta internacional, com R$1.850,00, 
para integrantes da seleção brasileira em sua modalidade 
esportiva nos campeonatos sul-americanos, pan-ameri-
canos ou mundiais, obtendo até a terceira colocação.

Já a categoria atleta olímpico ou paraolímpico 
receberá uma bolsa de R$3.100,00, para integrantes 
de delegações olímpicas ou paraolímpicas brasileiras 
que permaneçam treinando e participando de com-
petições internacionais e cumpram critérios definidos 
pelo Ministério do Esporte.

E, afinal, a categoria atleta pódio, também nova ca-
tegoria, dos campeões, com R$15 mil aos vinte melhores 

do mundo em modalidades olímpicas e paraolímpicas. 
Deverão estar vinculados ao Programa Atleta Pódio.

Entre as inovações, a bolsa atleta agora poderá 
ser acumulada com eventuais patrocínios, seja de pes-
soas jurídicas, seja de pessoas físicas, o que antes era 
proibido. Ao pleitear o benefício, o atleta deverá apre-
sentar declaração de todo e qualquer valor recebido 
a título de patrocínio, incluindo qualquer tipo de apoio 
em troca de vinculação de marketing.

O Programa Atleta Pódio visa garantir apoio suple-
tivo aos atletas participantes de modalidades olímpicas 
e paraolímpicas que estejam ranqueados entre os 20 
primeiros colocados do mundo em sua modalidade ou 
prova específica; busca viabilizar meios para o máxi-
mo desempenho esportivo da representação oficial do 
Brasil em competições esportivas internacionais.

Sr. Presidente, esta Medida Provisória estimula 
o desenvolvimento do esporte em nosso País, que é 
berço do futebol mundial. O Brasil dá lições de futebol, 
de handball, de basquete; em quase todas as moda-
lidades olímpicas, o Brasil está entre os primeiros. E 
os incentivos que antes eram dados não chegavam à 
monta dos incentivos que estão sendo previstos nesta 
Medida Provisória.

O Brasil, como quer o Governo, vai se tornar a 
verdadeira meca do esporte mundial com a realização 
desses eventos, mas, para que o brilhantismo dos nos-
sos atletas seja importante, não basta que tenhamos 
boas quadras de esportes, bons ginásios de esportes, 
grandes campos de futebol ou outros equipamentos 
para a prática de esportes. É preciso, antes de tudo, 
que o atleta receba o incentivo, o estímulo para con-
tinuar na sua atividade, que é boa para a saúde, que 
é boa para a inteligência, que é boa para a mente e 
que, acima de tudo, desvia, sem dúvida alguma, o jo-
vem da prática de atividades que só fazem mal à sua 
saúde, ao seu comportamento social, como é o uso 
da droga, como é o uso do crack, que vem invadindo 
os lares brasileiros, infelizmente. Não há, no Brasil, 
um só Estado, um só Município que não esteja sendo 
hoje ameaçado pelo crack. A prática do esporte pre-
vine, sem dúvida alguma a prática de atividades tão 
danosas ao convívio social.

Portanto, Sr. Presidente, o voto do PSB é favorável, 
é “sim”, com elogios ao nobre Relator Senador Alvaro 
Dias, que se debruçou sobre a matéria e fez um parecer 
primoroso, que merece nossos elogios e nosso apoio. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Para discutir a matéria, não estando presente 
o Senador Luiz Henrique, concedo a palavra a Sena-
dora Lúcia Vânia. 

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Para discutir. 
Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, estamos discutindo nesta sessão, o Projeto 
de Lei de Conversão proveniente da Medida Provisória 
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nº 502, de 2011, que, entre outras finalidades, altera a 
Lei Pelé, a Lei da Bolsa-Atleta; cria o Programa Atleta 
Pódio e o Programa Cidade Esportiva.

A matéria chega-nos, mais uma vez, com pouca 
margem de tempo para deliberarmos, pois sua vigên-
cia encerra-se no dia 28 deste mês.

As principais alterações do Projeto de Lei de 
Conversão ao texto original da Medida Provisória in-
corporam matéria já discutida e aprovada nesta Casa. 
Refiro-me ao Projeto de Lei da Câmara nº 09, de 2010, 
também apresentado pelo Presidente da República, e 
que já fora aprovado no Senado Federal em julho do 
ano passado, tendo retornado à Câmara dos Deputa-
dos, na forma de substitutivo apresentado pelo Senador 
Alvaro Dias, para deliberação final daquela Casa.

De fato, não foi possível apreciar o Projeto de Lei 
em virtude do período eleitoral e, diante da urgência 
da questão, o Poder Executivo optou por encaminhá-la 
sob a forma de Medida Provisória, com todas as suas 
prerrogativas constitucionais e regimentais. 

Por isso, como estamos rediscutindo, em parte, 
texto proposto pelo Senador Alvaro Dias, quero aqui 
apenas registrar o elevado grau de competência, serie-
dade e sensibilidade de S. Exª, que se pronunciou por 
todas as Comissões temáticas a que fora distribuída a 
matéria anteriormente. 

Naquela ocasião, e aqui reafirmo meu posiciona-
mento, disse e reitero a importância de políticas públi-
cas voltadas à infância e à juventude brasileiras.

Na verdade, todos os programas educacionais, es-
portivos ou profissionalizantes que mantenham nossas 
crianças e nossos jovens longe das drogas, da crimina-
lidade e das ruas será por mim defendido e apoiado.

Como Secretária Nacional de Assistência Social 
ajudei a implantar o Peti – Programa de Erradicação 
do Trabalho Infantil –, bandeira que tenho defendido 
ao longo de toda minha vida pública. 

E vejo, nesta medida provisória um propósito seme-
lhante, mais complementar: a continuidade de políticas 
públicas de desenvolvimento da infância e da juventude, 
de forma que a criança e o adolescente, por meio do 
Peti, mantenham-se, por medidas governamentais de 
estímulo e facilitação de acesso, afastados do trabalho 
infantil, podendo desenvolver atividades verdadeiramente 
benéficas, como a prática desportiva profissional.

Sr. Presidente, essa matéria conta com o meu 
total apoio. E quero, nesta oportunidade, cumprimentar 
o Relator, Senador Alvaro Dias, pela sua dedicação e 
pela aplicação no estudo desta matéria. 

Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP – Concedo a palavra ao nobre Senador Luiz 
Henrique.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 

e Srs. Senadores, o Brasil está longe de se constituir 
numa potência olímpica. A grandeza do País, o tama-
nho da sua economia, a expressão da Nação, por seu 
povo, por seu território, por seus recursos naturais, por 
sua capacidade produtiva, não se expressa nas pis-
tas, nas quadras, em todos os locais onde se praticam 
modalidades olímpicas. A medida provisória cria me-
canismos que podem ajudar o Brasil a se transformar, 
a constituir condições de ser efetivamente uma nação 
capaz de expressar sua grandeza nas competições 
esportivas internacionais.

Em 2005, Sr. Presidente, Srs. Senadores, nós 
criamos em Santa Catarina um mecanismo semelhante, 
antecedente a este que ora se encontra em discussão. 
Criamos o Fundo de Esportes e, por meio dele, um 
sistema forte de financiar a construção de espaços, a 
concessão de bolsas de estudo para atletas, bolsas 
atleta para incentivar a sua atividade e também gran-
des eventos esportivos.

Qual foi o resultado, Sr. Presidente? Os resul-
tados foram fantásticos. Nós obtivemos a inclusão de 
dezenas de atletas nas seleções brasileiras nas mais 
diversas modalidades. O Estado montou equipes no 
vôlei e no basquete, campeãs em âmbito nacional. 
Atletas olímpicos e paraolímpicos tiveram grande de-
sempenho internacional.

De 2005 a 2008, os investimentos nas atividades 
esportivas somaram, no nosso Estado, R$275 milhões. 
Criamos um sistema de arenas de multiuso como não 
existe no País. A primeira foi construída por nós quan-
do Prefeito de Joinville, e hoje temos quinze arenas de 
multiuso, capazes de movimentar atividades esportivas 
por todo o Estado de Santa Catarina.

Esse Projeto representa um encaminhamento 
correto e adequado para incentivar novas carreiras 
atléticas, novas carreiras olímpicas. A Bolsa Atleta é 
uma experiência bem sucedida no nosso Estado e o 
será no nosso País.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Com a palavra o Senador José Agripino.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ontem, nas tevês do Brasil, em todas elas 
– V. Exª deve ter assistido, Senador Wilson Santiago 
–, Jornal Nacional, Jornal da Record, do SBT, a prin-
cipal matéria de ontem era o anúncio de Ronaldinho 
– não o Gaúcho –, craque de futebol, que anunciava 
sua aposentadoria do futebol.

Nos jornais de hoje, a manchete de primeira pá-
gina, com a fotografia em close, é de Ronaldinho se 
despedindo.

O esporte comove as pessoas.
O esporte abre portas. O esporte cria simpatias. 

Cuba, por exemplo, uma ilha no Caribe, é respeitada por 
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quê? Pelo açúcar? Já foi. Pelo tabaco? Só pelos charu-
teiros. Por Fidel Castro? Nem tanto. Pelo esporte? Sim, 
porque é uma Nação que prestigia o esporte. As ativida-
des esportivas credenciam Cuba perante o mundo.

Lembram-se daquela figura franzina de Nadia, da 
Romênia, um País pouco conhecido, mas uma fábrica 
de boas ginastas? Ela terminou celebridade mundial 
e promovendo o nome da Romênia. Lembram-se do 
Brasil ocupando o Haiti para colocar ordem no País? 
Qual foi a pedra do toque da ação do Brasil no Haiti 
para criar simpatia? Foi um jogo da Seleção Brasileira, 
desfile em carro aberto, simpatia irradiante e respeito 
dos haitianos pelo Brasil.

Quando fui Governador, criei, no meu Estado, o 
primeiro e único Ciac esportivo do Brasil. No Gover-
no Fernando Collor, existia o programa de escola de 
tempo integral. Naquela época, eram os Ciacs; depois, 
tornaram-se Caics. Construí, praticamente em cada ci-
dade polo do meu Estado, uma escola dessa de tempo 
integral. Mas tive oportunidade de fazer na capital o 
único Ciac esportivo, pelo entendimento que eu tinha 
e tenho de que o esporte promove e ajuda na forma-
ção de líderes e de pessoas no combate à coisa ruim. 
O esporte é a grande arma de combate à coisa ruim. 
Fiz e está lá, mal cuidado, mas está lá.

Estamos, agora, Senador Mozarildo, votando me-
dida provisória que já poderia estar vigorando há muito 
tempo se a Câmara e o Governo tivessem aprovado o 
que votamos aqui, no Senado, no ano passado: a revi-
são da Lei Pelé, que cria incentivos ao esporte.

Essa matéria foi aprovada aqui, mas foi represa-
da na Câmara dos Deputados, como muita coisa que 
votamos aqui está represada na Câmara dos Deputa-
dos por pressão política do Governo, a começar pela 
reforma política.

O Governo toma a iniciativa de editar uma medida 
provisória que cria a Cidade Esportiva, o Bolsa Atleta e 
o Programa Atleta Pódio, todos programas meritórios, 
que viabilizam o esporte, reeditam aquilo que de bom 
existia na Lei Pelé e cria condições financeiras para 
que o esporte seja ajudado, com uma lacuna: diferen-
temente do projeto que votamos e aprovamos aqui no 
ano passado, que contemplava R$30 milhões para o 
esporte amador e 2% do orçamento do Ministério dos 
Esportes, esta MP não contempla o esporte amador. 
Parece que o Brasil não vai viver daqui a pouco tempo 
uma olimpíada, parece que o Brasil não quer brilhar na 
Olimpíada, parece que o Brasil não torce a cada dois 
ou quatro anos por jogos pan-americanos ou por olim-
píadas, quando o esporte mobiliza a sociedade, quando 
os Países param para assistir às partidas importantes 
ou aos finais de campeonatos. Como se o Brasil não 
fosse orgulhoso dos seus atletas, dos seus ginastas, 
do seu vôlei, do seu basquete, do seu futebol, dos seus 
praticantes de esportes de toda natureza.

A história do Brasil passa pelo Congresso Nacio-
nal e, neste momento, a história do esporte passa pelo 
Senado, que está tomando a iniciativa, pelo Senador 
Alvaro Dias, de provocar a aprovação desta MP com a 
aprovação de uma emenda que garante 2% dos recur-
sos do Ministério do Esporte e mais R$30 milhões para 
subsidiar o esporte amador. Ao lado de tudo o que de 
bom essa MP contempla, há este fato a mais.

Eu acho que esta matéria significa apostar na 
juventude do Brasil, apostar na capacidade do Brasil 
de abrir fronteiras pelo esporte e na capacidade de 
combater o mal pela prática do esporte, principalmente 
pelo esporte amador.

Por essas razões, Sr. Presidente, é que o meu 
Partido, a par de elogiar e aplaudir o relatório do Se-
nador Alvaro Dias, manifesta-se entusiasticamente a 
favor dessa MP.

O nosso voto é “sim”.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Não havendo mais oradores, declaro encer-
rada a discussão.

Vamos proceder à leitura do Projeto de Lei de 
Conversão, que tem preferência regimental, sem pre-
juízo da emenda do Relator Revisor.

Em votação.
Os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras que o 

aprovam queiram permanecer sentados, sem prejuízo 
da emenda apresentada pelo Revisor, de nº 12.

Aprovado.
Ficam prejudicadas a Medida Provisória e as de-

mais emendas a ela apresentadas, exceto a emenda 
ressalvada.

Vamos submeter a emenda do Relator Revisor 
ao Plenário.

Os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras que a 
aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovada.
Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 

apresentando a redação final.

É o seguinte o parecer oferecendo a re-
dação final:

PARECER Nº 15, DE 2011 
COMISSÃO DIRETORA

Redação final da Emenda do Senado 
ao Projeto de Lei de Conversão nº 1, de 2011 
(Media Provisória nº 502, de 2010).

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
da Emenda do Senado ao Projeto de Lei de Conver-
são nº 1, de 2011 (Medida Provisória nº 502, de 2010), 
que altera as Leis nºs 9.615, de 24 de março de 1998, 
que institui normas gerais sobre desporto, e 10.981, 
de 9 de julho de 2004, que institui a Bolsa-Atleta; cria 
os Programas Atleta Pódio e Cidade Esportiva; revoga 
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a Lei nº 6.354, de 2 de setembro de 1976; e dá outras 
providências.

Sala de Reuniões da Comissão, – 15 de feve-
reiro de 2011.

ANEXO AO PARECER Nº 15, DE 2011.

Redação final da Emenda do Senado 
ao Projeto de Lei de Conversão nº 1, de 2011 
(Medida Provisória nº 502, de 2010).

Altera as Leis nºs 9.615, de 24 de março 
de 1998, que institui normas gerais sobre 
desporto, e 10.981, de 9 de julho de 2004, 
que institui a Bolsa-Atleta; cria os Progra-
mas Atleta Pódio e Cidadã Esportiva; revoga 
a Lei nº 6.354, de 2 de setembro de 1976; e 
dá outras providências.

Emenda única 
(Corresponde à Emenda nº 12,  

do Relator-Revisor)

Acrescentem-se ao art. 56 da Lei nº 9.615, de 24 
de março de 1998, nos termos do art. 1º do Projeto, 
inciso VII e § 10, com a seguinte redação:

“Art. 56. ................................................. 	
........................................................................

VIII – 1/6 (um sexto) dos recursos des-
tinados ao Ministério dos Esportes a que se 
refere o inciso II do art. 6º desta Lei, calcula-
do após deduzida a fração prevista no § 2º do 
referido artigo.

...............................................................

§ 10. Os recursos financeiros de que trata 
o inciso VIII serão repassados à Confederação 
Brasileira de Clubes (CBC) e destinados única 
e exclusivamente para a formação de atletas 
olímpicos e paraolímpicos, devendo ser obser-
vado o conjunto de normas aplicáveis à cele-
bração de convênios pela União.” (NR)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Não havendo nenhuma objeção do Plenário, 
vou dar a redação final como aprovada.

A matéria volta à Câmara dos Deputados.

É seguinte a matéria não apreciada e 
transferida para a próxima sessão deliberati-
va ordinária:

2 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 143, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 143, de 2008 (nº 388/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Maurício 
Rabelo), que altera a redação do art. 70 da 
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que 
dispõe sobre a proteção do consumidor (inclui 
a substituição ou retirada de peças e compo-
nentes, sem autorização do consumidor no 
fornecimento de serviços).

Pareceres sob nºs 1.269 e 1.270, de 
2009, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko, favo-
rável, nos termos das Emendas nºs 1 e 2-CCJ, 
que apresenta; e

– da Comissão de Meio Ambiente, Defe-
sa do Consumidor e Fiscalização e Controle, 
Relator: Senador Flexa Ribeiro, favorável ao 
Projeto e as emendas oferecidas pela CCJ.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Temos sobre a mesa dois requerimentos de 
desarquivamento de matéria que tramitava na legis-
latura passada, do Senador Mozarildo Cavalcanti. É 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 377, de 2003, 
e sobre o Projeto nº 86, de 2004.

Os dois requerimentos estão com as assinaturas 
legais exigidas pelo Regimento.

Submeto ao Plenário a aprovação dos reque-
rimentos para desarquivamento desses processos. 
(Pausa.)

Srªs Senadoras e Srs. Senadores, não havendo 
objeção, declaro aprovados os requerimentos.

São os seguintes os requerimentos apro-
vados:
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Sem mais matérias na Ordem do Dia, vamos 
voltar à lista de oradores.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

Vamos votar alguma autoridade hoje, Sr. Presi-
dente?

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Vamos votar as autoridades amanhã.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – 
Está bem.

A SRA. ANA AMELIA (Bloco/PP – RS) – Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – A Senadora Ana Amelia pede a palavra.

A SRA. ANA AMELIA (Bloco/PP – RS. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Pela ordem, Sr. 
Presidente!

Já se encontra sobre a mesa um requerimento 
assinado pelos Líderes partidários solicitando urgência 
para apreciação do PLC nº 40, de 2010, Complemen-
tar, que dispõe sobre a aposentadoria especial para 
deficientes físicos.

Gostaria que a Mesa incluísse na pauta esta 
matéria.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB – 

AP) – A Secretaria tomará as providências devidas.
Com a palavra, o Senador Wilson Santiago, pri-

meiro orador inscrito.
A Senadora Vanessa se encontra no plenário? 

(Pausa.)
Não.
Pela liderança, então, vou permutar com o Se-

nador Humberto Costa a inscrição do Senador Wilson 
Santiago, a quem, pertencendo a Mesa, vou transferir 
a Presidência dos trabalhos.

V. Exª tem a palavra.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, é 
com grande satisfação, como ex-Ministro da Saúde e 
sobretudo como cidadão brasileiro, que venho hoje à 
tribuna tecer alguns comentários sobre nosso Sistema 
Único de Saúde, o SUS.

Não é novidade, aliás é mera constatação, afirmar 
que a saúde pública vem sendo um alvo predileto de 
críticos do sistema público e defensores da privatiza-
ção da saúde, que bombardeiam o SUS com os mais 
duros petardos, ignorando os avanços registrados nos 
últimos anos, forjando uma imagem distorcida e caótica 
e reduzindo o sistema a um vilão da cidadania.

A novidade, Senadores e Senadoras, é saber-
mos que os usuários do Sistema Único de Saúde não 
pensam dessa maneira, que essa visão caótica do 
sistema, amplamente alardeada por seus detratores, 
com ajuda dos meios de comunicação, não contamina 
a percepção de quem está inserido nele e tampouco 
altera a realidade dos fatos.

Pesquisa divulgada na última semana pelo Ipea, 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, revela que 
30% dos entrevistados que tiveram alguma experiência 
com o SUS nos últimos 12 meses consideram bons 
ou muito bons os serviços prestados pelo sistema pú-
blico de saúde.

Os números do Sistema de Indicadores de Per-
cepção Social do Ipea sobre saúde, que ouviu quase 
três mil pessoas em todo o País, indicam que os ser-
viços do SUS são bem avaliados por quem deles se 
utiliza, com índices de percepção positiva semelhantes 
aos obtidos nos estudos sobre serviços bancários e 
de telecomunicações.

Em uma releitura do clássico e paradoxal “não 
vi e não gostei”, a maior parte das críticas ao SUS re-
gistradas pelo Ipea – e aí vejam só que coisa curiosa 
– está entre os entrevistados que não tiveram qualquer 
experiência com os seus serviços, que não utilizaram 
nem acompanharam qualquer usuário do SUS nos 
últimos 12 meses.

Abro aspas para uma das conclusões registradas 
pelo Ipea: “Parece que as pessoas que utilizam os ser-
viços prestados pelo SUS têm uma percepção melhor 
a seu respeito do que aquelas que não os utilizam”. 

Fecho aspas para abri-las uma vez mais, repro-
duzindo conclusão do jornalista Elio Gaspari em ar-
tigo sobre o tema, publicado no último domingo, em 
vários jornais do País: “Não é justo que se tenha uma 
má opinião de um serviço público a partir do juízo de 
quem não o usa”.

E vou ainda um pouco mais longe, acrescentan-
do à ideia de justiça uma questão sobre a legitimidade 
das opiniões: está mais apto a avaliar o sistema quem 
utiliza seus serviços e, portanto, baseia-se na experi-
ência direta ou quem simplesmente formou sua opinião 
a partir da opinião alheia, sem nenhum contato direto 
com a realidade do sistema?

Mas, antes que enveredemos pelo debate fi-
losófico, volto aos números para registrar o que me 
pareceu, no conjunto de dados divulgados pelo Ipea, 
a mais auspiciosa das constatações: os dois serviços 
mais bem avaliados pelo conjunto dos entrevistados 
que tiveram alguma experiência com o SUS foram o 
programa Saúde da Família ou Estratégia de Saúde da 
Família e a distribuição gratuita de medicamentos.
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Nada menos do que 80,7% dos entrevistados que 
utilizaram ou acompanharam algum familiar beneficiado 
pelo programa Saúde da Família avaliaram o serviço 
como bom ou muito bom. A distribuição gratuita de 
medicamentos é percebida como um serviço bom ou 
muito bom por 69,6% dos usuários, números tão ou 
mais expressivos que os dados relativos à ampliação 
dos serviços do SUS nos últimos oito anos.

E falarei aqui especialmente sobre o programa 
Saúde da Família, paradigma da chamada atenção 
primária e principal pilar do processo de reestrutura-
ção do sistema público de saúde, em sintonia com as 
diretrizes traçadas pela Constituição de 1988.

Por que o Saúde da Família é tão importante? A 
resposta é simples: porque, ao concentrar esforços na 
promoção da saúde e no atendimento de demandas 
básicas – como acompanhamento pré-natal e nutricio-
nal, consultas simples e vacinação –, as equipes do 
Saúde da Família podem solucionar entre 80% e 90% 
dos problemas de saúde de uma comunidade.

Se o Saúde da Família funciona satisfatoriamente, 
o percentual de atendimentos de média e alta complexi-
dade que exigem o investimento em recursos humanos 
mais especializados e equipamentos de alta tecnolo-
gia pode ser reduzido a 10% ou 15% dessa demanda, 
o que, além de ter um impacto incrivelmente positivo 
na saúde da população, reduz consideravelmente os 
custos do sistema.

Quando assumi o Ministério da Saúde, em 2003, 
o Saúde da Família contava com 16 mil equipes, forma-
das por um médico, um profissional de enfermagem, 
um técnico de enfermagem e um agente comunitário 
de saúde. Durante minha gestão, ampliamos o espectro 
do atendimento, incorporando a cada uma das equipes 
um dentista e um auxiliar de consultório dentário ou 
um técnico em higiene bucal no chamado programa 
Brasil Sorridente.

Além disso, investimos pesadamente na multi-
plicação de número de equipes de Saúde da Família. 
Segundo dados do Ministério da Saúde, existem hoje 
mais de 31 mil equipes atuando em 5.294 Municípios 
brasileiros, quase o dobro do que havia quando o 
Presidente Lula assumiu o governo em seu primeiro 
mandato. Os investimentos de recursos públicos no 
programa mais que triplicaram nos últimos oito anos. E 
a população coberta pelo programa Saúde da Família 
passou de 55 milhões de pessoas, em 2002, para 100 
milhões, em 2010.

O Brasil possui hoje um dos maiores sistemas 
públicos de saúde do mundo, com 11,3 milhões de 
internações por ano e mais de 1,3 bilhão de procedi-
mentos de atenção básica.

A proposta do sistema é garantir assistência in-
tegral e gratuita em saúde para a população brasileira, 
e esse foi o caminho tomado desde que assumimos a 
administração federal, em 2003.

Hoje, nada menos...
O Sr. Jorge Viana (Bloco/PT – AC) – Sena-

dor...
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – 

Pois não, Senador Jorge Viana. Ouço com atenção o 
aparte de V. Exª.

O Sr. Jorge Viana (Bloco/PT – AC) – Meu caro 
Ministro, Líder da nossa Bancada no Senado, eu que-
ria neste aparte fazer um registro, lembrando os bons 
tempos, nos movimentos políticos, dormindo em lu-
gares impróprios até, mas levados pelo sonho, e falar 
do meu orgulho quando você começou essa política 
que mudou a saúde do Brasil, como Ministro. Depois, 
o destino o conduziu a outros desafios, e eu também 
tirei uma lição de simplicidade, uma humildade de ficar 
à disposição da Casa. É bem típico da sua atuação 
essa afirmação. Acho que você não tem causa; a causa 
é que o tem, meu caro Senador Humberto Costa. Eu 
queria me associar à sua preocupação de trazer para 
nós as conquistas que nós já tivemos. E eu queria só 
falar de uma preocupação. Eu acho que o Legislativo 
brasileiro precisa, neste momento, criar condições para 
que sigamos avançando nesse processo de consolidar 
o sistema público de saúde do País. Quando vejo a na-
ção mais rica do mundo, os Estados Unidos, se deba-
tendo em encontrar uma solução para o financiamento 
de sua saúde, eu vejo o quanto nós ainda dependemos 
de um financiamento mais adequado para o Sistema 
de Saúde. Óbvio, não estou falando, exclusivamente, 
de volta da CPMF, mas esse foi um tema presente em 
todas as campanhas, em todos os Estados, e é grave! 
Os avanços que alcançamos estão em risco, de certa 
forma, por falta de financiamento. Então, me associo a 
suas palavras, mas queria dizer algo aqui: quem sabe 
não está na hora, mesmo antes da reforma tributária 
– que também é um tema sobre o qual devemos nos 
debruçar –, de trabalharmos especificamente uma alte-
ração no regime tributário brasileiro, tirando o imposto 
ruim, diminuindo a carga tributária, mas garantindo o 
financiamento para a saúde para que possamos criar 
condição, em cada Município brasileiro, em cada Es-
tado brasileiro, para que não se percam os avanços e 
possamos seguir salvando vidas, como acho que vem 
fazendo a política pública implementada pelo Presi-
dente Lula, agora seguindo com a nossa Presidente 
Dilma. Então, parabéns pelo seu pronunciamento. Eu 
queria estar solidário, porque a saúde não tem partido, 
a saúde é vida, e acho que a sua contribuição pode 
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nos ajudar a por esse tema na Ordem do Dia aqui no 
Senado também. Muito obrigado, Senador. 

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – 
Agradeço o aparte de V. Exª e o recebo com muita 
alegria, especialmente porque V. Exª, na condição de 
Prefeito de Rio Branco e de Governador do Estado do 
Acre, colocou entre as principais prioridades do seu 
Governo exatamente o tema da atenção à saúde. Sou 
testemunha ocular do trabalho que lá foi feito e que, 
sem dúvida, salvou muitas vidas, melhorou a vida de 
muitos acrianos. 

V. Exª traz um tema importante, porque, na ver-
dade, não estamos aqui simplesmente tecendo loas. 
Sabemos que no Brasil o Sistema Único de Saúde 
tem muitos problemas, a começar desse que V. Exª 
ressaltou, que é o do financiamento. 

Nosso sistema é constitucionalmente definido 
como um sistema universal. A saúde no Brasil é um 
direito de todos e um dever do Estado. Mas, se nós 
compararmos os gastos públicos no Brasil com os 
gastos públicos de outros países que têm sistemas 
universais, vamos identificar que o Brasil está muito 
longe de países como a França, como a Inglaterra, 
como Cuba, como a Itália, como a Holanda. O Brasil, 
na verdade, tem gasto público que se assemelha ao 
de países que possuem sistemas segmentados, como, 
por exemplo, os Estados Unidos. 

Dependendo de quem tenha feito a pesquisa, dos 
100% dos gastos com saúde no Brasil, entre 45% e 
38% são gastos públicos. O restante, de 55% a 62%, 
dependendo da pesquisa, são gastos do bolso das 
próprias famílias, é gasto privado. 

Portanto, há uma dissociação enorme entre o que 
nós queremos com o que está escrito na Constituição 
e os recursos de que dispomos para fazer com que o 
sistema se movimente. Por isso eu digo que o SUS é 
quase um milagre, porque ele consegue garantir ser-
viços de grande qualidade para a população, sem que 
tenhamos os recursos necessários.

Por isso, V. Exª tem razão. O Senado Federal, o 
Congresso Nacional precisa se debruçar para discutir 
o tema do financiamento público. 

Seguindo nessa linha, o Estudo do Ipea nos apon-
ta, por outro lado, as principais deficiências do sistema 
na percepção dos seus usuários. O SUS ainda padece 
de graves problemas na área de recursos humanos e 
enormes carências na qualidade do atendimento es-
pecializado e de urgência e emergência, além de um 
problema mais grave, que está na raiz dos demais: 
a insuficiência de recursos para o financiamento da 
saúde pública.

Estabelecer fontes estáveis e satisfatórias de fi-
nanciamento para a saúde é o maior desafio que temos 

a enfrentar nesse setor, com o comprometimento de 
todas as esferas da saúde pública – União, Estados e 
Municípios – e a definição clara, precisa e legalmente 
estabelecida das responsabilidades de cada um dos 
atores do sistema.

É importante ressaltar que também de nada adian-
tará o aporte de mais recursos para a área da saúde 
se não ficar claro, em uma legislação específica, qual 
o papel do gestor municipal, do gestor estadual, do 
gestor federal e de outros atores da área da saúde, 
desde o profissional ao gestor de uma unidade privada 
que presta serviços ao SUS. 

É preciso criar no Brasil uma lei nos mesmos 
moldes da Lei de Responsabilidade Fiscal, que se-
ria uma Lei de Responsabilidade Sanitária, para que 
aqueles gestores omissos, gestores que mal se pre-
ocupam com o interesse e a saúde da população pu-
dessem ser responsabilizados pela negligência, pela 
omissão, enfim, pelo fato de não cumprirem os acor-
dos e pactos que são constituídos nas instâncias do 
sistema de saúde. 

Aliás, esses acordos e pactos precisam ter uma 
característica de um contrato com validade legal. Ora, 
de que adianta se estabelecer, em uma reunião da 
comissão tripartite, que se deve buscar uma meta de 
reduzir a dengue em um percentual X ou de reduzir a 
mortalidade infantil num percentual Y ou assim se fazer 
com a mortalidade materna, se o gestor, ao não en-
caminhar essa decisão, não sofre nenhuma punição?! 
No Brasil, já tivemos vários casos em que a omissão 
do gestor público levou a mortes e produziu sequelas 
em segmentos importantes da população. No entanto, 
esses gestores estão aí a gozarem de seus direitos 
políticos e civis e, muitos vezes, sequer sofreram qual-
quer tipo de sanção administrativa.

Portanto, além do tema do financiamento, é im-
portante discutir que os ralos existentes na saúde – e 
não podemos negar a existência desses ralos – pre-
cisam também ser fechados. 

Quero concluir, dizendo que essa é uma respon-
sabilidade do Congresso Nacional, à qual espero que 
possamos responder muito em breve, de forma res-
ponsável, realista e positiva, como tem sido, nos últi-
mos anos, a gestão de um sistema público de saúde, 
aprovado por quem mais entende dele: o usuário.

Muito obrigado, Srs. Senadores e Srªs Senado-
ras.

Durante o discurso do Sr. Humberto Cos-
ta, o Sr. José Sarney, Presidente, deixa a ca-
deira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Wilson Santiago, 2º Vice-Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Com a palavra o Senador Itamar Fran-
co, Líder do PPS.

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, a sociedade brasileira elegeu para esta 
Casa 81 Senadores e Senadoras de diversos partidos, 
que têm a imensa tarefa de pensar o Estado brasileiro, 
fiscalizar os atos do Poder Executivo, elaborar e votar 
as leis necessárias ao desenvolvimento do País.

Nesse mister, Sr. Presidente, somos todos iguais 
e temos as mesmas responsabilidades. Não pode ha-
ver diferença entre nós – e perdoem-me a indignação 
– nem haver Senadores e Senadoras de primeira e 
segunda categoria.

O Regimento Interno da Casa dispõe sobre as 
prerrogativas do Líder, seja ele de bloco ou de parti-
do, e, em nenhum momento, faz discriminação com 
base no número de integrantes da bancada, e nem 
poderia fazê-lo, pois correria o risco de estabelecer a 
existência de Senadores de 1ª e de 2ª classe. A partir 
daí, o desavisado entenderia que essa classificação 
poder-se-ia dar até mesmo pelo número de votos que 
recebeu o Parlamentar.

Nesta Casa, temos Senadores eleitos com mais 
de cinco milhões de votos e outros ilustres Parlamen-
tares eleitos com um milhão de votos ou menos. Nem 
por isso podemos considerá-los, uns e outros, de maior 
ou menor grandeza, pois a Constituição Federal de-
termina a paridade entre as Unidades da Federação 
na representação do Senado, independentemente do 
tamanho de cada um.

Do mesmo modo, os partidos não podem ter 
seus direitos subtraídos de acordo com o número de 
seus integrantes. Nesse aspecto, Sr. Presidente, não 
existem partidos maiores ou menores. Todos têm as 
mesmas prerrogativas, desde que registrados na Jus-
tiça Eleitoral.

Em assim sendo, Srs. Senadores e Srªs Senado-
ras, é claro que, na composição das Comissões Téc-
nicas, a representação partidária com maior número 
de integrantes terá uma participação maior, até porque 
se trata de uma garantia constitucional.

Mas, contrario sensu, não podemos aceitar que 
um Senador eleito por um partido só participará dos 
trabalhos em Comissões se contar com a generosida-
de de um outro partido.

A responsabilidade por esse descalabro é, a nos-
so ver, de um sistema criado para alijar os pequenos 
partidos dos trabalhos das Comissões, o que acaba 
levando essas agremiações a se sentirem obrigadas 
a se agrupar, independentemente de suas afinidades 

programáticas ou filosóficas, sob pena de exclusão do 
processo legislativo.

Daí que aponto como extremamente preocu-
pante, Sr. Presidente, a possibilidade de que alguns 
Senadores sejam excluídos dos trabalhos das Co-
missões permanentes e temporárias da Casa, sob o 
argumento de que a proporcionalidade partidária não 
os contempla. 

Esse fato se torna mais grave, Srªs e Srs. Sena-
dores, quando nos detemos no art. 58 da Constitui-
ção Federal e nos arts. 90 e 91 do Regimento Interno 
do Senado Federal, que conferem às Comissões da 
Casa o chamado poder conclusivo para apreciação 
de projetos. Ou seja, como hoje se interpretam, nesta 
Casa, a Constituição e o Regimento Interno, alguns 
Senadores não poderão participar dos trabalhos em 
Comissões técnicas.

Vejam o absurdo, Srs. Senadores e Srªs Senado-
ras: a maior parte dos Senadores pode participar de 
três Comissões, enquanto outros, de nenhuma. Assim, 
leis podem ser aprovadas no Senado Federal sem a 
participação de alguns Senadores. Isso é absoluta-
mente inconstitucional, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, no trabalho dis-
tribuído pela Mesa em nosso gabinete, na chamada 
proporcionalidade partidária, num cálculo apenas arit-
mético, encontramos aqui, nesta Comissão, 21 mem-
bros, entre 81 membros do Senado, um quociente de 
3,8. Resultado: o quociente partidário, no nosso caso, 
o PPS, é igual a 0,259. Lugares na Comissão, Sr. 
Presidente: nenhum. Nenhum. Faz-se o ajuste. E, por 
incrível que pareça, esse ajuste, em vez de beneficiar 
aqueles que não estão fazendo parte das Comissões, 
é levado aos partidos maiores. E, nesse ajuste, nessa 
Comissão, por exemplo, Sr. Presidente, vamos olhar o 
PPS: nenhuma participação.

E não se diga, Sr. Presidente, que a expressão 
“tanto quanto possível”, constante do texto constitucio-
nal, permitiria que isso acontecesse. Na minha leitura, 
a expressão “tanto quanto possível” não é para excluir, 
e, sim, para incluir. A sua verdadeira leitura deveria ser 
“o mais possível”.

Sr. Presidente, se formos sempre olhar o critério 
aritmético ou o critério matemático, vamos recordar 
aqui, Sr. Presidente, que houve uma época em que 
Aristóteles dizia o seguinte: “deem-me uma régua que 
eu vou medir o cosmo”. E o Senado da República vai-se 
basear no conceito aritmético para excluir Senadores 
das suas Comissões?! Desde quando, Sr. Presidente, 
conceitos aritméticos – e chamo a atenção da Casa 
nesse sentido – podem impedir a participação de qual-
quer Senador, sobretudo dos pequenos partidos, como 
é o meu caso, nas Comissões internas?
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E mais, Sr. Presidente, quero destacar o Título 
XV do Regimento Interno, referente aos Princípios 
Gerais do Processo Legislativo, que, em seu art. 412, 
dispõe:

Art. 412. A legitimidade na elaboração da 
norma legal é assegurada pela observância ri-
gorosa das disposições regimentais, mediante 
os seguintes princípios básicos:

I – a participação plena e igualitária dos 
Senadores em todas as atividades legislativas 
[em todas as atividades legislativas], respeita-
dos os limites regimentais;

No inciso VII, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
ras e aqueles que me ouvem com a devida atenção: 
“VII – preservação dos direitos das minorias”.

Daí, Sr. Presidente, que apresento, nos termos 
do art. 403 e 413 do Regimento Interno do Senado 
Federal, esta questão de ordem, por entender que a 
distribuição de vagas nas Comissões permanentes da 
Casa não tem observado o disposto nos incisos I e VII 
do art. 412 do nosso Regimento, especialmente em face 
do que dispõe o art. 58 da Constituição Federal e os 
arts. 90 e 91 do Regimento Interno do Senado.

Srs. Senadores... Como não vejo nenhuma Se-
nadora, Srs. Senadores, fala-se muito em reforma 
política. 

Eu escuto falar em reforma política desde 1994, 
quando lançamos o Plano Real, e já prevíamos que, 
em 1995, nós estaríamos estudando uma reforma tri-
butária, uma reforma fiscal e uma reforma política. O 
que aconteceu em 1995? Ao invés de estudarmos es-
sas reformas, o Congresso Nacional houve – não digo 
por bem – propor a reeleição dos senhores. Absurdo! 
E nós vamos ter oportunidade de debater o problema 
da reeleição.

Mas eu vejo aqui o Senador Pedro Simon. Ele vai 
se recordar de que, na Constituinte, nós votamos, por 
exemplo, contra a reeleição. E enquanto Líder, e com 
muita honra para mim, Líder do meu Governo no Se-
nado da República, S. Exª um dia me procurou, já que 
havia reforma se processando no nosso período presi-
dencial, e me perguntou: “Itamar, o que nós fazemos?” 
Eu disse: “Senador Pedro Simon, Senador Simon, meu 
caro amigo Simon, vamos deixar. Nós dois, particular-
mente, votamos contra a reeleição na Constituinte. O 
Governo não vai tomar nenhuma questão em relação 
a essa proposta de emenda à Constituição.”

E se me recordo bem, Senador Pedro Simon, 
o Congresso não aprovou a reeleição por cerca de 
nove votos.

O Sr. Pedro Simon (Bloco/PMDB – RS) – Per-
mite, Senador?

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Pois 
não.

O Sr. Pedro Simon (Bloco/PMDB – RS) – É mui-
to importante perante a história o pronunciamento de 
V. Exª. Foi apresentada a emenda da reeleição aqui 
no Congresso. Eu fui procurar V. Exª como seu Líder 
aqui. “Como o Governo vai fazer?” Havia um movimento 
muito intenso a favor por parte dos Governadores, que 
também queriam a reeleição, e por parte dos Prefeitos, 
que também queriam a reeleição. V. Exª foi muito claro: 
“Eu, como Senador, na Constituinte, votei contra a re-
eleição. A minha posição pessoal é a mesma: eu sou 
contra a reeleição. Agora, é um problema que não é 
meu; é um problema do Congresso Nacional”. Eu me 
lembro na ocasião, quando nós fizemos a reunião, de 
que inclusive o Ministro de V. Exª, o Sr. Fernando Henri-
que Cardoso, disse a mesma coisa: “Eu também, como 
Congressista, votei contra a reeleição na Constituinte. 
Por isso sou contra a reeleição.” Naquela oportunidade, 
se V. Exª tivesse aceito a reeleição, não haveria nenhu-
ma dúvida de que, por mais que V. Exª não quisesse, V. 
Exª seria o candidato natural à reeleição. Eu vim aqui 
e, como Líder do seu Governo, manifestei a posição 
do Governo: “Eu vou votar contra a reeleição, porque 
o Presidente votou contra na Constituinte e pensa isso 
hoje”. Eu não era Constituinte, porque eu era Governa-
dor, mas, naquela época também, era contra e hoje sou 
contra. E, mesmo o Governo se manifestando contrário, 
por pouco, pouco, muito pouco, passou a emenda da 
reeleição. Por muito pouco! Mas V. Exª teve uma atitu-
de que merece respeito. Por isso, quando se fala que 
V. Exª vai entrar agora com a emenda para se proibir 
a reeleição, mais uma vez é coerência de V. Exª. E eu 
o felicito. Lamentavelmente, aquela posição que V. Exª 
tomou como Governador, na hora exata, porque era a 
hora da revisão, e a Constituinte que nós votamos dizia 
que, passados cinco anos, haveria a revisão, e uma 
revisão em que o Congresso teria poderes constituídos 
e, por maioria, faria as alterações, ali era o momento 
exato. O Congresso se reuniu cinco anos depois para 
fazer a revisão prevista na Constituinte. Ali era o mo-
mento exato. V. Exª foi contra, e nós realmente fizemos 
com que a coisa acontecesse. Não foi aprovado. Mas, 
depois, lamentavelmente depois, o que aconteceu? 
Aconteceu que o então Presidente apoiou, estimulou, 
e, lamentavelmente, a imprensa noticia – e a gente 
sabe – muitos fatos estranhos que teriam influenciado 
a mudança de voto e que determinaram a vitória da 
tese. Meus cumprimentos a V. Exª!

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Muito 
obrigado, Senador Simon! V. Exª sabe que é sempre 
uma honra ouvir o aparte de V. Exª. E eu quero apro-
veitar o ensejo para agradecer o brilhante trabalho que 
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V. Exª, como Líder do meu Governo, realizou enquanto 
eu era Presidente da República.

V. Exª fala uma coisa que é muito interessante e 
que tem sido comum hoje no nosso Brasil: as pessoas 
falam uma coisa e, quando vão exercer o poder, fazem 
totalmente diferente.

Eu me lembro, Senador Pedro Simon, de que, 
enquanto Governador do Estado de Minas Gerais, 
pediram que eu me candidatasse à reeleição, e eu 
disse o mesmo motivo: “Eu não posso me candidatar 
à reeleição porque eu sou contra a reeleição”.

V. Exª se recorda de um episódio muito histórico, 
daquele que foi o nosso candidato, que, pelas circuns-
tâncias, não vale a pena recordar neste instante, e, de 
repente, enquanto Presidente da República, lutou por 
essa reeleição, que quebrou, Srs. Senadores, todo o 
nosso processo jurídico-constitucional e trouxe o ab-
surdo de se permitir a reeleição. E a reeleição, meu 
caro Senador Pedro Simon – eu que concorri contra 
um candidato que era Governador –, é uma linha in-
visível que nem a Justiça Eleitoral enxerga, porque o 
candidato a Governador, ou a Prefeito, ou a Presiden-
te da República ora ele está vestido de Presidente da 
República, ou de Governador, ou de Prefeito e basta 
tirar o paletó, tirar a gravata, mas ele leva a caneta, a 
caneta vai junto, a caneta não vai junto com seu pa-
letó. O que nós temos assistido nessas reeleições é 
uma tristeza para o nosso País. Oxalá, quem sabe este 
Congresso possa modificar!

Mas retomo, Sr. Presidente, agradecendo, mais 
uma vez, ao Senador Pedro Simon, recordando que 
estou apresentando uma questão de ordem.

Vou relembrar a V. Exª, com todo o respeito, que 
não se tem observado o disposto nos incisos I e VII 
do art. 412 do nosso Regimento, especialmente o que 
dispõe o art. 58 da Constituição Federal e os arts. 90 
e 91 do Regimento Interno do Senado.

Srs. Senadores, fala-se muito em reforma polí-
tica.

Esta Casa, em boa hora e por feliz iniciativa do 
Presidente Sarney, está prestes a instalar uma co-
missão especial para discutir o assunto e propor al-
ternativas.

Ainda hoje, eu conversei com o Senador Jarbas 
Vasconcelos, que me disse que há uma emenda à 
Constituição que trata, em parte, da reforma política.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, estou convenci-
do de que, além da reforma política, o mesmo preci-
sa acontecer – e com urgência, com urgência – com 
o nosso Regimento Interno, especialmente para que 
sejam devolvidas ao Senador da República, a cada 
um deles, prerrogativas que lhes têm sido subtraídas 
ao longo do tempo.

Sr. Presidente, era essa a questão de ordem.
Vou aguardar a decisão de V. Exª, seja qual for. 

Conforme for a decisão de V. Exª, nós vamos caminhar, 
por enquanto, dentro do processo legislativo, mas se, 
amanhã, me impedirem de participar de uma comis-
são, Sr. Presidente... E não quero generosidade, com 
todo respeito, de nenhum partido, de ninguém. Por 
generosidade, eu não vou pertencer à comissão a, b, 
c ou d. Eu quero justiça. Eu quero que nós que fomos 
eleitos, sejamos um, dois, três, quatro ou cinquenta, 
tenhamos, nesta Casa, a que eu já servi por mais de 
16 anos e que não era assim, Sr. Presidente, e que 
não era assim... O Regimento da Casa a que eu servi 
não era este, e nem é o da Câmara dos Deputados. 
Este Regimento que o Senado Federal está aplicando 
a nós, Senadores, neste momento, é um regimento to-
talitário, que não pode existir numa Casa democrática 
como é o Senado da República.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
me permite, Senador Itamar Franco?

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Com 
muito prazer.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Quero, 
primeiro, externar a minha solidariedade ao que V. Exª 
nos chamou a atenção. É mais do que de bom senso 
que V. Exª, por toda a sua história como ex-Senador por 
16 anos, como Governador, Presidente da República e 
que foi eleito, consagrado pelo povo de Minas Gerais, 
para bem representá-lo no Senado Federal, possa ter 
o mesmo direito que eu, que o Senador Pedro Simon, 
que o Senador Pedro Taques, que qualquer um aqui. 
V. Exª deve ter direito igual de participar em quaisquer 
das comissões. Claro que há um número limitado de 
comissões de que podemos participar, e o bom senso 
nos diz que, como titulares, vamos ter participação, 
quem sabe, no máximo em três comissões. Como 
suplentes, vamos também participar talvez de três ou 
mais. Mas que V. Exª deve ter o mesmo direito que nós, 
os 15 Senadores do PT, o mesmo direito que os 18 
Senadores do PMDB ou quantos forem, não há dúvi-
da. Primeiro, quero externar que deve haver o esforço 
de compreensão por parte de todos nós e da Mesa, 
propondo a devida modificação do Regimento Inter-
no. Com respeito ao anúncio que V. Exª faz de que vai 
propor uma emenda à Constituição, visando o fim da 
reeleição, quero aqui externar que eu, desde 1996/97, 
já argumentava contrariamente ao direito de reeleição, 
tendo votado contrariamente naquela oportunidade, e 
sempre avaliei, conforme V. Exª aqui expressou, que 
não é saudável. Naquela ocasião, 1996/97, eu aqui ar-
gumentei, com base em um dos autores preferidos do 
então Presidente Fernando Henrique Cardoso, Alexis 
de Tocqueville, o qual, outro dia, até recomendou ao 
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Presidente Lula, salvo engano, e à Presidenta Dilma 
que lessem. Pois bem, Alexis de Tocqueville tem uma 
passagem formidável, em que fala aos americanos que 
o processo democrático muitas vezes envolve, para os 
que estão no poder, uma possibilidade de utilização 
dos instrumentos de poder que, muitas vezes, leva ao 
abuso. Ele diz que poderia até significar o bom senso 
que uma pessoa que seja tão querida e amada pelo 
seu povo pode ser eleita novamente. Mas, quando se 
consideram todos esses elementos, a recomendação 
clara dele é que não se tenha o direito de reeleição. 
Já escreveu isso Alexis de Tocqueville em A Democra-
cia na América – Democracy in America. E eu sempre 
concordei com esse ponto de vista. Quero lhe informar 
que, caso aqui apresente, estarei de acordo com a sua 
proposta de emenda à Constituição.

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Muito 
obrigado, Senador. Muito obrigado. Conheço a posi-
ção de V. Exª, mas tenho impressão de que a lição de 
Tocqueville não foi aceita.

(O Presidente faz soar a campainha.)
O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Sr. Pre-

sidente? 
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – O tempo de V. Exª foi esgotado. A Mesa 
já prorrogou por mais quatro minutos. V. Exª tem mais 
dois minutos para concluir o raciocínio.

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Muito 
obrigado a V. Exª. 

Ao que temos assistido aqui é que, às vezes, o 
Senador tem 10 minutos para falar, fala 20 minutos. 
Eu não vou falar 20 minutos, vou encerrar, mas até 
nisso queremos ter um pouquinho de equidade. O 
que é equidade? V. Exª sabe a definição de equidade 
tanto quanto eu. 

Mas, Sr. Presidente, vou ouvir o jovem Senador, 
se V. Exª me permitir. Eu só tenho dois minutos. Então, 
por favor, 30 segundos, ou pode ficar com os meus 
dois minutos, como V. Exª deseje. 

O Sr. Randolfe Rodrigues (PSOL – AP) – Não, 
não o farei. Quero mais ouvir V. Exª e agradecer sem-
pre a cordialidade e a gentileza de V. Exª para comigo. 
Quero só dizer o seguinte: de pleno acordo com as 
opiniões exaradas por V. Exª, em especial em relação 
à proposta de emenda à Constituição que põe fim à 
reeleição. Tenha em mim, e eu digo mais, na Bancada 
do PSOL total e integral apoio.

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Muito 
obrigado, Excelência. V. Exª me lembra muito quando 
cheguei a esta Casa, ainda jovem, e outros mais jo-
vens, mais ou menos na faixa de idade de V. Exª. E a 
gente, meu caro Senador, sente muita saudade. Oxalá 
V. Exª mate essa saudade do nosso coração.

Sr. Presidente, vou encerrar. Desculpe-me, mas, 
se V. Exª puder responder a minha questão de ordem, 
eu acatarei a decisão de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Vou responder a V. Exª.

V. Exª, Senador Itamar Franco, usando da pa-
lavra como Líder do PPS, levanta questão de ordem, 
cobrando desta Casa alteração ou mudança no Regi-
mento do Senado Federal, pelo menos equilibrando-
se com o Regimento do Congresso Nacional e até da 
Câmara dos Deputados, que, democraticamente, dá 
direito às minorias, lá na Câmara dos Deputados, de 
pelo menos participar de uma comissão como titular 
e suplente de outra comissão.

Eu digo a V. Exª que, apesar de V. Exª ter sido 
Constituinte em 1988, a nossa Carta Magna de 1988, 
em seu art. 58, que V. Exª citou, diz:

Art. 58. O Congresso Nacional e suas 
Casas terão comissões permanentes e tem-
porárias, constituídas na forma e com as atri-
buições previstas no respectivo regimento ou 
no ato de que resultar a sua criação.

§ 1º – Na constituição das Mesas e de 
cada comissão é assegurado, tanto quanto 
possível, a representação proporcional dos 
partidos ou dos blocos parlamentares que 
participam da respectiva Casa. 

O art. 78 do Regimento do Senado Federal diz 
o seguinte:

Os membros das Comissões serão de-
signados pelo Presidente, por indicação escri-
ta dos respectivos lideres, assegurada, tanto 
quanto possível, a participação proporcional 
das representações partidárias ou dos blo-
cos parlamentares com atuação no Senado 
Federal.

Pelo critério de proporcionalidade, injustamente, 
não só o Partido de V. Exª, como alguns outros partidos 
também. Há comissão em que até quatro Senadores 
não participam, pela proporcionalidade.

Essa questão de ordem de V. Exª, Sr. Senador Ita-
mar Franco, tem sido uma preocupação muito grande do 
Presidente da Casa, Senador José Sarney, em permitir 
aos partidos políticos – digo até a Minoria, os partidos 
menores – o direito democrático de utilizar aquilo que 
a própria sociedade exige. Quando se elege um Se-
nador, a sociedade exige, lógico, a representação do 
seu Estado, participação e utilização democrática dos 
espaços que forem convenientes e forem necessários 
para levar o pensamento daquele Estado a todas as 
comissões e até ao próprio Plenário da Casa. 
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Então, a preocupação de V. Exª será levada à 
Mesa Diretora da Casa e eu tenho certeza de que, 
em breve, o Presidente José Sarney, por iniciativa da 
Mesa ou do próprio Plenário, irá elaborar um projeto 
de resolução, de modo que o pleito de V. Exª e tam-
bém de outros partidos sejam respeitados e, com isso, 
democraticamente, tenham o mesmo direito que têm 
os demais partidos da Casa. 

Era só isso o que eu queria justificar a V. Exª. 
Tenha certeza de que V. Exª terá um aliado nesse 
sentido, no direito e no respeito às minorias, não só 
nesta Casa como em qualquer uma das Casas que 
particularmente eu venha a ocupar. Enquanto eu aqui 
estiver, respeitarei os direitos das minorias e lutarei a 
favor deles.

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

Não me cabe dialogar com a Mesa. Encerrando, 
eu só queria lembrar que é preciso, Sr. Presidente, 
quando se levar à Mesa – desculpe-me ‑, mudar o 
Regimento desta Casa, porque ninguém – ninguém, 
creio eu – vai aceitar generosidade depois de ter con-
quistado um mandato.

Muito obrigado pela gentileza de V. Exª.
O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – Senador Pedro Simon, V. Exª tem a 
palavra pela ordem. 

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
apenas pediria licença, por meio de V. Exª, para a trans-
crição nos Anais de um ofício que estou remetendo ao 
Presidente do Senado:

Sr. Presidente,
Com os meus cordiais cumprimentos, 

para conhecimento de V. Exª, passo as suas 
mãos cópia do documento que nesta data 
enderecei ao Secretário da Fazenda do Rio 
Grande do Sul, Dr. Odir Tonollier.

Sirvo-me da oportunidade para renovar 
a V. Exª os meus cumprimentos e especial 
apreço.

Com elevada consideração

Anexo está o ofício que enviei. 
Peço licença para que ele possa fazer parte dos 

Anais. 
Muito obrigado, Sr. Presidente.

A QUE SE REFERE O SR. SENADOR 
PEDRO SIMON EM SEU PRONUNCIAMEN-
TO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

Brasília, 15 de fevereiro de 2011

Exmº Sr.
Senador José Sarney
D.D. Presidente do Senado Federal
Nesta

Senhor Presidente,
Com os meus cordiais cumprimentos, para co-

nhecimento de V. Exª, passo as suas mãos cópia do 
documento que nesta data enderecei ao Secretário da 
Fazenda do Rio Grande do Sul, Dr. Odir Tonollier.

Sirvo-me da oportunidade para renovar a V. Exª 
os meus cumprimentos e especial apreço.

Com elevada consideração, – Pedro Jorge Si-
mon

Brasília, 15 de fevereiro de 2011

Excelentíssimo Senhor
Dr. Odir Tonollier
M.D. Secretário Estadual da Fazenda
Porto Alegre – RS

Senhor Secretário,
Com os meus cordiais cumprimentos, venho, res-

peitosamente, requerer que seja suspenso, a partir de 
1º de março de 2011, o pagamento do meu subsídio, 
previsto na Lei nº 7.285, de 23 de julho de 1979, que 
dispõe sobre a concessão de subsídios a ex-Gover-
nador e dá outras providências.

Sirvo-me da oportunidade para renovar a V. Exª, 
os meus cumprimentos e especial apreço.

Cordialmente, – Pedro Jorge Simon.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – V. Exª será atendido na forma regimen-
tal, Senador Pedro Simon.

Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro. V. Exª 
tem vinte minutos. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Senador Wilson Santiago, Srªs e Srs. Senadores, 
venho à tribuna hoje para fazer um pronunciamento a 
respeito dos cortes previstos no Orçamento de 2011 
pela Presidente Dilma Rousseff.

No último dia 9 de fevereiro, quando sancionou o 
Orçamento Geral da União para o exercício financeiro 
de 2011, a Presidente Dilma atribuiu à equipe econômi-
ca a árdua tarefa de apresentar à sociedade os cortes 
orçamentários que se farão necessários para o ajuste 
das contas públicas, em função da farra fiscal que se 
instalou no Brasil especialmente nos últimos dois anos, 
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com o objetivo de tornar uma técnica desconhecida 
na atual Presidente do Brasil.

Um fato que chama a atenção nessa história é 
que o Ministro hoje responsável pelos cortes, Guido 
Mantega – gestor da política dos cofres abertos do 
Presidente Lula –, foi o maior responsável pela “frou-
xidão” que permitiu essa farra dos gastos públicos e 
que nos trouxe a situação atual. Aliás, irresponsabilida-
de fiscal de um Governo do qual a própria Presidente 
Dilma fazia parte.

Como diz o colunista Josias de Souza, nobre Se-
nador Wilson Santiago, que preside esta sessão: “Faz 
todo o sentido. Quem pariu os gastos que embale os 
cortes” – palavras do jornalista Josias de Souza.

Mas o que interessa mesmo é que ainda não 
se sabe onde nem o que o Governo pretende cortar. 
São previstos cortes da ordem de R$50 bilhões, mas 
o detalhamento só deverá ser conhecido quando for 
anunciado o decreto de reprogramação do Orçamento 
Federal de 2011. Por enquanto, esse anúncio de cortes 
serviu apenas para desnudar aquilo que o PSDB levou 
à campanha presidencial do ano passado: a necessi-
dade de se promover um forte ajuste fiscal no País.

Do outro lado da campanha, a então candidata 
Dilma Rousseff rechaçava essa possibilidade certamen-
te por saber que a medida, muito embora necessária, 
não cairia no gosto do eleitorado brasileiro. Aliás, o ano 
passado contribuiu, Senador Blairo Maggi, generosa-
mente, para o aumento de gastos do Governo.

Em 2010, os gastos do Orçamento aumentaram 
R$98,8 bilhões em relação a 2009. Desse montan-
te – pasmem os senhores –, R$86 bilhões, ou seja, 
87% do aumento dos gastos, referem-se a despesas 
de pessoal e custeio. Não foram de investimento, não. 
Foram de custeio e de pessoal.

Os gastos com pessoal passaram de 4,4% para 
4,7% do PIB, entre 2008 e 2010 – exatamente o pe-
ríodo da farra eleitoral –, incorporando o crescimento 
robusto da economia no ano passado e garantindo 
apoio entusiasmado à então candidata do PT nas úl-
timas eleições.

Como se vê, as despesas de pessoal e custeio 
foram as que mais contribuíram com os aumentos de 
gastos no apagar das luzes do Governo Lula. Entre 2003 
e 2010, houve um crescimento de gastos equivalente 
a 3,3% do PIB. As despesas pularam de 15,1% para 
18,4% do produto, sendo que, considerados apenas 
os dois últimos anos, 2009 e 2010, o aumento foi de 
1,8% do PIB, Senador João Claudino.

Senador Inácio Arruda e Senador Wilson San-
tiago, V. Exªs são da base do Governo e, junto com a 
sociedade brasileira, sentirão na carne os cortes ne-
cessários para que a inflação não fuja do controle do 

Governo e a população brasileira, que não aceita mais 
a irresponsabilidade fiscal, possa, então, não ter de 
pagar pelos devaneios feitos na gestão passada.

Portanto, está claro...
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – Senador Flexa Ribeiro.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Já con-

cluo, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – Eu gostaria de pedir licença a V. Exª 
para prorrogar a sessão por mais uma hora, já que o 
tempo da sessão está esgotado, para atender aos de-
mais oradores inscritos. V. Exª pode continuar e ainda 
dispõe de oito minutos.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agrade-
ço a V. Exª.

Portanto, está claro que a herança que o Presiden-
te Lula deixou para sua cria não é tão bendita quanto 
se alardeava durante a sua campanha eleitoral. Está 
mais para uma herança amaldiçoada. Uma bomba de 
efeito retardado que vai estourar no colo de sua her-
deira. Defender o chamado legado do ex-Presidente 
Lula será uma tarefa cada vez mais difícil.

E a Presidente Dilma terá que começar a cumprir 
essa tarefa já nas próximas semanas. Terá que enfren-
tar parte da herança ao ver a votação, no Congresso 
Nacional, de uma série de medidas provisórias editadas 
no Governo Lula que vão na contramão – é bom que 
a sociedade brasileira atente para o que será votado 
nas próximas semanas no Congresso Nacional – das 
intenções de corte anunciadas, pois implicam criação 
de cargos e aumento de despesas.

São medidas provisórias, como a MP nº 503, 
que trata da criação da Autoridade Pública Olímpica 
e que prevê 484 cargos comissionados, muitos deles 
com um salário de mais de R$22 mil.

E, aí, o Governo é inflexível ao dialogar com os 
trabalhadores para que o mínimo possa chegar, como 
já foi comprovado tecnicamente e era compromisso 
do candidato Serra, a R$600,00. As centrais sindicais, 
quase por unanimidade, com exceção da CUT, que 
está atrelada ao Governo, propõem que pelo menos 
chegue a R$560,00.

Senador Wilson, eu gostaria de ver como V. Exª 
vai votar aqui, neste plenário, na hora em que chegar 
aqui a medida provisória do salário mínimo; como os 
Senadores vão votar, olhando para os trabalhadores 
do Brasil. Aí, vai ficar identificado o voto de cada Se-
nador, de cada partido. 

Também a MP 520, que cria a Empresa Brasileira 
de Serviços Hospitalares, mais uma estatal autorizada 
a contratar pessoal sem licitação. 



Fevereiro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira 16  03203 

Mas voltando ao anúncio do corte de R$50 bi-
lhões, há outro ponto que precisa ser citado. Uma das 
intenções do Governo com essa proposta era acalmar 
o mercado, que já se mostrava nervoso com a divul-
gação na última terça-feira do pior índice de inflação 
desde 2005. 

No anúncio foram divulgados, por exemplo, que 
serão revistos os concursos e as nomeações de servi-
dores, que serão reduzidos os gastos com as diárias e 
passagens aéreas e que serão cortadas as emendas 
parlamentares. 

O mercado parece não ter levado muito em conta 
essas promessas. O Estado de S. Paulo, de quinta-feira 
passada, publicou matéria mostrando que, segundo o 
economista-chefe do Santander, Alexandre Schwarts-
man, para se atingir a meta cheia de superávit primá-
rio, o corte mínimo teria de ser de R$70 bilhões. Mas, 
no cálculo do próprio Santander, que tem metodologia 
própria para estimar o superávit primário que efetiva-
mente reduz a demanda e ajuda o Banco Central, a 
redução de gastos teria de ser de R$88 bilhões.

Para Schwartsman, a meta cheia não será nem 
de longe cumprida. Como o Banco Central trabalha 
com a suposição de que ela será atingida, ele nota 
que o Comitê de Política Monetária (Copom) acabará 
tendo de elevar a Selic (taxa básica de juros) mais do 
que planeja, para controlar a inflação.

Analistas do mercado avaliam também que a ten-
dência negativa do Ibovespa tende a permanecer no 
curto prazo, enquanto o Governo não conseguir mostrar 
que é realmente capaz de conter a inflação. O mercado 
também já prevê que o Banco Central irá aumentar a 
taxa Selic de 11,25% para 12,25% ao ano. 

As cotações dos juros futuros – indicador que 
mostra diariamente a estimativa de avanço da taxa 
básica Selic nos próximos meses – fecharam, no dia 
do anúncio dos cortes, com pequenas oscilações e 
sem tendência definida, sinal de que a proposta apre-
sentada pouco alterou a percepção do investidor. Esse 
dado é negativo, uma vez que se esperava que a pro-
posta de corte levasse os aplicadores a estimar juros 
futuros menores. 

Apesar de estar em linha com o que era espera-
do, o bloqueio não foi suficiente para convencer que o 
Governo está disposto a apertar o cinto. 

Pela décima semana consecutiva, o mercado 
elevou a projeção para a inflação deste ano de 5,66% 
para 5,75%. Para 2012, os analistas também apostam 
que o IPCA fechará mais alto – a expectativa subiu de 
4,61% para 4,70%. Essas informações constam no 
boletim Focus, divulgado ontem pelo Banco Central, 
o primeiro após o anúncio de corte de gastos. 

Já a previsão para as taxas de juros foi elevada 
de 11% para 11,25% para o ano que vem. 

Enfim, muito embora o discurso sobre a redução 
de gastos tenha parecido forte, a verdade é que, por 
enquanto, o anúncio não passa de um protocolo de 
intenções, já que não se enxerga ainda onde serão 
feitos os ajustes.

O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – V. Exª 
me concede um aparte?

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Encerro, 
fazendo uso, Sr. Presidente, das palavras do jornalista 
J. R. Guzzo, em seu artigo na última revista Exame: 
“Não seria preciso fazer corte algum no orçamento se 
não tivessem permitido, em primeiro lugar, a criação 
de novas despesas e o aumento das velhas”. 

Concedo, com muito prazer, o aparte ao Sena-
dor do Piauí.

O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – Nobre 
Senador Flexa Ribeiro, é primeiro um prazer, agra-
deço-lhe o aparte e a forma como traz o tema, com 
dados. Eu queria apenas dizer aqui – com base na 
experiência que tive como Governador, e conversava 
há pouco com o meu companheiro de plateia aqui, 
também Governador à época, Blairo – que todas as 
vezes que a gente encaminha uma proposta para o 
Legislativo, se prevê uma receita e uma despesa, e, 
invariavelmente, você tem uma alteração no Legislativo. 
Foi isso o que aconteceu aqui no ano de 2010. Se V. 
Exª, com a sua equipe, examinar o corte, o chamado 
corte que foi feito, ele coloca o total da despesa exata-
mente no patamar que o Governo do Presidente Lula 
encaminhou para esta Casa. Ou seja, não há milagre: 
a receita, você faz uma previsão e não tem como fan-
tasiar que ela vai artificialmente crescer. Já há uma 
experiência aí da equipe, de algum tempo, e faz uma 
previsão normalmente acertada. Portanto, esse corte 
de 50 bilhões, se V. Exª examinar, reflete exatamente 
isso. Na verdade, o Governo voltou ao valor original, 
voltou àquilo que era a proposta suportável pela receita 
realmente prevista. A despesa de pessoal, e até para 
explicar aqui, se a gente examina a despesa de pesso-
al em 2002, portanto antes do Governo do Presidente 
Lula, representava, pessoal e encargos sociais, 4,8% 
– isso no ano de 2002; o Presidente Lula fechou, e já 
tenho os dados publicados, 2010, com 4,6%. Portanto, 
esse número não está batendo com a informação de 
que houve um crescimento, de que houve uma farra 
de crescimento de despesa. Houve, sim, crescimento 
de investimento, inclusive investimento e mais trans-
ferência de renda. Era 6,8% a transferência de renda, 
cresceu para 8,8%; os investimentos, que eram 0,8%, 
cresceram para 1,2%; o custeio, que era 3,3%, teve 
um ligeiro crescimento, cresceu para 3,4%. Então, eu 
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estou citando aqui esses dados para que a população 
perceba que são medidas realmente que fazem uma 
adaptação para a realidade.

(Interrupção do som.)

O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – Agrade-
cendo aqui ao Senador Flexa Ribeiro e concluindo, digo 
que, na verdade, esses dados – inclusive faço questão 
de encaminhá-los ao gabinete de V. Exª para que seja 
checado com sua equipe –, mas eu não poderia deixar 
de dar aqui esse esclarecimento e considero importan-
te até o debate para que a população possa conhecer 
aqui a realidade dos fatos. Muito obrigado.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agra-
deço, Senador Wellington Dias, o aparte de V. Exª, 
em que, de uma forma inteligente, busca comparar 
dados proporcionais de porcentagens sem se referir 
ao crescimento do PIB ao longo da década. Então, 
quando V. Exª se refere a 4,2% de gastos, depois se 
refere a 4,7% de gastos, é evidente que o aumento 
percentual veio...

(Interrupção do som.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – ...acom-
panhado do aumento do crescimento da economia 
(Fora do microfone.). E o que nós temos visto, Senador 
Wellington Dias, V. Exª como Governador e o Sena-
dor Blairo Maggi como Governador sabem disso, é a 
aprovação dos orçamentos, no caso das Assembleias 
Legislativas, e que são ajustados pelo Executivo, no 
caso específico do Orçamento da União para 2011, o 
número que V. Exª está colocando como correspon-
dente ao corte para retornar à proposta orçamentária 
do Executivo não é verdadeiro, porque o aumento de 
receita foi aprovado pela Comissão de Orçamento 
dentro de padrões que levavam exatamente a esse 
crescimento. E, se não me falha a memória, chegou a 
algo em torno de R$25 bilhões esse aumento de re-
ceita feito pelo Legislativo.

(Interrupção do som.)

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Já con-
cluo e agradeço a generosidade. 

V. Exª até me ajuda: o aumento previsto de receita 
foi de 20, o corte anunciado pelo Governo é de 50 e o 
corte necessário, pelos entendidos no mercado, beira os 
90 bilhões de reais. Então, nós não podemos esconder 
o sol com a peneira. Evidentemente, o Brasil passou por 
um desajuste fiscal ao longo desses dois últimos anos. 
Havia uma intenção clara do Governo à época de fazer 
todas as benesses necessárias, independentemente 
das consequências. Estamos vendo a Presidente Dil-

ma – e eu quero aqui dar o meu testemunho, Senador 
João Claudino: eu tenho dito que a Presidente Dilma 
tem nos impressionado positivamente...

(Interrupção do som.)

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – ...porque, 
diferentemente do Presidente Lula, ela está muito mais 
preocupada com a gestão, muito mais preocupada em 
trazer o Brasil para as condições de ajuste. E, apesar 
de não poder externar que recebeu uma herança mal-
dita, porque não vai dizer isso do seu criador, ela tem 
que mostrar para a sociedade que a herança é maldi-
ta sim, pelas necessidades de ajuste que a sociedade 
brasileira vai ter que sofrer em 2011.

Não vai cortar o PAC, Senador Wilson? Não vai 
cortar os investimentos? Vai cortar de forma indireta 
porque vai se estender o prazo de execução, que é uma 
forma indireta de corte, e assim tentar levar a socieda-
de a um raciocínio equivocado da realidade.

Senador Wellington, Senador Blairo,... 

(Interrupção do som.)

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – ...vol-
taremos ao tema ainda esta semana porque essa é 
uma questão que o povo brasileiro precisa conhecer. A 
sociedade brasileira se encontra em situação de risco 
de perder tudo aquilo que nós conquistamos a duras 
penas em décadas passadas.

Muito obrigado, Presidente Wilson, pela extensão 
do meu tempo de tribuna.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – Sr. 
Presidente, só para me inscrever para falar em nome 
da Liderança do PDT.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – V. Exª será inscrito.

Sobre a mesa, expediente que passo a ler.

É lida a seguinte:

COMUNICAÇÃO

A Liderança do Partido Socialista Brasileiro (PSB) 
comunica à Mesa do Senado Federal a indicação da 
Excelentíssima Senhora Senadora Lídice da Mata para 
ocupar a Vice-Liderança da Bancada, de acordo com 
os Termos Regimentais do Senado Federal. – Senador 
Antonio Carlos Valadares, Líder do PSB.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – O expediente lido vai à publicação.

Concedo a palavra ao Senador Inácio Arruda, do 
Ceará, pela Liderança do PCdoB.
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V. Exª tem a palavra por 20 minutos.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 

como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, primeiro quero comunicar à 
Casa que, amanhã, a convite do Presidente da Petro-
bras e do Governador Cid Gomes, do Estado do Ce-
ará, terei que me ausentar dos trabalhos do Senado, 
da Comissão de Constituição e Justiça e do plenário, 
para acompanhar uma reunião com estas duas lide-
ranças nacionais, Cid Gomes e Sérgio Gabrielli, no 
meu Estado do Ceará, de grande interesse para o 
desenvolvimento da nossa economia e com grande 
potencial de perspectiva de geração de emprego no 
meu Estado, a partir dos entendimentos entre a Pe-
trobras e o Governo do Ceará.

Em seguida, na quinta-feira, Sr. Presidente, vou 
acompanhar o Exmº Sr. Ministro do Esporte, Orlando 
Silva, também em visita, juntamente com o Governa-
dor do Estado, às obras de infraestrutura na cidade 
de Fortaleza, a partir do Estádio Castelão, do Estádio 
Presidente Vargas e toda a infraestrutura de transporte 
que estamos construindo em conjunto, o Governo do 
Estado, a Prefeitura de Fortaleza e o Governo Federal, 
para que a Copa do Mundo se realize no Brasil, e no 
nosso Estado em especial, com grande êxito.

Sr. Presidente, quero dar também uma breve 
opinião a respeito da situação econômica, sem entrar 
efetivamente no tema. É importante registrar que no 
ano passado o Orçamento sofreu o que nós chama-
mos de corte de 40 bilhões – para ninguém se assus-
tar com 50 bilhões, porque não há nenhum prejuízo 
para os investimentos planejados dentro do Programa 
de Aceleração do Crescimento. O País vai continuar 
crescendo, vai continuar se desenvolvendo.

O que há é ainda uma discussão que temos le-
vantado com o Governo, com a equipe econômica, em 
relação ao famoso superávit primário.

É bom que se diga de forma ilustrativa que, na 
União Europeia, há uma meta de déficit. Os Estados 
podem ter déficit até determinado percentual do PIB, 
e não superávit. Nós, aqui, que precisamos crescer 
em uma velocidade muito maior do que qualquer país 
da União Europeia, ainda mantemos uma meta e uma 
técnica de geração de superávits primários.

É uma decisão política. É uma questão de visão 
política. Não é uma questão intrínseca da economia 
que se tem que tomar uma medida técnica, economi-
camente técnica. Não! É uma decisão política, de Es-
tado, de Governo. A Presidente Dilma – assim como 
o Presidente Lula, que teve que fazer sucessivos cor-
tes orçamentários durante o período do seu governo 
– realiza um corte de R$50 bilhões no Orçamento da 
União, para poder responder a essa necessidade de 

ajuste da economia, a essa decisão política de gera-
ção de superávit primário, entre outras.

O tal fantasma da inflação sempre se insurge 
contra o crescimento do Brasil. Sempre que estamos 
crescendo aparece a ideia de que vai vir a inflação. 
“Cuidado! Para tudo!” Então, é o cuidado, digamos 
assim, que se tem com a economia no Brasil, que 
merece amplo debate, mas não vejo por que ninguém 
se assombrar com o corte praticado de R$50 bilhões, 
porque isso vem sendo feito sucessivamente, diante 
da meta estabelecida de geração de superávit primário. 
Então, não há nada com que se escandalizar.

Sr. Presidente, este é um tema que voltará com 
muita força. Teremos muito debate, muita discussão 
sobre a economia, mesmo porque a nossa opinião, 
a opinião do PCdoB é favorável ao desenvolvimento, 
a mais investimento. Não é segurar a economia bra-
sileira. Muitos defendem a tese de segurar, que mais 
vale a pena deixar o mercado, deixar o setor financeiro 
resolver o problema, em vez de o Estado ser o gran-
de indutor do desenvolvimento. Assim é também nos 
chamados Estados desenvolvidos.

Mas, Sr. Presidente, quero fazer uma breve pres-
tação de contas.

Estive representando o Senado Brasileiro no Fó-
rum Social Mundial. É a segunda vez, Senador Paulo 
Paim, que o Fórum se realiza na África; foi no Senegal, 
na cidade de Dakar. Foi um encontro muito significati-
vo. Milhares de pessoas do mundo inteiro num debate 
efervescente – um verdadeiro contraponto ao que se 
chama de encontro de Davos, que reúne os chama-
dos ricos da Terra.

Ali, no Senegal, participei de duas Mesas que 
considero muito importantes. A primeira, com o Minis-
tro da Secretaria-Geral da Presidência da República, 
que tratou sobre as relações Brasil-África. O Ministro 
Gilberto Carvalho levantou todas as questões que fo-
ram fruto deste primeiro grande período de governos 
democráticos, populares e de esquerda em nosso País, 
o Governo Lula.

As relações se estreitaram entre o Brasil e a 
África de forma muito correta, porque era preciso que 
essas relações Sul-Sul fossem fortalecidas, e um dos 
países com melhores condições para realizar essa 
missão era exatamente o Brasil, pela sua ligação, pela 
sua formação, pela cultura irmanada com os povos 
africanos. Então, o Brasil desempenhou um grande 
papel. Ali reforcei uma reivindicação dos estudantes 
africanos no Brasil, a de que o ProUni, que atende 
aos estudantes pobres brasileiros, seja estendido aos 
estudantes pobres africanos que já estão nas univer-
sidades brasileiras.
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O Ministro Gilberto Carvalho anunciou no Fórum 
Social Mundial que o Brasil olha com carinho a possi-
bilidade de estender o ProUni aos africanos que estão 
estudando nas universidades brasileiras.

A segunda Mesa, Sr. Presidente, de que tive a 
felicidade de participar foi a da reforma urbana, que 
tem grande significado para a África. Mesmo os países 
do norte, que têm muito mais relações com o chama-
do “mundo desenvolvido”, porque alguns deles foram 
verdadeiros retratos das grandes epopeias da huma-
nidade, como é o caso do Egito – todos conhecemos 
a grande civilização egípcia –, e proximidade com 
Roma, com o mundo chamado desenvolvido. O norte 
da África continua exigindo uma participação muito, 
muito grande, Sr. Presidente, do seu povo, com auto-
nomia, para poder resolver problemas ainda cruciais, 
como o de ter água tratada para sua população nas 
grande cidades.

Estamos falando das capitais, estamos falando de 
Dakar, estamos falando de Túnis, estamos falando de 
Argel, estamos falando das grandes cidades do norte 
da África, das capitais – repito. Esgotamento sanitário; 
dragagem e drenagem urbana dos seus rios, das suas 
bacias hidrográficas; tratamento de lixo; escolas; educa-
ção; saúde; energia. Não há energia suficiente no norte 
da África. Produção. Lá está o Governo brasileiro com 
a Embrapa, mostrando que é possível, Senador Blairo, 
produzir soja naqueles quase desertos africanos, em 
áreas que têm solos muito próximos do solo do cerra-
do. Então, se conseguimos desenvolver a tecnologia 
para produzir alimentos no nosso solo, nós podemos 
ajudar os africanos a produzir naquela região.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, anotei tam-
bém breves observações. Tenho examinado o discurso, 
o apelo feito pelas grandes economias, pelas gran-
des potências, pelos chamados mais desenvolvidos, 
como Estados Unidos, Inglaterra, França, Alemanha, 
que são os que mais interferem no norte da África e 
no Oriente Médio. Vejo o discurso e, às vezes, até a 
desfaçatez da defesa dos direitos humanos naquela 
região. Mas, Sr. Presidente, naquelas jovens nações 
africanas, Estados novos que surgiram há 50, 60, 70 
anos, no máximo, continua a força avassaladora dos 
colonizadores. 

Eles dominam tudo: controlam a precária produ-
ção de energia, vendem os alimentos, controlam boa 
parte da distribuição de água daquela região, criam 
dificuldades para o desenvolvimento daquela região 
e mantêm aquela região quase que como países que 
precisam de esmolas do Banco Mundial, do Fundo Mo-
netário Internacional, não permitindo a essas nações 
desenvolver o seu próprio projeto, ter autonomia, ter 
soberania e poder, com isso, ter uma relação sul-sul e 

sul-norte em outro patamar, mais elevado para quem 
fala em direitos humanos e civilização.

Lá as atrocidades, meu caro Wellington Dias, con-
tinuam sendo cometidas pelas nações ricas, poderosas 
e defensoras dos direitos humanos. São essas nações 
que financiam os exércitos que mantêm os ditadores 
de plantão. São essas ações. No Egito, por exemplo, o 
governo americano praticamente financia até o salário 
do exército, com bilhões e bilhões de dólares. Esse é 
o drama da África. 

Considerei muito importante, meu caro Senador 
Vital do Rego, esse Fórum Social ter sido realizado 
pela segunda vez na África, para que pudéssemos ver, 
caminhando nas ruas, indo aos bairros populares das 
grandes periferias, abandonadas, largadas, as condi-
ções de vida dos povos africanos...

Acho que aumenta a nossa responsabilidade 
como seres humanos e aumenta a nossa responsa-
bilidade como membros do Parlamento brasileiro de 
um País que tem grande responsabilidade com o con-
tinente africano. Isso, no entanto, não justifica interferir 
no seu cotidiano, na sua vida regular, no sentido de 
controlar, de dominar, de apropriar-se das suas rique-
zas e também das suas empresas e, às vezes, até do 
seu povo, como fez no passado a nossa Nação ou os 
colonizadores da nossa Nação, da nossa região.

Ali, vizinhos à Ilha de Goré, de onde partiam os 
negros para serem vendidos, os homens e as mulheres 
que participaram do Fórum Social Mundial faziam como 
que um juramento, ou seja, nós temos de nos manter 
firmes na defesa dessas nações para que elas ganhem 
soberania e possam se erguer diante do mundo. É a 
nossa contribuição. É isso que nós podemos fazer, meu 
caro Senador Vital do Rego, a quem dou um aparte. 
Em seguida, encerrarei o meu pronunciamento.

O Sr. Vital do Rego (Bloco/PMDB – PB) – Sena-
dor Inácio Arruda, eu estava vendo V. Exª na TV Senado 
e ouvindo o seu discurso. Isso me motivou a apressar 
o passo, até porque tenho uma inserção a fazer daqui 
a pouco, de forma triste, em nome do povo paraiba-
no, para poder ser honrado com o belo, o humano, o 
forte grito de liberdade para o povo africano, que V. 
Exª tão bem, esculpido na sua formação ideológica, 
no seu comprometimento e na sua formação cultural, 
dá agora. Eu queria sintetizar essa participação nesse 
breve aparte, lembrando-me da minha velha avó, uma 
poetisa da Paraíba. Ela me dizia: “Meu filho, o que os 
olhos não veem o coração não sente.” É um adágio, 
um ditado popular, que pode sintetizar bem a sua pre-
sença, a nossa presença, a presença do Parlamento, 
vendo e sentindo as angústias daquele povo para po-
der ecoar um grito de liberdade e independência. Pa-
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rabéns por esse pronunciamento extraordinário que V. 
Exª faz, brindando todos nós.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Sr. Presidente, primeiramente, agradeço o aparte 
do Senador Vital do Rego, que deixa mais ilustrada 
ainda nossa participação neste dia da tribuna do Se-
nado Brasileiro. Sua avó, mais do que ninguém, tinha 
razão. É preciso ver e sentir para que a gente possa 
aumentar esse compromisso, que, uma vez ou outra, 
firmamos no Congresso Nacional brasileiro, seja na 
Câmara, seja no Senado, em nossas comissões ou 
nos eventos que realizamos no Brasil. 

Primeiramente, fizemos o fórum em Nairóbi, na 
Etiópia e agora em Dakar, no Senegal. A região é um 
cenário belíssimo, uma península linda; mas o povo, 
massacrado. É preciso que aquele povo consiga emer-
gir. Temos de dar nossa contribuição sem querer...

(Interrupção do som.)

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – ... 
sem querer nunca cobrir as nossas responsabilidades 
ao querer voltar de forma tão correta, como estamos 
fazendo agora, discutindo... Está aqui a Embrapa – va-
mos transferir a tecnologia –, está aqui a Eletrobrás, 
está aqui a Petrobras, mas não é para cobrir as nos-
sas responsabilidades passadas. É porque é preciso 
fazer com que aquele povo, inteligente, capaz, culto, 
com tanta beleza, possa também participar dessa festa 
bonita do processo democrático que vivemos no Brasil 
e queremos para toda a África.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. VITAL DO REGO (Bloco/PMDB – PB) – Sr. 

Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – V. Exª tem a palavra pela ordem, Se-
nador Vital do Rego.

O SR. VITAL DO REGO (Bloco/PMDB – PB – 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, com constrangimento, com pesar, com saudade, 
quero associar-me, falando também por V. Exª, pelo 
Senador Cícero Lucena e pela Paraíba, ao povo pa-
raibano, registrar o falecimento do Desembargador 
Jorge Ribeiro da Nóbrega, ex-Presidente do Tribunal 
Regional Eleitoral do Estado da Paraíba, ocorrido na 
madrugada de hoje, em João Pessoa, vítima de um 
acidente vascular cerebral.

A notícia do falecimento consternou não só a ma-
gistratura paraibana como todo o Estado, pois, como 
Presidente do Tribunal, o Desembargador Jorge foi um 
homem dedicado às boas causas da Justiça.

Lembro-me do Desembargador Jorge ainda es-
tudante de Direito na Universidade Regional do Nor-
deste, hoje Universidade Estadual da Paraíba. Fui seu 
monitor em algumas disciplinas. E o Desembargador 
ingressou na magistratura em 4 de setembro de 1970, 
como titular da Comarca de Coremas.

Nascido em Taperoá, o Desembargador fez o seu 
saber jurídico sempre a serviço da coletividade.

Com sua trajetória de homem público e seus 
vastos conhecimentos, ele soube fazer amigos, como 
este Senador, o Senador Wilson, o Senador Cícero, 
e marcar as pessoas com seu espírito inquieto, a sua 
dedicação à causa da Justiça.

Foi diretor da Escola Superior da Magistratura, 
Presidente e Vice-Presidente do Tribunal Regional 
Eleitoral, Vice-Presidente do Tribunal de Justiça da 
Paraíba, entre outras funções que acumulou na co-
munidade acadêmica e científica.

À frente do TRE, ele imprimiu um ritmo acelerado 
e incontestável ao seu trabalho. Prevaleceu sempre a 
fiscalização a serviço da democracia.

Por isso, neste momento, Sr. Presidente, quando 
o Desembargador Jorge Ribeiro da Nóbrega nos dei-
xa na solidão e na saudade, quero abraçar a Srª Ma-
ria Zenilda do Amaral Nóbrega, seus filhos Alexandre 
Jorge, Rogério, Júlia Cristina, Helena, além de seis 
netos, Gabriel, Amanda, Pedro Henrique, Ana Luíza, 
Vinícius e Hanna.

À família enlutada, o tributo do reconhecimento 
e da admiração do Estado da Paraíba, no Senado, e 
o pesar pela irreparável perda de um extraordinário 
homem cultor das ciências jurídicas deste País, Sr. 
Presidente.

Muito obrigado pela deferência.
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – Senador Vital do Rego, o voto de pesar 
de V. Exª tem a nossa total solidariedade.

Sabemos do serviço prestado pelo Desembar-
gador Jorge Ribeiro à Justiça da Paraíba. E o desa-
parecimento daquele ilustre cidadão deixa a Paraíba 
entristecida.

Todos nós que o conhecemos ao longo do tem-
po sabemos de fato do seu valor, do seu trabalho em 
favor da Justiça e dos cidadãos paraibanos, e isso nos 
deixa tristes.

Por essa razão, V. Exª tem nossa solidariedade, 
o nosso pesar é estendido, como V. Exª fez, à família, 
e eu tenho certeza de que toda a Paraíba está enlu-
tada no dia de hoje.

Com a palavra o Senador Wellington Dias, do PT 
do vizinho Estado do Piauí.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
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– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Parlamentares, eu que-
ria, neste final de sessão, tratar aqui do tema salário 
mínimo.

Hoje, o Ministro Guido Mantega esteve na Câma-
ra dos Deputados e eu tive o privilégio de, por algum 
tempo, acompanhar sua exposição, e não poderia dei-
xar de, primeiro, externar aqui meus cumprimentos à 
equipe do Governo.

Sei que está muito em voga, em discussão, a fi-
xação do salário mínimo em R$545,00, mas eu acho 
que o ponto principal da mensagem é o art. 2º, no qual 
a Presidente Dilma coloca a previsão do reajuste do 
salário mínimo de 2012 até 2015. Ou seja, garantir um 
crescimento do salário mínimo com base no mesmo 
acordo que fez o Presidente Lula no início do seu se-
gundo mandato, que permitiu uma política de reajuste 
com base na inflação e no PIB, considerando o PIB 
de dois anos antes, até que possamos atingir aquilo 
que o Brasil almeja: o salário mínimo adequado para 
um País desenvolvido. E, certamente, esse resultado 
tem dado certo.

Sabemos que a votação do projeto que fixa o 
salário mínimo em R$545,00 é o principal assunto na 
pauta do Legislativo esta semana e, creio, será ainda 
na próxima semana. Felizmente, este é um assunto 
que não é discutido somente aqui no Congresso; esta 
é uma discussão que envolve todo o Brasil.

Para discutir o mínimo, não podemos falar apenas 
de números. Estamos tratando da vida de milhões de 
brasileiros e brasileiras que, nos últimos oito anos, tive-
ram um ganho real significativo, quando comparamos 
a valorização do mínimo do Governo Lula à praticada 
em governos anteriores.

O Brasil é apontado no cenário mundial como 
um País que tem conseguido apresentar crescimen-
to econômico com distribuição de renda, e a política 
estabelecida para o salário mínimo é um dos pilares 
desse avanço.

Na tarde de hoje, a Câmara dos Deputados discu-
tiu, como disse, o projeto com o Ministro da Fazenda, 
Guido Mantega, no plenário da Casa. Amanhã, quarta-
feira, provavelmente esse projeto será votado.

Provavelmente, na próxima semana, será a vez 
de o Senado Federal examinar o projeto encaminha-
do pela nossa Presidente Dilma Rousseff para o Con-
gresso, projeto esse que também – e é isto que quero 
aqui reafirmar – estabelece a política de valorização 
do mínimo no período de 2012 e 2015.

Sr. Presidente, nós, Senadores e Deputados, te-
mos a responsabilidade de possibilitar a manutenção 
dessa política de longo prazo, política de valorização 
permanente e planejada de salário mínimo. Temos a 
responsabilidade de defender a continuação do ganho 

real, fruto de acordo, inclusive, com algumas das cen-
trais representativas dos trabalhadores que também 
tiveram essa visão de longo prazo. Em 2009, foi de 7,2% 
o ganho real do salário mínimo e de 5,3% em 2010.

O Brasil, Sr. Presidente, é um dos poucos Países 
do mundo com uma política estrutural de valorização 
do salário mínio. Nenhum País desenvolvido – ouçam 
o que estou dizendo –, nenhum País desenvolvido 
adotou, nesta década, uma política tão consistente de 
valorização como a nossa.

Vejamos o caso dos Estados Unidos. Até a era 
do governo do Presidente Reagan, o mínimo america-
no ficou 15 anos congelado. Quando o Presidente Bill 
Clinton assumiu a Casa Branca, o salário americano 
foi reajustado uma única vez. Agora, no governo do 
Presidente Barack Obama, a mesma coisa: o mínimo 
estadunidense só sofreu um reajuste.

O crescimento real do salário mínimo no Brasil, 
entre 1995 e 2002, atingiu uma média de período de 
44,7%, sendo que, entre os anos de 2003 e 2010, essa 
média foi de 57,3%.

Nosso País tem um projeto sério de desenvol-
vimento e de erradicação da pobreza. Por isso é tão 
importante o crescimento sustentável no âmbito so-
cial e econômico. A valorização real do salário míni-
mo, política fortemente implementada nos últimos oito 
aos, é um mecanismo de redução de desigualdade, 
mecanismo que ajuda a tirar da miséria e da pobreza 
milhões de brasileiros.

Durante todo o Governo Lula, o mínimo apresen-
tou um crescimento real, já descontada a inflação, de 
quase 60%, cerca de 6% ao ano – repito – de ganho 
real. Boa parte desse aumento é resultado da nego-
ciação que foi feita entre Executivo, Congresso e prin-
cipais centrais sindicais brasileiras.

Segundo o acordo fechado em 2007, a cada ano, 
o salário mínimo é reajustado pelo INPC (Índice Nacio-
nal de Preço ao Consumidor) dos últimos 12 meses, 
para corrigir as perdas inflacionárias, recebendo um 
adicional correspondente ao crescimento da economia 
de dois anos atrás.

Temos de lembrar, Sr. Presidente, que esse foi o 
acordo firmado entre o Governo e as centrais sindicais. 
O acordo vigorou durante todo o Governo Lula: 2011 
seria o último ano de reajuste feito ainda na prevalên-
cia desse acordo. Quis a Presidente Dilma incluir, já 
no seu projeto, a renovação daquilo que foi acordado 
e inseriu, no art. 2º desse mesmo projeto, a política a 
ser seguida de 2012 até 2015.

Aprovadas as diretrizes a serem seguidas de 2012 
a 2015, será possível, tanto ao setor público quanto ao 
setor privado – e é bom reafirmar: interessa o salário 
mínimo não só a quem atua no setor público, mas tam-
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bém ao setor privado –, fazer um planejamento base-
ado no valor que o mínimo atingirá a cada ano. Dessa 
forma, pequenos Municípios que têm receitas limitadas 
ou dependem do Fundo de Participação dos Municí-
pios, assim como pequenos empresários, comercian-
tes ou assalariados, que também têm contratos com 
base no salário mínimo, estarão aptos a planejarem o 
futuro baseados na política de longo prazo do Governo 
de valorização do salário mínimo.

O projeto enviado pela Presidência da República, 
a ser apreciado na Câmara e, posteriormente, nesta 
Casa, prevê que, entre as diretrizes para a política de 
valorização do salário mínimo, continua estabelecido 
que os reajustes corresponderão à variação do Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor acumulado nos úl-
timos 12 meses anteriores ao reajuste mais o percen-
tual equivalente à taxa de crescimento real do Produto 
Interno Bruto do Brasil de dois anos antes. Ou seja: ter 
segurança de que vai haver o índice já calculado, le-
var em conta o crescimento da economia e, com isso, 
permitir o planejamento tanto do setor público como 
do setor privado.

Por isso, é tão importante, senhoras e senhores 
que nos escutam, que seja mantido o acordo já firma-
do e que aprovemos o mínimo de R$545,00. Afinal, 
as regras para reajuste nos próximos anos seguem 
essa política de ganhos reais. Isso representa não só 
cumprir acordos como seguir dando ganhos reais à 
classe trabalhadora.

Para 2012, para citar um exemplo do que isso 
representa, é previsto, além da variação do INPC de 
2011, o percentual do crescimento do PIB de 2010. 
Assim, o valor do salário mínimo subirá de R$545,00, 
que deveremos apreciar nesta Casa, para R$616,00, 
a partir de 1º de janeiro de 2012 – independentemente 
da situação em 2010, porque é um compromisso de 
País de uma política estável –, prevendo-se a correção 
por uma inflação ao redor de 5% mais a variação do 
PIB de 2010, que ficou em 7,5%.

O mesmo critério se aplica aos anos subsequen-
tes. Cito o exemplo de 2012 para compreender que, 
em 2013, 2014 até o ano de 2015... E espero quem for 
eleito em 2014, Presidenta ou Presidente da República 
do Brasil, possa renovar em 2015 essa política, porque 
a meta é que possamos chegar, por volta de 2022, 
com o Brasil pagando não aqueles US$100 que foi o 
grande sonho do povo brasileiro, mas algo em torno 
de US$800, mantida uma política estável como hoje, 
que é o que pagam os países desenvolvidos como 
salário mínimo. O mesmo critério se aplica, portanto, 
aos anos subsequentes.

O projeto, totalmente coerente com o plano de 
ação na política econômica, prevê também a fixação 

do valor do mínimo, a partir do próximo ano, por meio 
de decreto presidencial. O objetivo é, com as regras 
definidas, evitar que se retome essa discussão a cada 
ano e que, num ano, haja aumento e, no outro, não 
haja aumento, como muitas vezes aconteceu na his-
tória do nosso País.

Chamou-me atenção o que bem frisou o diretor 
do Instituto de Economia da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro, João Sabóia, em artigo publicado no 
jornal O Globo, em 1º de fevereiro deste ano, cuja cópia 
recebi gentilmente o Senador Eduardo Suplicy:

Mudar a regra de reajuste do salário mí-
nimo nesse momento é um grande equívoco. 
Em primeiro lugar, porque é uma boa regra 
para o País, elevando o piso oficial pago a 
trabalhadores, aposentados e pensionistas 
ano após ano, realimentando a demanda e o 
crescimento econômico e melhorando a distri-
buição de renda sabidamente muito desigual. 
Em segundo lugar, porque a definição de uma 
regra fixa traz certa estabilidade para a eco-
nomia, facilitando o processo de formação 
de expectativa e de tomada de decisão dos 
agentes econômicos e da própria população. 
Finalmente, a regra não deve ser mudada ca-
suisticamente no meio do jogo, pois essa não 
é uma boa prática da democracia.

Encerro aqui a fala... 
O Sr. Vital do Rego (Bloco/PMDB – PB) – V. Exª 

me concede um aparte, Senador Wellington Dias?
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Com 

o maior prazer. Ouço-o com o maior prazer.
O Sr. Vital do Rego (Bloco/PMDB – PB) – Quero 

dizer da felicidade do pronunciamento de V. Exª nes-
ta noite não apenas para estes Senadores que têm a 
audiência de V. Exª, mas para o País inteiro, que está 
discutindo, debatendo, dialogando com a sociedade 
– o Governo tem feito isto por intermédio dos seus 
Ministérios e da classe política – sobre a política de 
valorização do salário mínimo. E V. Exª dissecou, com 
muita autoridade até de quem participou e acompanhou 
esses dois últimos mandatos do Presidente Lula, o que 
foi a sua obsessão, obsessão como metalúrgico, como 
trabalhador, de receber o Brasil com menos de US$100 
o salário mínimo e de elevá-lo à condição de hoje. Esse 
crescimento foi fruto da estabilidade, foi fruto de uma 
regra, de um entendimento, que teve ganhos a cada 
ano. Efetivamente, pela mesma regra, sob os mesmos 
aspectos, este ano, por força da regra, os ganhos não 
são aqueles que nós esperávamos, aqueles que o tra-
balhador brasileiro merece. Mas temos que obedecer a 
um critério, a uma regra. E a Presidente Dilma está no 
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começo do seu mandato tomando posições, firmando 
conceitos, assumindo responsabilidades e dando ao 
Brasil a tranquilidade de, a longo prazo, a política do 
Presidente Lula de valorização do salário mínimo con-
tinuar no mesmo ritmo ascendente. V. Exª fala também, 
como estudioso desse texto que discursa, que, no pró-
ximo ano, já temos uma conta fechada. Saberemos, 
a partir de 1º de janeiro, quanto será o nosso salário 
mínimo. Essa política de longo prazo, como disse V. 
Exª, servirá para todos, para os empresários, para as 
prefeituras, estas cada vez mais angustiadas e asfi-
xiadas por essa política. Muitas vezes para o prefeito 
do interior do Piauí ou da Paraíba tem sido uma dor de 
cabeça acompanhar essa política de valorização. Mas, 
efetivamente, é o compromisso social que o Governo da 
aliança a que pertencemos – PMDB/PT, PT/PMDB –, 
no caso, o PMDB, Partido que eu represento, abraçou 
como uma causa de luta. Por isso, feito este modesto 
aparte, congratulo-me com V. Exª, dizendo que nós, 
na próxima semana, teremos oportunidade de cada 
um de nós ter o seu posicionamento. Queira Deus que 
possa inclusive a Câmara aperfeiçoar o projeto, mas 
mantendo pilares fundamentais que foram plantados 
e erguidos pelo Presidente Lula neste País. 

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
Agradeço a V. Exª. 

Permita-me dizer que, ao aprovar um salário mí-
nimo, estamos falando de uma política nacional. De 
forma sábia, por aprovação deste Congresso, também 
é permitido o salário regional. E por quê? Porque há 
Estados como o Piauí, a Paraíba, Alagoas, o Acre onde 
a situação da economia é uma situação de crescimen-
to – e comemoro o crescimento de todas as regiões 
do Brasil –, mas o País ainda é desigual. Há alguns 
Estados com melhores condições.

Dias atrás, por exemplo, vi o Governador Geraldo 
Alckmin, a quem respeito – convivi com S. Exª como 
Governador do Estado de São Paulo –, colocando São 
Paulo pagando R$600,00, R$610,00, R$620,00. Con-
siderando o peso de São Paulo na economia, penso 
que o salário regional lá poderia ser maior. Agora, essa 
não é a realidade de Emas, na Paraíba, por exemplo, 
uma cidade no sertão paraibano, ou de Morro Cabeça 
no Tempo, no Estado do Piauí, ou de Cajueiro da Praia 
ou cidades outras espalhadas pelo nosso País.

Devo dizer a V. Exª e aos que estão presentes 
nesta Casa e ao povo do Brasil que estamos tratando 
aqui de uma política de desenvolvimento. Repito: ao 
atingir um patamar – o que queremos fazer no longo 
prazo, com crescimento real, ano a ano, que possa es-
tar combinado com o desenvolvimento da economia –, 
por exemplo, na casa de oitocentos dólares, Senador 
Eduardo Suplicy, basta que uma família tenha alguém 

recebendo um salário mínimo para esta família, pela 
média do tamanho da família brasileira, já não ter ne-
nhum miserável, já não ter alguém na pobreza. 

Então, o salário mínimo, com esse impacto, so-
mando-se a outras políticas como o crescimento dos 
outros salários, não apenas o do salário mínimo, ao 
mesmo tempo com incentivo ao empreendedorismo.

Ouço V. Exª, Senador Eduardo Suplicy, com o 
maior prazer.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Sena-
dor Wellington Dias, V. Exª, em sua argumentação, citou 
ou artigo do professor João Sabóia. Quero aqui dar o 
meu testemunho pessoal. O professor João Sabóia é 
um dos mais sérios economistas deste País, Professor 
Emérito da Faculdade de Economia da Universidade 
do Rio de Janeiro, e tem sido, ao longo desses anos, 
um dos que mais se tem dedicado aos estudos sobre 
a erradicação da pobreza, a melhoria da distribuição 
da renda, aos diversos instrumentos para combater a 
pobreza e inclusive o salário mínimo. Portanto, quero 
referendar que a opinião expressa por ele, na minha 
avaliação, tem bastante fundamento. É uma recomen-
dação que aqui foi citada por V. Exª e que por nós deve 
ser considerada seriamente. Muito obrigado.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
Agradeço a V. Exª, que também é um Senador que 
dedica a sua vida às condições da erradicação da po-
breza. Agradeço, inclusive, pela oportunidade que me 
deu, pois teria me passado despercebido esse artigo, 
uma cópia dele. 

Acho que o que é mais importante na reflexão 
que ele faz é a estabilidade que é dada por uma polí-
tica de longo prazo, uma política pensada não apenas 
para um Governo, mas pensada para um longo prazo, 
independente de quem venha a governar.

(Interrupção do som.)

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Quero 
encerrar, Sr. Presidente, dizendo que vamos estar juntos 
travando esse debate. Mas eu creio que, com a respon-
sabilidade que têm a Câmara dos Deputados e o Senado 
Federal, devemos aprovar uma proposta que não seja de 
demagogia, que não seja uma política pensando apenas 
neste ano, mas pensando de forma duradoura. E é assim 
que vejo a proposta da Presidente Dilma.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – Pela Liderança do PDT, concedo a pa-
lavra ao Senador Acir Gurgacz. 

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, vou abordar hoje três assuntos rapidamente.



Fevereiro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira 16  03211 

O excesso de chuvas que causou problemas em 
vários Estados brasileiros também provocou transtor-
nos em nosso Estado de Rondônia, interrompendo o 
tráfego, de sábado para domingo, na BR-429, ligando 
Presidente Médici a Costa Marques. Ontem, estive no 
local onde se interrompeu esse trecho na BR-429, uma 
BR importantíssima para as pessoas que moram não 
somente em Alvorada d’Oeste, mas em São Miguel, 
em São Francisco, em Seringueiras, em São Domin-
gos e, principalmente, em Costa Marques.

Interrompeu-se a BR. Nós estivemos ontem lá, 
fizemos uma matéria importante para os jornais, para 
a imprensa, e trouxemos o problema ontem mesmo 
para o Dnit, tanto para o Dnit regional, em Rondônia, 
como também para o Dnit aqui, em Brasília.

Estivemos hoje com o Dr. Pagot, com o enge-
nheiro Jony, do planejamento, e, por telefone, com o 
engenheiro superintendente de Rondônia e Acre, Ri-
bamar Oliveira.

Quero aqui cumprimentar a presteza com que o 
Dnit atuou, com rapidez, e dizer que hoje mesmo já 
houve tráfego naquela BR. Evidentemente, um tráfego 
muito primário, mas atendeu à necessidade das primei-
ras horas, dos primeiros momentos, daquelas pessoas 
que residem em Alvorada, ao longo da BR-429.

Quero, mais uma vez, cumprimentar toda a equi-
pe do Dnit, em nome do Diretor-Geral, Dr. Pagot. Es-
pero que a construção ou a reconstrução desse tre-
cho aconteça o mais rápido possível. Nós sabemos 
que, se aquela estrada rompeu, é porque a galeria 
não aguentou. É evidente que, se fizermos um novo 
trabalho, terá de ser diferente. Teremos de ampliar as 
galerias ou ali aproveitar aquela cratera que se criou 
e fazer uma ponte para que, no futuro, não aconteça 
algo igual ao que aconteceu este ano.

Sr. Presidente, eu fiquei contente, e tenho cer-
teza de que o Brasil inteiro também ficou satisfeito, 
com as modificações aprovadas hoje aqui no plenário 
com relação à Lei Pelé, que devem ajudar ainda mais 
os nossos atletas. No entanto, considero necessário 
resgatarmos o tema ainda este ano para colocarmos 
em pauta a criação de meios mais eficientes para a 
inserção das crianças no mundo dos esportes.

Precisamos fazer isso não apenas tendo em 
vista as Olimpíadas, mas para criar as condições de 
formação de escolas de atletas para que tenhamos 
mais crianças e jovens ajudando a crescer o nome do 
Brasil nos esportes.

E hoje é um dia muito importante para nós do 
PDT. É neste dia 15 de fevereiro que completa 30 anos 
a Juventude Socialista do PDT. Nesses três decênios 
de luta, esse movimento se caracterizou sempre por 
seu aspecto progressista, pela defesa do nacionalis-

mo, da autonomia, da soberania nacional e pela defe-
sa do trabalhismo.

Foi com o trabalhismo, por intermédio de grandes 
lideranças como Alberto Pasqualini, Getúlio Vargas, João 
Goulart, Leonel Brizola e Darcy Ribeiro, que se construiu o 
desenvolvimento e a industrialização nacional, a indústria 
de base, a legislação trabalhista com o estabelecimento do 
salário mínimo, férias anuais, jornada de oito horas e outras 
conquistas importantes dos trabalhadores. A Juventude 
Socialista do PDT vem sempre lutando pela manutenção 
das conquistas do trabalhismo e pela aplicação, em ampla 
escala nacional, da justiça social.

As grandes bandeiras políticas, asserções teóri-
cas e formulações ideológicas do Partido se originam 
das bases da Juventude Socialista. Dela saíram gran-
des nomes, grandes dirigentes, quadros formadores de 
lideranças de base, que acabaram por interferir, direta-
mente e de forma indiscutivelmente positiva, nos rumos 
do PDT e, por que não dizer, no próprio Brasil.

A Juventude Socialista do PDT, após esses 30 
anos, tem a total consciência de que a luta por um 
Brasil melhor ainda continua em pauta de discussão. 
E essa luta pode e deve ser feita nos campos da edu-
cação, da ideologia, dos atos pacíficos, da motivação 
dos jovens e do estímulo aos princípios semeados há 
anos pelas grandes figuras do PDT.

Quero deixar claro que estes 30 anos de atividade 
da Juventude Socialista Pedetista devem servir de exemplo 
para a juventude em geral do Brasil, um exemplo clara-
mente a ser seguido pelo fato de que o papel da juventude 
nunca deve ser menosprezado nem diminuído.

A política dos jovens deve ser enaltecida na po-
lítica brasileira. Os jovens, os estudantes têm muito a 
contribuir com o País e com nossa política, porque têm 
um potencial de gerar novas ideias, de lidar com raça 
e determinação com os problemas que afligem hoje 
a sociedade brasileira. Os jovens podem e precisam 
enxergar na política uma abertura para manifestações 
organizadas e fundamentadas.

Sob esse ângulo, temos essa participação da ju-
ventude como verdadeiro motor para o próprio desenvol-
vimento como pessoas, como cidadãos e como intelectu-
ais, pois é impossível conceber a participação na política 
sem o conhecimento de nossa história, de nossa realidade 
sociopolítica, de nossa conjuntura econômica, de nossa 
educação e de tudo o mais que nos cerca.

Nessa filosofia, a inserção do jovem no debate 
político é mais do que a participação em fileiras par-
tidárias e o registro de filiações, mas, sim, a abertura 
de um novo mundo cheio de oportunidades e escla-
recimentos. São portas que se abrem para uma cons-
ciência mais ampla da nossa verdade, da nossa luta 
por um Brasil melhor e mais justo.
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Saúdo, então, neste dia 15 de fevereiro de 2011, 
a Juventude Socialista Pedetista por esses 30 anos de 
história, por todos os seus feitos significativos para o 
partido e para toda a sociedade brasileira.

Espero que essa juventude continue a trabalhar, 
porque o futuro do nosso Brasil depende muito da ação 
dos nossos jovens.

Parabéns a todos os jovens do PDT!
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – Com a palavra o Senador Paulo Paim, 
do PT do Rio Grande do Sul. S. Exª tem o tempo regi-
mentalmente determinado.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Quando 
subo à tribuna, todos me perguntam se vou falar sobre 
salário mínimo. Sobre salário mínimo já falei ontem.

Sr. Presidente, vou falar de uma demanda do meu 
Estado, o Rio Grande do Sul. A sociedade toda lá se 
organiza, visando à construção de um novo aeroporto 
na capital dos gaúchos.

É inegável, Sr. Presidente, que o Rio Grande 
do Sul necessita de um novo aeroporto. Eu diria que, 
independentemente das indispensáveis obras de am-
pliação da pista do atual Aeroporto Salgado Filho, nós 
precisamos avançar mais.

A situação aeroportuária da região metropolitana 
de Porto Alegre e, por extensão, do Rio Grande do Sul, 
tende a se tornar caótica se não avançarmos na área 
de infraestrutura, olhando para o novo aeroporto.

De acordo com as previsões de incremento do 
número de passageiros na região metropolitana, em 
pouquíssimos anos, o Salgado Filho será completa-
mente incapaz de atender à demanda do povo gaúcho 
e do povo brasileiro. 

Sr. Presidente, o Salgado Filho não tem como 
crescer e é hoje o aeroporto brasileiro com maior défi-
cit percentual na relação entre a capacidade instalada 
e o número de passageiros. Esse caso é similar ao do 
Santos Dumont, Sr. Presidente: localização excelente, 
entorno tomado pelo desenvolvimento urbano. Enten-
do que isso, infelizmente aponta que nós temos que 
avançar, precisamos de um novo aeroporto. 

Várias regiões do Rio Grande do Sul têm totais 
condições de receber esse novo aeroporto. Poderíamos 
aqui falar sobre a Serra Gaúcha, o litoral e a própria 
Região Sul. Afirmo que o importante é garantir um novo 
aeroporto para o Rio Grande do Sul. Questão técnicas 
é que vão escolher a sua localização. 

Sr. Presidente, eu recebi um estudo de um grupo 
de voluntários, liderados pelo presidente do grupo Si-
nos, meu amigo, Sr. Mário Gusmão, grupo que também 
é integrado por aeronautas especialistas em aviação 

civil, incluindo o Diretor da Faculdade de Ciências Ae-
ronáuticas da PUC, Sr. Elones Ribeiro. 

A principal conclusão desse grupo é de que a 
construção de um novo aeroporto na região metropo-
litana, que vá operar paralelamente ao Salgado Filho, 
é indispensável, no menor prazo possível. 

Se não for agora, poderá ficar impossível achar 
uma área adequada, em virtude da expansão dos 
núcleos urbanos. Inclusive, Sr. Presidente, por su-
gestão e orientação de autoridades aeronáuticas do 
Rio Grande, o grupo propõe a construção do principal 
aeroporto gaúcho, que se chamaria Aeroporto 20 de 
Setembro. Esse aeroporto, que seria o número um do 
Estado, com o nome provisório, como eu dizia, de 20 
de Setembro, deve operar junto com o Salgado Filho. 
O grupo de estudos entende que o Aeroporto Interna-
cional 20 de Setembro é a grande solução para essa 
questão lá no meu Rio Grande.

É claro que ele quer parceria com a iniciativa pri-
vada, com o Governo do Estado e, naturalmente, com 
a União. O novo aeroporto é uma evidente necessidade 
estratégica do Rio Grande, e será uma alavanca para 
o desenvolvimento, capaz de atender 85% do PIB es-
tadual, principalmente focado ainda na revitalização 
do transporte aéreo de cargas, atualmente em queda 
no meu Estado. 

A proposta é de que ele resolva a questão aero-
portuária do Rio Grande por mais de quarenta anos, 
sem prejuízo de melhorias e ampliação tanto no Salgado 
Filho, quanto na malha de aeroportos regionais. 

A questão é de suma importância, é de impor-
tância nacional. O Brasil é hoje a oitava economia do 
mundo, e deverá ser a quinta até 2024. Para suportar 
esse crescimento, é indispensável uma infraestrutura 
sólida e moderna.

A localização do Aeroporto 20 de Setembro foi 
alvo de aprofundados estudos, baseados em sobrevoos 
e imagens dos eventuais locais disponíveis. A opção 
foi por uma área nos Municípios de Nova Santa Rita 
e Portão, com mais de 16 quilômetros quadrados de 
superfície. Estão lá à disposição para esse fim.

Essa localização, Sr. Presidente, atende Porto Alegre 
e toda a região metropolitana. Atende a Serra, por exemplo, 
Caxias do Sul, Bento Gonçalves e outras regiões daquele 
espaço geográfico; atende o Vale dos Sinos, a região das 
Hortênsias, o litoral e mesmo o centro e o norte do Es-
tado através da BR-386. Essa área disponível é cercada 
por excelente malha rodoviária (pronta, em ampliação ou 
em construção), como mostra o gráfico que apresentei no 
debate que fiz com as partes interessadas.

Os 16 quilômetros quadrados dessa área permitem 
a construção de um aeroporto amplo, moderníssimo, den-
tro dos mais avançados conceitos de sustentabilidade e 
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preservação ambiental. Ele tem uma pista principal de 
3.200 metros e uma segunda pista de 2.000 metros, sen-
do ainda possível, no futuro, a construção de uma terceira 
pista, igualmente com 2.000 metros, desde já com área 
reservada. Essas pistas serão separadas por 740 metros, 
o que permite, dentro da legislação aeronáutica, pousos 
e decolagens de forma simultânea.

Quando o tema é aeroportos, simplesmente não 
existe aquela frase que muitos usam “Ah, estão pensan-
do grande demais”. Estamos pensando grande, sim, num 
grande aeroporto para o Rio Grande do Sul. E o 20 de 
Setembro tem, segundo o empresário Jorge Gerdau, “a 
melhor localização possível e uma lógica absoluta”. 

Sr. Presidente, por qualquer rodovia de acesso 
– BR-116; a nova e moderníssima BR-448, com seis 
pistas; a BR-386; a RS-240; a RS-239; a RS-118 –, o 
aeroporto estará próximo de tudo e a apenas 17 quilô-
metros de Porto Alegre. Ficaria, mais ou menos, como 
ponto de referência, a 17 quilômetros, sendo essa 
distância medida, como referência, o novo estádio do 
Grêmio, e a 25 quilômetros do marco zero da capital.

Sr. Presidente, o aeroporto é mais próximo que o 
Salgado Filho para o nosso povo do norte, nordeste e zona 
central do Estado, desobrigando-os de utilizar a BR-116 e 
contribuindo para descongestionar aquela rodovia.

No mesmo local, poderá ser instalado o Polo 
Aeronáutico do Rio Grande, outra necessidade estra-
tégica e diferencial competitiva lá no nosso querido 
solo gaúcho.

É importante frisar, Sr. Presidente, que o Salgado 
Filho dispõe de área muito pequena, o que impossi-
bilita maiores expansões ou mesmo a construção de 
uma segunda pista.

O Aeroporto Internacional 20 de Setembro de-
verá ser dotado de terminal de cargas e logística, de 
forma a receber os maiores cargueiros e impulsionar 
o transporte aéreo de cargas, seguindo tendência 
econômica internacional. É importante lembrar que 
o Rio Grande é o quarto maior Estado exportador do 
Brasil e que, atualmente, cerca de 80 toneladas diá-
rias de produtos exportados saem do Estado pela via 
rodoviária até Cumbica ou Viracopos, pela falta de 
aeroporto de porte.

Senador Valdir Raupp, concedo um aparte a V. 
Exª, com muita satisfação. V. Exª tem uma história bo-
nita em todo o Brasil, mas, principalmente, com seus 
familiares lá, no nosso querido Rio Grande.

O Sr. Valdir Raupp (Bloco/PMDB – RO) – Nobre 
Senador Paulo Paim, V. Exª aborda um tema muito im-
portante para o nosso País que é a infraestrutura aero-
portuária. Toda a infraestrutura brasileira já avançou muito, 

inclusive, no Governo Fernando Henrique, com algumas 
obras importantes do Avança Brasil, mas avançou muito 
mais no Governo do Presidente Lula, nos dois mandatos 
do Presidente Lula, sobretudo com a instituição do PAC 
– Programa de Aceleração do Crescimento. Muitas obras 
foram realizadas nas rodovias, nas ferrovias, nos portos, 
nos aeroportos também, mas ainda está muito aquém 
da nossa necessidade. Eu conheço todos os aeroportos 
do País, mas o que mais conheço é o do meu Estado de 
Rondônia, de Porto Velho, que já precisa ser ampliado 
porque o número de voos triplicou de dez anos para cá. 
Mas conheço muito também o aeroporto de Porto Alegre, 
Salgado Filho. Tenho muitos parentes em Porto Alegre, 
em Capão da Canoa – minha mãe mora lá, sempre que 
vou para lá desço em Porto Alegre –, em Torres e no sul 
de Santa Catarina.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Passe por 
Rainha do Mar, onde eu também fico todos os anos.

O Sr. Valdir Raupp (Bloco/PMDB – RO) – Rainha 
do Mar, praia do nosso querido Senador Pedro Simon. 
É de V. Exª também?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Também. 
Somos vizinhos lá.

O Sr. Valdir Raupp (Bloco/PMDB – RO) – Ma-
ravilha. Então, realmente, o aeroporto de Porto Alegre 
precisa... Assim como o de Santa Catarina, que há mais 
de cinco anos tem um projeto para iniciar uma estrutu-
ra nova e até hoje não saiu ainda do papel – já cobrei 
aqui, da tribuna, as obras do aeroporto de Santa Ca-
tarina também, ajudando os Senadores e Deputados 
do meu Estado natal, que é Santa Catarina. Mas Porto 
Alegre – e eu quero parabenizar V. Exª e todo o povo 
gaúcho, povo do Rio Grande do Sul – está retomando, 
aos poucos, o progresso que tinha no passado, de um 
grande polo industrial. Por um período, o Rio Grande 
do Sul e Porto Alegre até perderam algumas indústrias 
e, neste momento, estão atraindo novamente. Eu já li 
inúmeras matérias, notícias de que o...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – O polo na-
val da metade sul no Governo Lula, entre investimentos já 
aplicados e outros, poderá chegar a R$50 bilhões.

O Sr. Valdir Raupp (Bloco/PMDB – RO) – R$50 
bilhões. Eu lembro as obra do porto....

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – A chamada 
metade pobre lá agora poderá ser a metade rica.

O Sr. Valdir Raupp (Bloco/PMDB – RO) – ...do 
porto de Rio Grande...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Isso.
O Sr. Valdir Raupp (Bloco/PMDB – RO) – Enfim, 

o Rio Grande do Sul; e Porto Alegre, como capital do 
Mercosul, precisa melhorar a sua infraestrutura. Pa-
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rabenizo V. Exª e me coloco à disposição, porque sei 
que o aeroporto de Porto Alegre precisa ser ampliado 
porque é a capital do Mercosul. Com o crescimento 
do País, com o crescimento do Mercado Comum do 
Sul – Mercosul, o aeroporto realmente precisa dessa 
ampliação. E eu parabenizo o Governo da Dilma por-
que está dando segmento às obras, ao Programa de 
Aceleração do Crescimento do Governo Lula, e, com 
certeza, essas obras que V. Exª está reivindicando de-
vem ser inseridas o mais rápido, até porque teremos, 
em breve, a Copa do Mundo, em 2014, e as Olimpía-
das, em 2016, e toda essa infraestrutura aeroportuária 
precisa ser ampliada.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – E Porto 
Alegre, o Rio Grande do Sul é sede.

O Sr. Valdir Raupp (Bloco/PMDB – RO) – É sede 
tanto das Olimpíadas quanto da Copa do Mundo. Pa-
rabéns a V. Exª.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Obriga-
do, Senador Valdir Raupp, pelo aparte de V. Exª, que 
conhece bem a realidade do Rio Grande.

Sr. Presidente, na mesma linha, ainda quero dizer 
que a pista principal do novo aeroporto, que leva o nome 
ainda experimental ou simbólico de 20 de Setembro, 
vai permitir a decolagem dos maiores cargueiros para 
voos para Europa e para América do Norte e também 
vai permitir voos diretos, pela rota polar, para Austrá-
lia, para Oceania, abrindo uma nova rota comercial 
também para a Ásia.

Sua localização, livre de obstáculos, permitirá a ins-
talação do equipamento ILS CAT III, que permite pousos 
e decolagens em quaisquer condições climáticas.

É importante ressaltar que os Prefeitos dos Muni-
cípios aqui citados por mim onde está localizada a área, 
Nova Santa Rita e Portão, já assinaram documento se 
comprometendo a declarar os terrenos como de utili-
dade pública para essa desapropriação e a adequar 
seus planos diretores às necessidades viárias neces-
sárias para esse grande investimento.

Esse aeroporto terá todas as condições para se 
tornar o hub do Mercosul, agregando voos de países 
vizinhos antes da partida definitiva para os destinos 
internacionais.

Mais ainda, Sr. Presidente, ele deverá ser o ae-
roporto alternativo para voos intercontinentais destina-
dos a São Paulo, Rio de Janeiro, Montevidéu, Buenos 
Aires, Santiago do Chile e Assunção.

Para o grupo de estudos, ele pode ser feito tanto 
pela Infraero quanto por concessão ou PPP, depen-
dendo, claro, da opção da União.

Srªs e Srs. Senadores, eu quero deixar bem claro, 
neste meu pronunciamento, que o pleito desse novo 
aeroporto internacional não inviabiliza a construção 

de um novo aeroporto regional na Serra Gaúcha, já 
tão solicitado por companheiros meus de Bento, de 
Forqueta, de Caxias do Sul, de São Marcos, enfim, lá 
da Serra Gaúcha. Inclusive, Sr. Presidente, o Governo 
do Estado já recebeu um estudo técnico para a cons-
trução desse aeroporto regional na Serra. A cidade 
está sendo ainda discutida, poderá ser na Vila Oliva, 
em Caxias do Sul.

O estudo técnico apontou nota 9,69 para as ci-
dades que aqui eu estava indicando.

A nova estrutura terá como finalidade substituir 
o Aeroporto Regional de Caxias do Sul, o Aeroporto 
Hugo Cantergiani, Sr. Presidente – não tenho nenhu-
ma dúvida –, o mais movimentado do interior do Es-
tado do Rio Grande do Sul, um dos mais importantes 
do Sul do País. Por isso nós avançamos na ampliação 
dos aeroportos regionais, sem prejuízo do grande ae-
roporto chamado 20 de Setembro.

Sr. Presidente, o aeroporto regional da Serra prevê 
duas pistas, sendo a principal com 4,1 Km e a secundária 
com 3,1 Km. Atualmente o aeroporto Hugo Cantergiani 
está numa área cercada por moradias e não tem capa-
cidade necessária para receber voos de grande escala. 
Além disso, a pista não comporta aviões acima do médio 
porte. Por isso, a ampliação e a discussão dos aeroportos 
do Rio Grande do Sul, seja o Santos Dumont, seja o do 
interior, com novos aeroportos lá na Serra Gaucha, como 
na Grande Porto Alegre, é uma necessidade urgente para 
garantir uma infraestrutura que atenda o crescimento sus-
tentável do nosso País, como está muito bem colocado 
aqui no projeto que recebi.

Sr. Presidente, quero dizer que tanto o PAC 1 
como o PAC 2 levaram para o Rio Grande do Sul o 
desenvolvimento sustentável, merecendo aqui nossos 
elogios tanto ao Presidente Lula como à nossa querida 
Presidente Dilma.

Comprometo-me vir à tribuna, em outro momen-
to, para falar dos investimentos do PAC 1 e 2 lá no meu 
querido solo gaúcho. Mas, no momento, dou destaque 
principal aqui para a construção de um novo aeroporto 
internacional no Rio Grande do Sul, que, simbolicamente 
ainda, porque não está decidido, levaria o nome de Ae-
roporto 20 de Setembro, em homenagem a todo o povo 
do Rio Grande.

Era isso.
Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – Sobre a mesa, requerimento que pas-
so a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – O requerimento lido vai à Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Com a palavra o Senador Valdir Rau-
pp.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Pela ordem, Sr. Presidente, enquanto o Senador 
Raupp...

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – V. Exª tem a palavra pela ordem, Se-
nador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, enca-
minhei à Mesa o convite que foi elaborado pela Rede 
Norte-Americana da Renda Básica para que possa 
eu não apenas participar, mas fazer, representando 
o Senado brasileiro, a palestra de encerramento do 
Congresso que se realizará em Nova York nos dias 
25, 26 e 27 de fevereiro próximo.

Encaminhei à Presidência a solicitação de licen-
ça. Na verdade, trata-se de um fim de semana – sexta, 
sábado e domingo –, de modo que não haverá prejuízo 
algum, do ponto de vista das sessões deliberativas do 
Senado. Claro que será muito significativo fazer a pa-
lestra de encerramento do Congresso Norte-Americano 
de Renda Básica de Cidadania.

Acontece que, normalmente, segundo o art. 40 
do Regimento Interno, no caso do requerimento por 
mim apresentado, o requerimento é encaminhado para 
exame pela Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, que deve autorizar, mediante deliberação 
do Plenário, se houver ônus para o Plenário. É o caso 
deste requerimento. Deve antes a Comissão de Rela-
ções Exteriores, normalmente, designar relator, e ser 
ele apreciado e deliberado.

Acontece, Sr. Presidente, que a Comissão de 
Relações Exteriores não tem, hoje, sequer os Sena-
dores designados. Não há Presidente, nem pode haver 
Senador designado na Comissão.

O art. 41 do Regimento Interno menciona que, 
“nos casos do art. 40, se não for possível, por falta 
de número, realizar-se-á a votação em duas sessões 
deliberativas ordinárias consecutivas, ou se o Senado 
estiver em recesso...”. O Senado não está em recesso, 
não é este o caso. Mas é o caso de a Comissão de 
Relações Exteriores não existir na prática.

Se eu não tomar providências até amanhã – eu 
acabo de falar com a agência de viagem –, será perdida 

a reserva que fiz. Os voos estão lotados. Então, o Se-
nado deixará de estar ali devidamente representado.

Neste caso, prevê o art. 41 que “o pedido pode-
rá ser despachado pelo Presidente, retroagindo os 
efeitos da licença à data do requerimento”. Ou seja, o 
requerimento poderá ser depois examinado pela Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional e 
pelo Plenário.

Falei há pouco com o Presidente José Sarney, 
e S. Exª despachou para a Secretaria-Geral da Mesa. 
Mas quero esclarecer que, nesta missão que repre-
senta ônus para o Senado, se porventura o Senado 
Federal, pela Comissão de Relações Exteriores ou o 
Plenário do Senado, negar a licença, então assumo o 
compromisso de eu próprio pagar. Mas eu avalio que 
seria inadequado de, na circunstância de não exis-
tir ainda o funcionamento da Comissão de Relações 
Exteriores, não haver a autorização por causa desse 
problema.

Portanto, essa é a solicitação que faço à Presi-
dência, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Senador Eduardo Suplicy, V. Exª fez o 
Requerimento nº 80, há poucos instantes, à Presidên-
cia da sessão. Eu informo a V. Exª que, até amanhã, a 
Casa vai-se pronunciar em relação ao requerimento 
de V. Exª.

Como V. Exª mesmo disse, a Comissão de Re-
lações Exteriores ainda não foi formada. Se ela ainda 
não foi formada, pelo Regimento, não temos condições 
de emitir um parecer ou um deferimento em relação ao 
pedido de V. Exª. Mas, até amanhã, levaremos o caso 
à Presidência do Senado, ao Presidente José Sarney, 
com quem V. Exª já falou, e encontraremos uma solu-
ção, de modo que V. Exª não sofra consequência da 
sua viagem, muito menos a representação do Senado 
Federal, no destino a que V. Exª requereu.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Eu 
agradeço muito a sua atenção, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Com a palavra o Senador Valdir Rau-
pp.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Senador Wilson Santiago, Srªs e Srs. 
Senadores, antes de iniciar o meu pronunciamento, 
eu queria registrar a presença, na tribuna de honra, 
do Prefeito Marcondes, da cidade de Parecis, Estado 
de Rondônia, Município que eu criei, pois assinei a 
lei de emancipação quando Governador; da mesma 
forma, a presença do Prefeito Dirceu, do jovem Mu-
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nicípio de Alto Alegre; e do Secretário da Fazenda do 
Município de Parecis, Marcilei. Sejam bem-vindos ao 
Senado Federal!

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, estamos 
vivendo um momento singular em nosso País, mar-
cado por uma grande expectativa em torno da Pre-
sidente Dilma Rousseff, primeira mulher a ocupar o 
mais alto cargo da Nação, e também pelo início de 
uma nova legislatura no Congresso Nacional, duran-
te a qual iremos apreciar assuntos do mais profundo 
relevo para o País.

Entre esses assuntos estão, sem nenhuma dú-
vida, a reforma política, a reforma tributária, a reforma 
eleitoral e o Código Florestal Brasileiro. São temas da 
mais alta envergadura sobre os quais muito se fala, 
mas pouco efetivamente se tem feito e que precisam 
ser votados pelo Congresso Nacional ainda neste 
semestre, aproveitando o atual momento político em 
que vivemos.

Se não o fizermos agora, se mais uma vez nos 
omitirmos, estaremos perdendo uma oportunidade his-
tórica, que poderá, inclusive, pôr em risco os avanços 
de nossa jovem democracia representativa.

A Presidente Dilma já se manifestou, publicamen-
te, em duas ocasiões, favorável à reforma política. O 
Presidente José Sarney está em vias de instalar uma 
comissão especial para tratar do assunto. A Câmara 
dos Deputados, por sua vez, caminha na mesma di-
reção e deve igualmente criar uma comissão especial 
com essa finalidade.

São diversos os projetos tramitando nas duas 
Casas do Congresso Nacional sobre este assunto. 
Ambas as comissões terão pela frente a difícil tarefa 
de compulsá-los para chegar a um texto único, que 
represente a vontade do povo brasileiro.

Deverão ser discutidos temas como:
1º – Financiamento público das campanhas elei-

torais;
2º – Fidelidade partidária;
3º – Voto distrital puro ou misto – ou até o voto 

majoritário, como está sendo discutido nas propor-
cionais;

4º – Voto facultativo;
5º – Separação das eleições de Deputados e Se-

nadores das eleições para Presidente da República – 
todos esses temas estão sendo discutidos;

6º – A adoção da cláusula de barreira, entre ou-
tros assuntos.

São temas, Sr. Presidente, que andam de mãos 
dadas com a reforma eleitoral. Não podemos pensar 

em uma sem pensar na outra, porque ambas se com-
pletam.

No âmbito do Senado, já estão em andamento 
os trabalhos da Comissão de Juristas, presidida pelo 
eminente Ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal 
Federal. Trata-se de um trabalho da mais alta impor-
tância que irá subsidiar as deliberações da Casa so-
bre a matéria.

Como sabemos, desde 1935, nosso sistema 
eleitoral passou, basicamente, por poucas alterações 
fundamentais, entre as quais destaco:

1º – A vedação da candidatura de uma mesma 
pessoa em diversos Estados;

2º – A desconsideração do voto em branco para 
o cálculo do quociente eleitoral;

3º – Voto do eleitor analfabeto.
Fora isso, nosso sistema eleitoral proporcional de 

listas abertas, com voto uninominal, é basicamente o 
mesmo desde aquela data, Sr. Presidente.

A Comissão de Juristas dividiu a reforma em 
quatro sub-relatorias:

1º – Administração e organização das eleições;
2º – direito penal eleitoral e direito processual 

penal eleitoral;
3º – direito processual eleitoral não penal; e
4º – direito material eleitoral não penal.
Estamos, então, aguardando o anteprojeto para, 

enfim, dar andamento definitivo à matéria.
Com a posse, em 2 de janeiro, na Vice-Presi-

dência da República, do nosso querido Michel Temer, 
ex-Presidente da Câmara dos Deputados e também 
Presidente do PMDB nacional licenciado, tive a honra 
de assumir a Presidência Nacional do nosso Partido, 
o PMDB. E é com muita satisfação que inicio neste 
ano uma maratona em todo o Brasil, visitando todos 
os Estados brasileiros. Senador Vital do Rego, devo 
passar também, em breve, pela Paraíba, com V. Exª, 
o Senador Wilson Santiago e o nosso ex-Governador 
José Maranhão, para promover encontros estaduais, 
visando campanhas de filiações e outros temas e pro-
postas a serem discutidas, como as reformas que cito 
aqui neste momento.

Michel Temer tem também lançado algumas ideias 
e propostas para a reforma política brasileira. Entre 
elas, ele defende o voto majoritário na proporcional, 
ou seja, os Vereadores, Deputados Federais e Esta-
duais mais votados seriam os eleitos. Isso evitaria que 
de repente viessem para o Congresso Deputados com 
meia dúzia de votos, como já aconteceu.

O Sr. Vital do Rego (Bloco/PMDB – PB) – Sena-
dor Valdir Raupp, oportunamente, V. Exª...
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O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – 
Concedo com muito prazer um aparte a V. Exª.,

O Sr. Vital do Rego (Bloco/PMDB – PB) – Se-
nador Valdir Raupp, inicialmente eu gostaria de con-
gratular-me com V. Exª, na condição de seu amigo, de 
seu aliado e pela feliz coincidência – V. Exª até ontem 
estava na condição de vice-Presidente Nacional do 
PMDB. Quanta honra eu poder participar de um parti-
do que tem homens da altura da dignidade de Michel 
Temer, que o PMDB entendeu que melhor do que nin-
guém representava a voz do partido na aliança com a 
Presidente Dilma. Ato seguinte, sentindo-se impedido, 
vem V. Exª e assume o lugar do Presidente Temer na 
condução do partido, do maior partido do Brasil, que 
é o nosso PMDB. E V. Exª hoje – até com a saudade 
do povo de seu Estado, que reclamava a sua ausên-
cia na tribuna –, está envolvido em tantas nuances e 
responsabilidades partidárias, V. Exª nos brinda hoje 
com um pronunciamento que versa sobre as reformas: 
a reforma política, a mãe de todas as reformas; e as 
reformas que virão seqüenciadas ao arcabouço jurí-
dico brasileiro. V. Exª fala da iniciativa do Presidente 
Sarney em criar comissões temáticas para desenvol-
ver anteprojetos e, depois, esses anteprojetos como 
se fossem efetivamente um prato de ideias para que o 
Senado, em comissões específicas – e aí comissões 
especiais, temáticas ou permanentes –, possa avançar 
com propostas que a sociedade brasileira exige, espe-
ra e, tardiamente, o Congresso Nacional está fazen-
do. Essa iniciativa, Presidente Raupp, já louvei ontem 
desta tribuna, porque entendo que o ambiente no Se-
nado está muito favorável a isso, às reformas. Não há 
nenhum Senador que, ao assomar a esta tribuna, não 
fale da necessidade da reforma. É um tema comum a 
Governo e à Oposição. Por isso que o PMDB, e V. Exª 
nos diz agora que sairá em campanha para que este 
partido, que é um partido de grande capilaridade nacio-
nal, possa ter maior número de filiados, possa ter uma 
ação de crescimento junto aos jovens. Isso é o que nós 
desejamos muito, e a Fundação Ulysses Guimarães 
vai fazer e vem fazendo, cursos específicos para isso. 
Eu espero V. Exª na nossa capital, João Pessoa, eu o 
espero na minha Campina Grande, eu espero V. Exª 
na nossa Paraíba, minha e do Senador Santiago, que 
preside esta sessão, como peemedebistas, para que 
possamos ter o prazer, junto com o Governador José 
Maranhão, de estar com V. Exª lá. Mas prometo finali-
zar este aparte, dizendo que o discurso de V. Exª, na 
condição de timoneiro do partido, balizará a conduta 
dessa base de sustentação do Governo e do PMDB, 
sob a liderança do nosso Renan. Mas V. Exª, quando 

fala das reformas, está dando a linha, o prumo, o mar-
co, está firmando os conceitos que são tão importantes 
para o PMDB se mostrar vivo, forte e atuante, quer na 
Comissão de Reforma Política, da qual faço parte com 
muita honra. Hoje eu conversava longamente com o 
Ministro Dornelles, o nosso Presidente, nós já estamos 
elencando quinze grandes temas para discutir com 
consagrados homens públicos que estão na comissão 
e que, certamente, com suas experiências, haverão de 
dar uma feição geral à reforma político-eleitoral neste 
País. Saúdo V. Exª como um liderado. Tenho certeza 
de que o destino do PMDB está em boas mãos.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – 
Obrigado, nobre Senador Vital. Peço à Mesa que in-
corpore esse brilhante aparte ao nosso pronuncia-
mento.

Quero dizer que o PMDB da Paraíba tem or-
gulhado muito o PMDB nacional, porque não dizer o 
nosso Brasil, que trouxe agora para o Senado Federal 
dois grandes Senadores: o Senador que preside esta 
sessão, Wilson Santiago, experiente Deputado, assim 
como V. Exª também, que foi Deputado e agora é Se-
nador da República, e o nosso querido José Maranhão, 
que já governou por três vezes o Estado da Paraíba. 
E trouxe também uma grande bancada de Deputados 
Federais, uma das maiores representações, na Câ-
mara dos Deputados, do PMDB, esse partido que tem 
orgulhado a todos nós e que tem contribuído para a 
democracia brasileira.

Se hoje nós temos uma democracia plena, é 
porque no passado bravos guerreiros peemedebistas, 
como Ulysses Guimarães, Tancredo Neves, Teotônio 
Vilela e tantos outros destemidos, tanto lutaram con-
tra a ditadura neste País e conseguiram, com suas 
lutas, trazer de volta a democracia ao nosso País, a 
redemocratização do Brasil, as Diretas Já, que está 
proporcionando agora uma democracia plena ao nos-
so País, com desenvolvimento econômico e social em 
todos os aspectos. Então, esse Partido já contribuiu 
muito para o País e, com certeza, ainda contribuirá pelo 
seu tamanho e pela responsabilidade que tem com a 
Nação brasileira, tanto é que apoiou os dois Governos 
do Presidente Lula, com muita responsabilidade. E eu 
tenho dito sempre, quando a imprensa me pergunta se 
o PMDB está aborrecido porque não está recebendo 
todos os cargos que pleiteia, que não é por cargos que 
o PMDB apoia o Governo. O PMDB apoia o Governo, 
porque tem responsabilidade com a governabilidade 
e com o nosso País.

Nos dois primeiros anos do primeiro mandato do 
Governo Lula, o PMDB não ocupou nem um Ministério. 
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Não houve entendimento nas negociações. O PMDB 
ficou sem Ministério, e nem por isso deixou de apoiar 
o Governo Lula, porque sabia da sua responsabilidade. 
Se o PMDB, naquele momento, tivesse ido para a opo-
sição, teria comprometido a governabilidade do País. 
Então, é essa a responsabilidade do PMDB, porque 
um partido do tamanho do PMDB não pode se dar o 
luxo de fazer oposição por fazer oposição, e, sim, dar 
governabilidade para o bem da nossa Nação.

Registro também a presença aqui do nosso De-
putado Federal Natan Donadon. O PMDB também, 
proporcionalmente, Senador Vital, tem uma boa repre-
sentação na Câmara, porque, entre oito, trouxe dois 
Deputados Federais. A Deputada Marinha Raupp, a 
terceira mais votada do Brasil, proporcionalmente, e 
o Deputado Natan Donadon, já no terceiro mandato 
– a Deputada Marinha está no quinto mandato, pelo 
PMDB. É uma boa representação também.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, da mes-
ma forma que falo da reforma política, falo também de 
uma reforma não menos importante, que é a reforma 
tributária.

Não podemos mais continuar a conviver com um 
sistema tributário anacrônico, que emperra o desen-
volvimento, sufoca o cidadão e asfixia o empresariado 
nacional. São problemas crônicos que precisam ser 
resolvidos com urgência. Um deles é a complexidade 
de nossos impostos – temos, por exemplo, muitos tri-
butos incidentes sobre a mesma base. Outro problema 
é a cumulatividade tributária, ou seja, muitas vezes, o 
imposto pago em uma etapa da cadeia produtiva não 
gera crédito para as etapas seguintes, o que resulta 
uma série de distorções na nossa economia. Agrego 
a isso o aumento do custo dos investimentos, em vir-
tude do longo prazo de recuperação dos créditos dos 
impostos pagos sobre os bens de capital.

Por fim, temos a resolver o problema da guerra 
fiscal entre os Estados, decorrente das distorções do 
sistema de cobrança do ICMS e a tributação excessiva 
da folha de salários, que onera o empresário e reduz 
a oferta de empregos.

Nós temos, hoje, no Brasil, Sr. Presidente, mais 
de 35 tipos de impostos. Com a reforma tributária, isso 
poderia se reduzir a uma meia dúzia, o que daria mais 
tranquilidade aos contribuintes, talvez diminuindo a 
carga tributária, diminuindo o número de impostos, a 
carga tributária e otimizando mais a receita para, quem 
sabe, o País arrecadar mais.

Não adianta ter essa carga tributária, essa quan-
tidade de impostos e a estrutura de arrecadação não 
dar conta de cuidar de tudo isso. Então, é melhor re-

duzir o número de impostos, reduzir a carga tributária, 
otimizar mais a receita e quem sabe até aumentar a 
arrecadação.

Da mesma forma, a desoneração da folha de 
pagamento. A carga da folha de pagamento é muito 
alta. A Presidente Dilma já se manifestou sobre isso, 
dizendo-se favorável à desoneração da folha de pa-
gamento.

Outro assunto que está na ordem do dia e que 
precisamos alinhavar neste oportuno momento é a 
votação do novo Código Florestal brasileiro, que tra-
mita na Câmara dos Deputados desde 1999, como 
PL nº 1.876/99. O Substitutivo do Deputado Aldo Re-
belo está pronto para ser votado no plenário daquela 
Casa e traz importantes e polêmicas modificações na 
atual legislação sobre o assunto, entre as quais gos-
taria de destacar: primeiro, a demarcação das Áreas 
de Proteção Ambiental, as chamadas APPs; segundo, 
a questão da reserva legal; e, terceiro, a questão da 
exploração florestal.

No que se refere à demarcação das APPs, o 
Substitutivo do Deputado Aldo Rebelo estipula, por 
exemplo, que a faixa de terra considerada como Área 
de Preservação Permanente passe a ser contada a 
partir do nível mais baixo do rio, sendo que o Código 
Florestal em vigor a considera a partir do nível mais 
alto; além disso, determina a redução da APP de 30 
metros para 15 metros nas margens dos cursos de 
água de até 5 metros de largura e retira dos topos de 
morros e das terras acima de 1,8 mil metros de altitude 
do conceito de APP.

Quanto à reserva legal, o Substitutivo propõe a 
extinção da exigência de reserva legal para proprieda-
des de até quatro módulos fiscais e permite computar 
a APP no cálculo da reserva legal, sem os limites do 
atual Código Florestal brasileiro.

Cito aqui um exemplo: no meu Estado, o módu-
lo é de 60 hectares. Logo, quatro módulos chegam a 
240 hectares, que estariam desobrigados do reflores-
tamento. Defendo o desmatamento zero daqui para 
a frente na Amazônia, que representa dois terços do 
território nacional, e em todo o Brasil. Nós não precisa-
mos mais desmatar, mas precisamos liberar as áreas 
consolidadas, as áreas antropizadas para a produção. 
Não se justifica ficar com pequenas florestas sem que 
isso tenha efeito nenhum no meio ambiente. Então, é 
melhor preservar o que está de pé. O Brasil tem 56%. 
A Amazônia tem 83% de floresta. Só foram desmata-
dos 17% da Amazônia Legal, que são 9 Estados bra-
sileiros, perfazendo mais de 60% do território nacional. 
Ainda temos 83% de florestas. Repito: só 17% foram 



Fevereiro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira 16  03221 

desmatados da Amazônia Legal. Então, se pararmos 
de derrubar, desmatar agora, preservando tudo o que 
está de pé, nós poderemos, sim, liberar as áreas con-
solidadas para a produção. Essa é a minha proposta. 
É isso que está no Substitutivo do Deputado Aldo Re-
belo. E, nesse molde, em Rondônia, seriam beneficia-
dos 96% dos nossos produtores. Noventa e seis por 
cento dos proprietários de áreas rurais de Rondônia 
estariam liberados do reflorestamento, porque suas 
propriedades são menores que 240 hectares.

Finalmente, Sr. Presidente, a proposta do Depu-
tado Aldo Rebelo prevê a anistia para os proprietários 
que promoveram supressão de vegetação em APP ou 
em reserva legal antes de 22 de julho de 2008 e a ex-
ploração econômica da reserva legal.

Todos esses são temas, Sr. Presidente, da mais 
alta relevância, que mexem com os destinos da Nação 
e que cabe a nós, Governo, Congresso e sociedade, 
decidir com urgência e responsabilidade.

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
quero aqui manifestar meu total apoio a essas refor-
mas e me colocar à disposição do povo do meu Es-
tado, do Estado de Rondônia, e de todo o povo brasi-
leiro para discutir e votar esses importantes assuntos 
para o País.

Que Deus nos ajude.
Muito obrigado Sr. Presidente.
Era o que tinha para dizer nesta oportunidade.
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – Parabéns, Senador Valdir Raupp, pelo 
pronunciamento de V. Exª que traz para os Anais des-
ta Casa não só o posicionamento ou os temas que o 
PMDB defende na futura e breve reforma política, como 
também outros temas de interesse do seu Estado e 
de interesse nacional.

Convido V. Exª para assumir a Presidência por 
cinco minutos só para eu registrar um pequeno pro-
nunciamento nos Anais desta Casa. (Pausa.)

O Sr. Wilson Santiago, 2º Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Valdir Raupp.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – Concedo a palavra ao nobre Senador Wilson 
Santiago, do Estado da Paraíba, pelo tempo que en-
tender necessário.

O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ocupo 
esta tribuna para fazer um registro. Julgo que se cor-
reta estivesse a atuação da própria Anac e outros ór-

gãos e entidades de fiscalização e acompanhamento 
do País não haveria necessidade de chegarmos a 
esse ponto.

A Folha de S.Paulo de hoje traz uma manchete: 
“Concorrência derruba preço de passagens aéreas”

Tudo isso, Sr. Presidente, em decorrência do au-
mento do número de empresas aéreas que estão explo-
rando São Paulo e outros grandes centros do País.

Na Paraíba, infelizmente, nós estamos sendo 
prejudicados com esse tema. Lá existem poucas em-
presas. O monopólio dessas empresas, além dos ho-
rários – agora tivemos mais um voo em horário bom 
–, que são péssimos, isso tem dificultado muito, não 
só o elevado preço das passagens, como também o 
reduzido número de empresas que exploram João 
Pessoa e a cidade de Campina Grande.

Por essa razão é que registro nos Anais desta 
Casa um apelo às instituições competentes do Governo 
para que, urgentemente, acabem ou diminuam esse 
monopólio das empresas aéreas em relação à Paraíba 
para se contribuir com a economia, com o desenvolvi-
mento turístico e, além de tudo, com o bolso do cidadão, 
do consumidor paraibano, que não tem aguentado os 
preços elevados dessas passagens da Paraíba.

Hoje, uma passagem para a Paraíba, especifica-
mente até o mês de fevereiro, chegou à taxa máxima, 
taxa cheia. Não se tem isso para nenhum dos grandes 
centros do País, e na Paraíba se chegou a esse ponto 
por conta do monopólio das empresas aéreas.

Nós temos que diminuir isso. E tenho certeza de 
que as instituições competentes do próprio Governo 
que fiscalizam, que autorizam e que, além de tudo, 
possibilitam e quebram esses monopólios, terão con-
dições de, em breve, autorizar linhas aéreas para no-
vas empresas que queiram explorar a Paraíba e, com 
isso, atender à demanda e às necessidades da grande 
maioria da população.

Era só isso, Sr. Presidente. No mais, quero agra-
decer a tolerância de V. Exª e pedir que registre nos 
Anais da Casa o nosso posicionamento em relação a 
esse assunto, que entendo de significativa importância 
para a economia, para o turismo e, além de tudo, para 
a grande maioria da população paraibana e nordestina, 
no caso as beneficiadas. 

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – Está registrado o pronunciamento de V. Exª. 
Esta Presidência se solidariza com V. Exª, com o povo 
paraibano, com as questões relatadas por V. Exª na 
tribuna do Senado Federal.
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O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. 
Senadores que constará da próxima sessão delibe-
rativa ordinária, a realizar-se amanhã às 14 horas, a 
seguinte:

ORDEM DO DIA

Item único

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 143, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 143, de 2008 (nº 388/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Maurício 
Rabelo), que altera a redação do art. 70 da 
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que 
dispõe sobre a proteção do consumidor (inclui 
a substituição ou retirada de peças e compo-
nentes, sem autorização do consumidor no 
fornecimento de serviços).

Pareceres sob nºs 1.269 e 1.270, de 
2009, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko, favo-
rável, nos termos das Emendas nºs 1 e 2-CCJ, 
que apresenta; e

– da Comissão de Meio Ambiente, Defe-
sa do Consumidor e Fiscalização e Controle, 
Relator: Senador Flexa Ribeiro, favorável ao 
Projeto e as emendas oferecidas pela CCJ.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – Nada mais havendo a tratar, está encerrada 
a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 42 
minutos.) 

Agenda cumprida pelo Presidente José Sarney 
15-2-2011 – terça-feira

11:30 Recebe o Ministro Luís Inácio Adams, Advo-
gado Geral da União

Sala de Audiência

12:00 Recebe o Ministro João Oreste Dalazen, eleito 
presidente da nova Diretoria do Tribunal Superior 
do Trabalho, acompanhado da Ministra Maria Cris-
tina Peduzzi, Vice-Presidente e Ministro Antonio 
Levenhagen, Corregedor

Sala de Audiência

16:00 Ordem do Dia

Plenário
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 54ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Bloco-PDT - João Durval*
Bloco-PSB - Lídice da Mata**
Bloco-PT - Walter Pinheiro**

Rio Grande do Sul
Bloco-PMDB - Pedro Simon*
Bloco-PP - Ana Amelia**
Bloco-PT - Paulo Paim**

Amazonas
Bloco-PT - João Pedro* (S)

Bloco-PMDB - Eduardo Braga**
Bloco-PC DO B - Vanessa Grazziotin**

Rio de Janeiro
Bloco-PP - Francisco Dornelles*
Bloco-PT - Lindbergh Farias**
Bloco-PRB - Marcelo Crivella**

Ceará
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda*
Bloco-PMDB - Eunício Oliveira**
Bloco-PT - José Pimentel**

Paraná
PSDB - Alvaro Dias*
Bloco-PT - Gleisi Hoffmann**
Bloco-PMDB - Roberto Requião**

Maranhão
PTB - Epitácio Cafeteira*
Bloco-PMDB - João Alberto Souza**
Bloco-PMDB - Lobão Filho** (S)

Paraíba
PSDB - Cícero Lucena*
Bloco-PMDB - Vital do Rego**
Bloco-PMDB - Wilson Santiago**

Acre
Bloco-PT - Anibal Diniz* (S)

Bloco-PT - Jorge Viana**
Bloco-PMN - Sérgio Petecão**

Pará
PSDB - Mário Couto*
PSDB - Flexa Ribeiro**
PSOL - Marinor Brito**

Espírito Santo
Bloco-PT - Ana Rita* (S)

Bloco-PR - Magno Malta**
Bloco-PMDB - Ricardo Ferraço**

Mato Grosso do Sul
PSDB - Marisa Serrano*
Bloco-PT - Delcídio do Amaral**
Bloco-PMDB - Waldemir Moka**

Pernambuco
Bloco-PMDB - Jarbas Vasconcelos*
PTB - Armando Monteiro**
Bloco-PT - Humberto Costa**

Piauí
PTB - João Vicente Claudino*
Bloco-PP - Ciro Nogueira**
Bloco-PT - Wellington Dias**

Distrito Federal
PTB - Gim Argello* (S)

Bloco-PDT - Cristovam Buarque**
Bloco-PSB - Rodrigo Rollemberg**

São Paulo
Bloco-PT - Eduardo Suplicy*
PSDB - Aloysio Nunes Ferreira**
Bloco-PT - Marta Suplicy**

Rio Grande do Norte
Bloco-PMDB - Garibaldi Alves* (S)

DEM - José Agripino**
PV - Paulo Davim** (S)

Rondônia
Bloco-PDT - Acir Gurgacz*
Bloco-PP - Ivo Cassol**
Bloco-PMDB - Valdir Raupp**

Minas Gerais
Bloco-PR - Clésio Andrade* (S)

PSDB - Aécio Neves**
PPS - Itamar Franco**

Santa Catarina
Bloco-PMDB - Casildo Maldaner* (S)

Bloco-PMDB - Luiz Henrique**
PSDB - Paulo Bauer**

Tocantins
DEM - Kátia Abreu*
Bloco-PR - João Ribeiro**
Bloco-PR - Vicentinho Alves**

Goiás
PSDB - Cyro Miranda* (S)

DEM - Demóstenes Torres**
PSDB - Lúcia Vânia**

Alagoas
PTB - Fernando Collor*
Bloco-PP - Benedito de Lira**
Bloco-PMDB - Renan Calheiros**

Amapá
Bloco-PMDB - José Sarney*
Bloco-PMDB - Gilvam Borges**
PSOL - Randolfe Rodrigues**

Mato Grosso
DEM - Jayme Campos*
Bloco-PR - Blairo Maggi**
Bloco-PDT - Pedro Taques**

Sergipe
DEM - Maria do Carmo Alves*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares**
Bloco-PSC - Eduardo Amorim**

Roraima
PTB - Mozarildo Cavalcanti*
Bloco-PT - Angela Portela**
Bloco-PMDB - Romero Jucá**

Mandatos
*: Período 2007/2015    **: Período 2011/2019   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, de iniciativa da Mesa do Senado Federal, aprovado em 5.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, do Senador Marco Maciel, aprovado em 10.12.2008)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  VAGO    (1)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (2)

RELATOR:  VAGO  
Leitura: 05/03/2008

Instalação: 06/11/2008
Prazo prorrogado: 30/06/2009
Prazo prorrogado: 31/08/2009
Prazo prorrogado: 22/12/2009
Prazo prorrogado: 17/07/2010

Prazo final prorrogado: 22/12/2010

MEMBROS

VAGO 

VAGO 

VAGO 

VAGO 

VAGO 

VAGO 

 
Notas:
1. Em 6.11.2008, o Senador Marco Maciel foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
2. Em 6.11.2008, o Senador Antonio Carlos Valadares foi eleito Vice-Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
*. Em 11.11.2008 foi aprovada a criação de uma sexta vaga na Comissão (Requerimento nº 1.356/2008).
**. Em 29.04.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 496, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 30.06.2009.
***. Em 30.06.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 794, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 31.08.2009.
****. Em 19.08.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.032, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2009.
*****. Em 1.12.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.584, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 17.07.2010.
******. Em 1º.09.2010, lido e aprovado o Requerimento nº 799, de 2010, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2010.

Secretário(a): Antonio Oscar Guimarães Lóssio
Telefone(s): 33033511

Fax: 33031176
E-mail: antiossio@senado.gov.br
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2) FÓRUM SOCIAL MUNDIAL
Finalidade: Representar o Senado Federal no Fórum Social Mundial (FSM) - 2011, entre os dias 06 e 11
de fevereiro de 2011, na cidade de Dakar, no Senegal. 

(Requerimento nº 963, de 2010, do Senador Inácio Arruda, aprovado em 15.12.2010)

Número de membros: 5

COORDENADOR:    

MEMBROS

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

 

COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30 hs - Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3515
Fax: 3303-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br

2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 12/2005, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
da Valorização das Pessoas com Deficiência. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Sociais 12, de 2005)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 9/2005, do Senador Papaléo Paes, com o objetivo de
Promoção, Acompanhamento e Defesa da Saúde. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Sociais 9, de 2005)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br

2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 11/2009, do Senador Paulo Paim , com o objetivo da Defesa
do Emprego e da Previdência Social. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Sociais 11, de 2009)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eunício Oliveira  (PMDB-CE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

José Pimentel   (PT)

Marta Suplicy   (PT)

Pedro Taques   (PDT)

Vicentinho Alves   (PR)

Magno Malta   (PR)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Ana Rita   (PT)

 2.  Anibal Diniz   (PT)

 3.  Jorge Viana   (PT)

 4.  Acir Gurgacz   (PDT)

 5.  João Ribeiro   (PR)

 6.  Clésio Andrade   (PR)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 8.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN ( PMDB, PP, PSC, PMN )
Eunício Oliveira   (PMDB)

Renan Calheiros   (PMDB)   (2)

Romero Jucá   (PMDB)

Vital do Rego   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

Roberto Requião   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

Sérgio Petecão   (PMN)

 1.  VAGO    (3)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Wilson Santiago   (PMDB)

 4.  Gilvam Borges   (PMDB)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)

 6.  Waldemir Moka   (PMDB)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

 8.  Eduardo Amorim   (PSC)

PSDB
Aécio Neves 

Aloysio Nunes Ferreira 

Alvaro Dias 

 1.  Mário Couto 

 2.  Flexa Ribeiro 

 3.  Paulo Bauer 

PTB
Armando Monteiro 

Gim Argello 

 1.   

 2.   

DEM
Kátia Abreu  1.  Demóstenes Torres 

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  Marinor Brito 
Notas:
1. Em 09.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eunício Oliveira e José Pimentel, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 10.02.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)

3. Vago em virtude de o Senador Renan Calheiros ter sido designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao
Senador Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
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3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQJ nº 4/2003, dos Senadores Ney Suassuna e Tasso Jereissati, com
o objetivo de acompanhar sistematicamente a questão da segurança pública em nosso País. 

(Requerimento Da Comissão De Constituição, Justiça E Cidadania 4, de 2003)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

Designação:  28/10/2009

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ANÁLISE DO PRS Nº 96, DE 2009 - REFORMA
ADMINISTRATIVA

Finalidade: Análise do PRS nº 96, de 2009, que "Altera o Regulamento Administrativo do Senado Federal,
instituído pela Resolução nº 58, de 1972, e posteriores modificações". 

Designação:  10/02/2010

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:00HS - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-3498
Fax: 3303-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br

4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 26/2000, doSenador José Fogaça e outros, com o objetivo
de Acompanhamento das ações Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social. 

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-3498

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 1/2002, do Senador José Sarney. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-3498

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Designação:  22/09/2009

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-3498

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-3935
Fax: 3303-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 11, de 2007, com o obejtivo de analisar os problemas
ambientais e sociais decorrentes dos chamados "lixôes" e apresentar propostas para a solução destes
problemas, propondo parâmetros, metodologias e orbigações a serem adotadas pelos municípios. 

 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



       
        

5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA

Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Instalação:  27/10/2009

 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE
2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para a
Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

Instalação:  29/09/2009

Atualização:  16/10/2009

 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DAS OBRAS
DA USINA DE BELO MONTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 20, de 2010, com o obejtivo de acompanhar a execução das
obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte. 

Leitura:  10/05/2010

Instalação:  13/05/2010

 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-4251/3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCH nº 76/2007, do Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em Defesa da Mulher. 

(Requerimento Comissão De Direitos Humanos E Legislação Participativa 76, de 2007)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO E
ACOMP. DA REGUL. FUNDIÁRIA DA AMAZÔNIA LEGAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 29/2009, do Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar a execução da regularização fundiária das ocupações
incidentes em terras situadas em áreas da União, no âmbito da Amazônia Legal. 

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DA JUVENTUDE
E DO IDOSO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 25/2010, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em defesa da criança, do adolescente, da juventude
e do idoso. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

 

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS 10:00 hs - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-3496
Fax: 3303-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Finalidade: Subcomissão criada pelos RRE´s nº 4 e 11/2003, do Senador Marcelo Crivella e do Senador
Tião Viana, respectivamente, com o objetivo de estudar, propor e adotar as medidas necessárias à
implementação das propostas aprovadas no " I Encontro Ibérico da Comunidade de Brasileiros no Exterior",
dentro do "Projeto Brasileiros no Exterior". 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 3/2003, do Senador Heráclito Fortes, com o objetivo de
acompanhar, estudar e monitorar a implementação das políticas públicas nacionais decorrentes dos esforços
mundiais para o combate ao aquecimento global, que se iniciaram com a Conferência-Quadro sobre
Mudança Climática, assinado no Rio de Janeiro, em 1992, assim como contribuir para o aperfeiçoamento
dessa implementação, sob a perspectiva da política externa brasileira, por meio da formulação de
proposições de normas e quaisquer outros atos que forem da competência do Poder Legislativo. 

 

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 5/2006, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de tratar de assuntos de seu interesse. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 2/2009, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de acompanhar as ações na Faixa de Fronteira. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

 

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 8:30HS - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-4607
Fax: 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br

8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 6/2007, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de acompanhar a implementação do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Finalidade: Debater temas relacionados à infraestrutura e desenvolvimento urbano. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

 

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br

10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

 

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3303-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

10.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - IRRIGAÇÃO NA REGIÃO CENTRO-OESTE

Finalidade: Avaliar, no prazo de noventa dias, as razões do descumprimento do inciso I do art. 42 do Ato
das Disposições Transitórias, que estabelece que, durante vinte e cinco anos, a União aplicará vinte por
cento dos recursos destinados à irrigação na região Centro-Oeste. 

Designação:  11/05/2010

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br

11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

 

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS -

Telefone(s): 3303-1120
Fax: 3303-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3303-1120

Fax: 3303-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
  CORREGEDOR

  1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

  2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

  3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  01/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:    
VICE-PRESIDENTE:    

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

 

Atualização:  01/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br

3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)

Número de membros: 5 titulares

Atualização:  01/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ

(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001.)

Número de membros: 15 titulares

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009
5ª Designação:  11/02/2011

 

MEMBROS
PMDB

 

PT
 

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PTB
 

DEM
 

PR
 

PP
 

PDT
 

PSB
Lídice da Mata   (BA)

PC DO B
 

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PSC



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

Eduardo Amorim   (SE)

PPS
 

PMN
Sérgio Petecão   (AC)

PV
Paulo Davim   (RN)

Atualização:  11/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-4561/3303-5258   Fax:3303-5258

E-mail:scop@senado.gov.br



5) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES

(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  23/03/2010
 

MEMBROS
PMDB

 

PT
 

PSDB
 

PTB
 

DEM
 

PR
 

PP
 

PDT
 

PSB
 

PC DO B
 

PSOL
 

PRB
 

PSC
 

PPS
 

PMN
 

PV
 Atualização:  03/02/2011



6) CONSELHO DA COMENDA DE DIREITOS HUMANOS DOM HÉLDER CÂMARA

(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  30/11/2010
 

MEMBROS
PMDB

 

PT
 

PSDB
 

PTB
 

DEM
 

PR
 

PP
 

PDT
 

PSB
 

PC DO B
 

PSOL
 

PRB
 

PSC
 

PPS
 

PMN 

PV
 Atualização:  03/02/2011



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL

(Ato da Comissão Diretora nº 05, de 2005 - Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005)

SENADOR CARGO
  OUVIDOR-GERAL

Atualização:  02/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8) PROJETO JOVEM SENADOR

(Resolução do Senado Federal nº 42, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

 

MEMBROS
PMDB

 

PT
 

PSDB
 

PTB
 

DEM
 

PR
 

PP
 

PDT
 

PSB
 

PC DO B
 

PSOL
 

PRB
 

PSC
 

PPS
 

PMN
 

PV



 
 
 
 
 

CONSELHOS 
 

                     CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 
Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 

 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 

Deputado Marco Maia (PT-RS) 

PRESIDENTE 

Senador José Sarney (PMDB-AP) 

1ª VICE-PRESIDENTE 

Rose de Freitas (PMDB-ES) 

1ª VICE-PRESIDENTE 

Marta Suplicy (PT-SP) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Eduardo da Fonte (PP-PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Wilson Santiago (PMDB-PB) 

1º SECRETÁRIO 

Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

1º SECRETÁRIO 

Cícero Lucena (PSDB-PB) 

  2º SECRETÁRIO 

Jorge Tadeu Mudalen (DEM-SP) 

2º SECRETÁRIO 

João Ribeiro (PR-TO) 

3º SECRETÁRIO 

Inocêncio Oliveira (PR-PE) 

3º SECRETÁRIO 

João Vicente Claudino (PTB-PI) 

4º SECRETÁRIO 

Júlio Delgado (PSB-MG) 

4º SECRETÁRIO 

Ciro Nogueira (PP-PI) 

LÍDER DA MAIORIA 

 

LÍDER DA MAIORIA 

 

LÍDER DA MINORIA 

Paulo Abi-Ackel (PSDB-MG) 

LÍDER DA MINORIA 

 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA 

Eunício Oliveira (PMDB-CE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

 

                                                                                                                                (Atualizada em 9.2.2011) 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Senado Federal – Anexo II - Térreo 
Telefones: 3303-4561 e 3303-5258 

scop@senado.gov.br  



 
 
 
 
 
 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
        (13 titulares e 13 suplentes) 

 

           (Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
            (Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I)   

Representante das empresas de televisão 
(inciso II)   

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV)   

Representante da categoria profissional 
dos jornalistas (inciso V)   

Representante da categoria profissional 
dos radialistas (inciso VI)   

Representante da categoria profissional 
dos artistas (inciso VII)   

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo (inciso 
VIII) 

  

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil  (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
 
 
 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Senado Federal – Anexo II - Térreo 
Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br - www.senado.gov.br/ccs 
 



 
 
 
 
 
 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 
 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 
 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA 
 
 
 

02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
 
 

03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
 
 

04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
 
 

05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Senado Federal – Anexo II - Térreo 

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 
scop@senao.gov.br 

www.senado.gov.br/ccai 

 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 

             REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
Resolução nº 01, de 2007 – CN 

COMPOSIÇÃO 
18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados) 

Designação:  
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

  
 
 
 
 

DEPUTADOS 
TITULARES SUPLENTES 

  
 
 
 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 
e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 

 

 

 



 
 
 
 

MESA DO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 
 
 
 

PRESIDENTE: Parlamentar Ignacio Mendoza Unzain (Py) 
 
 

VICE-PRESIDENTE: Parlamentar Rubén Martínez Huelmo (Uy) 
 

VICE-PRESIDENTE: Parlamentar José Juan Bautista Pampuro (Ar) 
 

 VICE-PRESIDENTE:                                                                    (Br) 
 
 
 

 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 

e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 

 
 
 



 
 
 
 
 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA – CCAI 
 

 (Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 
 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente:                     Vice-Presidente:  

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 
 

LÍDER DA MAIORIA 
 

 

 
LÍDER DA MAIORIA 

 
 

 
LÍDER DA MINORIA 

 
 

 
LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA

 
 

 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 

EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 
 
 

 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 

EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 
 
 

 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Senado Federal – Anexo II - Térreo 
Telefones: 3303-4561 e 3303- 5258 

scop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DAS ASSINATURAS 
 

SEMESTRAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - s/o porte (cada)  R$      58,00
Porte do Correio  R$    488,40
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - c/o porte (cada) R$     546,40
 

ANUAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - s/o porte (cada) R$     116,00
Porte do Correio R$     976,80
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - c/o porte (cada) R$  1.092,80
. 

NÚMEROS AVULSOS 
Valor do Número Avulso R$    0,50
Porte Avulso R$    3,70

ORDEM BANCÁRIA 
UG  - 020054 GESTÃO  - 00001 

EMISSÃO DE GRU PELO SIAFI 
UG - 020054 GESTÃO  - 00001 COD. – 70815-1 

 
 Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEN 
ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União - GRU, que poderá ser retirada no 
SITE: http://www.tesouro.fazenda.gov.br código de recolhimento apropriado e o 
número de referência: 20815-9 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020054/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de 
assinaturas pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 Para Órgãos Públicos integrantes do SIAFI, deverá ser seguida a rotina acima 
EMISSÃO DE GRU SIAFI. 
 

OBS.: QUANDO HOUVER OPÇÃO DE ASSINATURA CONJUNTA DOS DIÁRIOS 
SENADO E CÂMARA O DIÁRIO DO CONGRESSO  NACIONAL SERÁ 
FORNECIDO GRATUITAMENTE. 

 

 Maiores informações pelos telefones: (0XX-61) 3303-3803/4361, fax:3303-1053 
Serviço de Administração Econômica Financeira / Controle de Assinaturas,  falar com 
Mourão. 
 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES,  AV .Nº2  S/N – CEP : 70.165-900  BRASÍLIA-DF 

CNPJ: 00.530.279/0005-49 
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